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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos 12 dias do mês de AGOSTO de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade do lpojuca do

Estado de Pernambuco, na sede da Prefeitura Municipal, o Agente de Contratação GIVANILDO

MEDETROS DO NASCIMENTO designado pela Portaria na 00412025, procede com o TERMO DE

ABERTURA para abertura do Processo Licitatório ne 27012025, através de Modalidade de

t- INEXIGIBILIDADE ns 736/2025, com observância ao disposto na Lei Federal ns 14.133/2027e

regulamentos e suas alterações, declaramos que:

A) A numeração do presente volume inicia-se na folha: 01, sendo este Termo de

Abertura de volume;

B) Na sequência seguem os demais documentos que integram o processo

administrativo anteriormente citado.

I
GIVANILDO M EI DO NASCIMENTO

trataçãoAgent

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpojuca - PE - CEP: 55'592-000
Pagina: 1
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Prefeitura Municipal do lpojuca lnrn

RUA CEL. JOAO DE SOUZA LEAO. SN - CENTRO - CEP: 55.590-000

25

Capa de Remessa

De 370000 - SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA

Para : 290000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO

DespachoVol.

Ano / N" Remessa

2025 I 509
Rêquêrente

EMI

INE N ENTO

Data do Recebimento:

R

Responsáve pclo setor:

SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA PROCESSO

Observâção PROCÊSSO ÉLl SOARES BERDIGÃO 2025

LEI CAT

i.: ,-':t,
RECEPTOR

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO

Proccsso/Ano

019n11 t 2025 PROCESSOS
ENCAMINHADOS

DataeHora-Emissão

1110812025 14:19:27
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SECRETARIAESPECIALOECULÍURA

Ofício n' 89712025

A llma Senhora
Vera Lúcia Albquerque Sarmento
Secretária Municipal de Planejamento e Gestão

A llma Senhora
Andreolla Romana Cavalcanti Andrade
Assessora Especial de Contrataçóes Públicas

lpojuca, 1 1 de agosto de 2025.

Considerando que o setor da Cultura precisa ser INCENTIVADO e FOMENTADO, bem como,
proporcionar aos comerciantes Íormais e informais da cultura uma renda extra, nos períodos festivos;

Considerando a necessidade de atender à Lei Municipal n.' '1.990/202C, que institulu o Calendário
Cultural Oflcial do MunicÍpio do lpojuca;

Considerando a necessidade de atender ao Calendário Cultural de lpojuca-Lein.o1 .990/20;

Considerando estimular, planejar, integrar e executar políticas públicas para o desenvolvimento
sustentável da cultura no município, visando a preservação do patrimônio histórico, artístico, cultural e

natural, contribuindo para geraÇão do emprego e renda; bem como, também promover, apoiar e
patrocinar eventos de cunho artístico e cultural da cidade, fomentando, assim, a economia local,

Considerando,o disposto noArt.74, inciso ll, da Lei no 14.133121.

"É inexigivel a licitaçáo quando inviável a competiçáo, em especial nos casos
de:
(... )
ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especialtzada ou pela

opinião pública;"

Considerando a Meta '15 do Plano Municipal de Cultura do lpo.juca, que prevê: "Realizar, anualmente,
as ações do calendário oficial cultural e festivo do município do lpojuca, criado pela Lei Municipal no

1.990, de 09 de Dezembro de 2020..."

Considerando o ETP n.o 4912025:

PMI.CPL
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Considerando o Termo de Referência em anexo;

Considerando, sobretudo, que se encontra presente o requisito de exclusividade, confoÍmedocumentos
comprobatórios em anexo.

í - OBJ EÍO - Constitui ob.jeto da presente solicitação a íormalizaçáo e autuação do processo de
inexigibilidade: contratação da atração artística "ELl SOARES", através da contratação direta da Pessoa
Juridica OFICINA DtctTAL pRODUCOES, MARKETING E AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA,
CNPJ; 15.605.031/000í -43, para a realização de apresentação no evento em Comemoração a Festa do
Berdigão - 2025, no dia 2910812025, conforme calendário cultural deste município, extraídos da
programação anexa.
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3 - JUSTIFICATIVA DE PREÇO:

O valor total de R$ 158.000,00 (Cento e cinquenta e oito mil reais). Oe acordo com os documentos
acostados no processo, os preÇos apresentados pela empresa exclusiva oferecem compatibilidade com
os valores praticados no mercado.

4 - EMPRESA CONTRATADA:

OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA, pessoa
Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o CNPJ: í 5.605.03í /000í -43., com sede na Av.
Governador João Durval Carneiro, í840-4, Ponto Central, Feira de Santana/BA, CEP 44.075-531

5-PRAZO DE EXECUÇÃO DOS ERVIÇOS:

O prazo de execução do objeto será imediato; ou seja, devendo a atração apresentar-se no dia e hora
fixada na programação da Secretaria Especial de Cultura.

Proposta de preço da empresa e Re/ease;
Documentação da empresa;
Certidóes fiscais: municipal, estaduais, federal;
Certidóes de regularidade trabalhista e FGTS;
Comprovação de preços;
Cópia do Estudo Técnico Preliminar n.o 04912025;
Termo de Referência.

Atenciosamente,

N

l
Fnar'':
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Aman ria da CostaAraújo
Secretária Municipal de Cultura
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2 - OOTAÇÃO ORçAMENTÁRlA:

UnidadeOrçamentária: 33.01 -SecretariaEspecialdeCultura-Adm. Direta
FundoProgramático. 1 3.392.3302.2332-Apoioàsatividadesculturais
ElementodeOespesa:3.3.90.39-OutrosServiçosdeTerceiros-PessoaJurídica.
Fonte:1 01 .

6.ANEXOS:
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TERMO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO ADM IN ISTRATIVO N9 2\OI2O25

PROCESSO LrCrrATÓRrO N" 2L012025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N0 136/2025

AUTUAçÃO

Aos 12 dias do mês de AGOSTO de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade do lpojuca do Estado

de Pernambuco, na sede da Prefeitura Municipal do lpojuca, o Agente de Contratação,

Givanildo Medeiros do Nascimento, designado pela Portaria ns OO4/2025, procede com a

AUTUAÇÃO para abertura do Processo Administrativo n" 270/2025, Processo Licitatório ns

270/2025, através de Modalidade de INEXIGIBILIDADE ns t36/2025, cujo objeto é a

Contratação de ELI SOARES no valor de RS 158.000,00 (CENTO E CINQUENTA E OITO MIL REAIS),

com o objetivo de 01 (uma) APRESENTAçÃO PARA FESTA DO BERDIGÃq EM29108/2025,aser

efetivada com a Pessoa Jurídica OFICINA DIGITAL PRODUÇÔES, no CNPJ: 15.605.031/0001-43,

através de Autorização da Secretaria Especial de Cultura, dotação orçamentária e documentos

que se seguem acostado aos autos, com observância ao disposto na Lei Federal ne

14.133/202L

GIVANILDO EDE

Age de
DO NASCIMENTO

tratação

RUA: CORONEL JOÃO DE SOUZA LEÃO, S/N, CENTRO - IPOJUCA.PE CEP 55590-OOO
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AUTORIZAÇAO DA
AUTORIDADE
COMPE,TENTE

PMI.CPL

RkÜr



PMI.CPL

n, PÍ
$ f IPO.|UCAà=?

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA CONTRATAçAO OIRETA

AUTORIZO a autuação de processo para contratação direta com base no artigo 74, inciso ll, da

Lei n" 14.13312021, e Aprovo o Termo de Referência e demais documentos constantes neste

processo, e encaminho à Controladoria Geral do Município para prosseguimento da contratação,

nos termos do lnciso Vlll, art. 72 da Lei 14j332021, com posterior encaminhamento à

Procuradoria Geral do Município para análise, em atendimento ao que determina o parágrafo

único, art. 53, da citada Lei, relativa à CONTRATAÇÂO da atração artística ELI SOARES,

através da Pessoa Jurídica OFICINA DIGITAL PRODUCOES MARKETING E

AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA, ctlp.l: ís.605.03í/000'l-43 coM o oBJETlvo

DE REALIZAR UMA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA NO MUNICíPIO DO IPOJUCAJPE, DE

ACORDO COM O CALENDARIO CULTURAL E FESTIVO, atendendo às necessidades da

Secretaria de Especial de Cultura. Tal contratação será no valor de R$ 158.000,00 (Cento e

cinquenta e oito mil reais).

lpojuca, 08 de agosto de 2025

Ama tua4
u11úa

Amanda ria da Costa Araújo
Secretária Municipal de Cultura

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.592-000
Pagina:1

Ante o exposto, submeto o presente ato à autoridade processadora e autuadora para as
providências cabívets.
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DOCUMENTO

Unidade Requisitante: SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA

Responsáveis:

LAYS HELENA PINTO DA SILVA

E-mail:

secreta riadeculturaipojuca@gmail. com

2.1. Motivação da Contratação:

2.1.1 . A escolha da atração artística da atração artística ELI SOARES para
apresentação no primeiro dia da Festa do Berdigáo 2025, dala dedicada ao público
gospel. A contrataçáo allnha-se à promoção da cultura local e se baseia na notória
especialização do artista, conforme detalhado a seguir.

Eli Soares é um dos mais consagrados artistas do cenário gospel brasileiro,
detentor de uma carreira sólida e recônhecida nacional e internacionalmente. Sua
trajetória de sucesso, que comprova sua singularidade artística e justifica a contratação
direta, pode ser observada pelos seguintes marcos:

Natural de Belo Horizonte (MG) e criado em lar evangélico, iniciou sua carreira
na infância. Seu talento foi validado em 2009 ao vencer prêrnios relevantes como o
Festsêmani e um concurso da Rede Super, que resultaram na gravação de seu prrmeiro
álbum. Consolidou-se nacionalmente, em 20í 3, assinou contrato com a gravadora
Universal Music, uma das maiores do mundo, relançando o álbum "Casa de Deus" e
alcançando projeção nacional.

O cantor é reconhecido pela crítica especializada (Grammy Latino), a excelência

A contrataçáo artística da ELI SOARES, com o objetivo de 01 (uma) apresentação
na Festa do Berdigão 2025 em Serrambi, no dia 2910812025, a ser efetivada com a
Pessoa JurÍdica OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E

AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA, CNPJ N.o 15.605.031/0001-43, nos
termos e nas condições estabelecidas no termo de referência, em
conformidade com o art.74, inciso ll da Lei Federal no'14.13312021.

1.1

RUÂ: CORONEL JOÃO DE SOUZÂ LEÃO, S/N, CÉNTRO - IPOJUCA.PE CEP 55590-OOO

Matrícula:

M4T 82061

Telefone:

3551-3670

u

1. OBJETO

Y
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de seu trabalho é evidenciada por sete indicaçÕes ao Grammy Latino, o prêmio mais

importante da música latina. Notavelmente, sagrou-se vencedor por dois anos

consecutivos:

. 2017 a 2021: Recebeu cinco indicações consecutivas com os álbuns "Memórias", "360

Graus", "Memórias 2" e "10 Anos", estabelecendo-se como um nome recorrente na

premiação.

. 2A22: Conquistou o prêmio com o álbum "Laboratôrio do G;'oove".

. 2023: Vençeu novamente com o álbum "Nós".

. 2024: Foi novamente indicado com o álbum "Vida", consolidando sua relevância
contínua.

Sua consagração é, portanto, indiscutível, sendo validada tanto pela crítica
especializada quanto pela opinião pública. Tais fatos demonstram que o artista possui uma

carreira singular e de amplo apelo popular, elementos que o enquadram na hipótese de
inexigibilidade de licitação prevista no art.74,11, da Lei no 14.13312021 .

2.1.2. Anle o exposto, e considerando os instrumentos legais que amparam a contrataçáo
de profissionais do setor artístico, reconheço que a escolha do artista atendeu às
exigências para a tormalizaçáo da inexigibilidade de licitação.

2.2. Alinhamento com o Planejamento Estratégico:

2.3.1. O município de lpojuca ainda náo finalizou o Plano Anual de Contrataçoes,
entretanto, existe previsão na Legislaçáo Orçamentária Anual e no Plano Plurianual;

2.3.2. A contrataçáo está alinhando com as Leis Municipais:

Lei Municipal no 1.990i2020 que versa sobre o Calendário Oficial Tradicional
Cultural e Festivo do Município de lpojuca;
Lei Municipal n" 1.993/2020 que instituiu e organizou o Sistema Municipal de
Cultura de lpojuca;
Lei Municipal no 2,08612022 que instituiu o Plano Municipal de Cultura de lpojuca.

2.3.2. As despesas em decorrência do objeto da seguinte dotação orçamentária:

Unidade OrçamenÉria: 33.01 - Secretaria Especial de Cultura - Adm. Direta

Fundo Programático: 13.392.3302.2332 - Apoio às atividades culturais

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte: 101 .

a

a

RUA: CORONEL JOÃO OE SOUZA LEÃO, S/N, CENTRO - IPOJUCA.PÉ CEP 5559O.OOO

\
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Atração Local Horário Data Valor

ELI SOARES 22.00h 29t0812025 R$ 158.000,00

Valor total: R$ 158.000,00 (Cento e cinquenta e oito mil reais)

3.2 O prazo de vigência O prazo de vigência contratual será de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua assinatura do contrato, em observância aos créditos
orçamentários do ano em curso, prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n'í4.í33, de2021.

3.1.

4.1 . A aquisiçáo em tela tem grau de prioridade ALTA.

6.1. LAYS HELENA PINTO DA SILVA, GERENTE - MAT. 8206í

7. 1 . A fiscalizaçáo do(s) Contrato(s) será Íeita por:
LUCIANO BRUNO HONORATO DA SILVA - GERENTE - MAT. 4209

RUA: CORONEL JOÃO OE SOUZA LEÀO, S/N, CENTRO - IPOJUCA.PE CEP 5559O.OOO

3. ESPECTFTCAçÃO E QUANTIDADE

4. GRAU DE PRIORIDADE

5, DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

Alé27 de agosto de 2025.

6. INDICAÇÃO DO RESPONSÁVCI PEIO PLANEJAMENTO

$e-,f
§7

I

SeÍambi, I

lpojuca/PE 
I

7. INDICAÇÃO DOS FTSCATS DO CONTRATO

CONCLUSÃO DO DFD

N
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8.1 . Diante do exposto, submeto-lhe o presente documento pare apreciaçáo e autorizaçáo,

e posterior encaminhamentos, vindo a aprová-lo queira encaminhá-lo para autoridade
competente.

lpoju 6deagosto de 2025

\r-
Lays He ena Pinto ilva

Autorizo, em /
À

$el§-

Amanda Maria da Costa Ara
Secretária Especial de ra

RUA: CORONEL JOÃO DE SOUZA LEÃO. S/N. CENTRO - IPOJUCA-PE CEP 5559O.OOO
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OFICINA

DIGITAL

PROPOSTA DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS

Feira de Santana,06 de agosto de 2025.

À Prefeitura Municipal de lpojuca - PE

Venho através desta, apresentar proposta de show artístico do cantor ELI SOARES na cidade de

lpojuca - PE, para apresentação na "FESTA DO BERDIGÃO" no dia 2910812025 às 2í:00 horas,

com valor de cachê de R§í58.000,00, com duração do show de 90 minutos.

No valor do Cachê está incluso todos os impostos que venham incidiÍ para realização dos

serviços, além de encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, despesas

com transporte aéreo, hospedagem, tÍanslado local e alimentação.

Forma de Pagamento: Valor integral até 01 dia útil após o evento

Dados bancários: Ag.2273, conla corrente:351800-0, (237) Bradesco.

Validade da Proposta: 60 dias

Atenciosamente,

oFtctNÁ016|ÍÂL
PRODIJCOES, MÁRXETING

ÀGENCIA^EN:15ó05011@ D.n.
0lal

Ozila nda Oliveira de Santana

PMI.CPI
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OFICINA

OIGITAL

PLANILHA ORÇAMENTARIA

VALOR TOTAL OA PROPOSTA: R$ 160.000,00 (CENTO E SESSENTA MIL REIAS)

.Dos Custos do Cachê:
- Como assinalado no 20, artigo 94, da lei 14.13312.021,

segue as especiÍicaçÕes referentes aos custos do cachê
artÍstico, conforme descrito na Proposta de PreÇo:

DETALHAMENTO OOS CUSTOS DA PROPOSTA

POR CONTA DO CONTRATANTE: PALCO, SONORIZAÇÃO,
ILUMINAÇÃO, GRID PARA ILUIVIINAÇÃO E GERADORES

06 de agosto de 2025
Oficina Digital Marketing e Agenciamênto de viagens

oFtctNÂDtGrraL ôr ôMúcrrr Pióú&5.
PROOUCOES,

}nÁÂKEIING E

AGENCIAMEN:1560501

1oo014l

PMI-CPL
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Valor do cachê do artista/banda R$78.000,00
AéreasPassagens R$30.460,00

Encargos Tributários R$20.540,00
Hospedagem R$4.000.00
etimentação (diárias) R$4.000,00
Transporte local R$5.200,00
Produção local e executiva R$15.800,00
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SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N" 049/2025 -
SECRETARIA ESPECIAL OE CULTURA

O presente estudo técnico preliminar busca analisar a viabilidade da contratação da atraÇão ar-

tística ELI SOARES para a celebração da tradicional Festa do Berdigão - 2025, evento de sig-

nificativo valor cultural, histórico e econômico para o município de lpojuca.

Além disso, o estudo visa assegurar que a contrataÇão respeite os preceitos da economicida-

de, eficiência e transparência, evitando dispêndios desnecessários de recursos públicos e as-

segurando que as conlrataçôes produzam os resultados esperados.

. OBJETIVO

Este estudo tem como objetivo íundamentar a contratação da apresentaÇão artistica ELI SOA-

RES, que irá compor a programação da Festa do Berdigáo 2025 em Serrambi. Pretende-se,

assrm, fomentar e salvaguardar as tradições do municipio, promovendo o acesso à cultura e

fortalecer a economia local, em conformidade com a legislação vigente.

Cada festividade cultural é uma oportunidade de coletar memórias e fortalecer laços e

identidade entre os povos.

O berbigão (berdigão) é bastante presente na culinária pernambucana. Dele, faz-se deliciosos

caldinhos, pois é um molusco da íamília dos mariscos (Anomalocardia brasiliana) que está sug-

erido na maioria dos cardápios de bares e restaurantes do Estado.

Na praia de Serrambi, em lpojuca, é muito comum encontrarmos "berdigão" pela praia, e isso

despertou em um grupo de amigos da localidade, a criação do Festival de Caldinhos do

Berdigão, gerando oportunidade de lazer e entretenimento para a comunidade, alem de aque-

cer a economia local. Este ano será a í64 edição da Festa do Berbigão para celebrar o perÍodo

de pesca do molusco nativo da localidade.

1,

PMI-CPL
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Durante o festival gastronômico, elege-se o melhor caldinho do berbigáo.

lmportante aíirmarmos que a costura do turismo cultural com a gastronomia promove um con-

hecimento sobre novas culturas, sabores e saberes, seja para identificação dos aspectos da

cultura material, como também das sensações da imaterial. Alguns estudiosos destacam que

a gastronomia está assumindo cada vez mais importância no turismo cultural, uma vez que os

turistas, em busca de novas experiências e conhêcimento de outras culturas, experimentam

diferentes tipos de pratos e bebidas. Assim, o Turismo Gastronômico é um segmento que artic-

ula a atividade turística com a oferla de serviços de alimentação e deve estabelecer uma re-

lação com a identidade da cultura local ao compartilhar os valores e costumes de um povo.

Parâ os estudos do Ministério do Turismo (2010) e de Pinheiro (2013), a utilização dos bens

culturais deve ocorrer de íorma a estimular a qualidade de vida das destinações e uma relação

de forma equilibrada em beneÍícios dos envolvidos. "A preservação da gastronomia de uma

região sustenta a vida comunitária. [...] Uma vez garantida a preservação de receitas e rituais

alimentares, todos os atores sociais envolvidos poderáo manter seus ganhos diretos e indire-

tos" (BOTELHO, 2006, p. 33).

A programação dessa festa tradicional, que compõe o Calendário Tradicional de lpojuca, é co-

mumente rcalizada com torneio de Íutebol, celebraÇóes gospel e culturais. Diante disso, é

muito importante a manutenção e realização da centenária Festa do Berdigão.

-
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Ademais, a Lei Municipal n." 1.990/2020 criada em colaboração com o Conselho rcrpa lde

Políticas Culturais, instituiu o calendário oficial cultural e festivo do município de lpojuca, que é

norteado pela expressão e tradição da vida cultural, econÔmica, religiosa e social, e que tam-

bém prevê a realizaçáo da centenária Festa do Berdigão.

lpojuca possui o Plano Municipal de Cultura de lpojuca (PMCI) - Lei Municipal 2.086, 14 de

julho de 2022 (decênio 2022-2032\ - que é um instrumento de planejamento estratégico muito

importante, e tem o objetivo de organizar, regular e nortear a execução da política de cultura na

perspectiva do Sistema Municipal de Cultura de lpojuca, previsto na Lei Municipal no 'Í.993, de

14 de Dezembro de 2020. Trata-se de uma mobilização da gestão municipal para, em conjunto

com o Conselho Municipal de Política Cultural, fazer frente a sua elaboraçáo, com muita re-

sponsabilidade e de Íorma coletiva e participativa.

O plano reflete os anseios de todos trabalhadores e trabalhadoras da cultura do lpojuca, sendo

eles da música, do artesanato, das artes cênicas, das artes visuais, da produçáo cultural, da lit-

eratura, da moda e design ou do audiovisual. Todos tiveram a oportunidade de serem ouvidos

em suas demandas, quer seja por meio das Pré-Conferências que foram realizadas ou das

próprias Conferências Municipais de Cultura, que mobilizaram, representantes da sociedade

civil e do poder público para pensarem a cultura do lpojuca dos próximos í0 anos- Foram mais

de 350 propostas construídas e debatidas ao longo do processo. São 43 metas do nosso 1o

Plano Municipal de Cultura.

A Meta 15 (PMPCI) estabelece a rcalização, anualmente, das ações do calendário oficial cul-

tural e íestivo do município do lpojuca, criado pêla Lei Municipal no í.990, de 09 de Dezembro

de 2020.

As apresentaÇóes e shows artísticos também fazem parte da tradição, ocorrendo normalmente

nos dias de festas, com a finalidade de manutençáo e proteção da manifestação cultural, e

como meio de fomento da cadeia produtiva cultural e de aquecimento do comércio local (cen-

tros de beleza, lojistas, restaurantes, mototaxistas, táxis, transportes públicos colelivos, e o
comércio iníormal - barraqueiros e ambulantes).

Outrossim, salientamos que a tridimensionalidade da cultura (simbólica, cidadã e econômica),

deve ser respeitada na criação de aÇóes culturais no municÍpio. São elas:

DIMENSÂO SIMBÓLICA - Fundamenta-se na ideia de que é inerente aos seres humanos a ca-

pacidade de simbolizar, que se expressa por meio de diversas línguas, valores, crenÇas e práti-

PMI.CPL
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cas. Nessa perspectiva, também chamada antropológica, a cultura humana é o conjunto de

modos de viver, oS quais variam de tal forma que só é possível falar em culturas humanas, no

plural.

DIMENSÃO CIDADÃ - Fundamenta-se no princípio de que os direitos culturais fazem parte dos

direitos humanos e devem constituir-se como plataforma de sustentação das políticas culturais.

A esse respeito à CF/88 é explícita: "O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos

culturais" (art.215).

DIMENSÃO ECONÔMICA - Compreende que a cultura, progressivamente, vem se transfor-

mando num dos segmentos mais dinâmicos das economias de todos os países, gerando tra-

balho e riqueza. Mais do que isso, a cultura, ho.ie, é considerada elemento estratégico da

chamada nova economia ou economia do conhecimento, que se baseia na informação e na

criatividade, impulsionadas pelos investimentos em educação e cultura.

Para a definição das apresentações culturais, que integram a grade artÍstica, consideramos,

principalmente, as preferências do município, além também de parametrizar de acordo com os

resultados de aceitação e participação de públicos, nos eventos em anos anteriores. As

atrações a serem definidas são conhecidas pelo público, e consagradas pela crítica especial-

izada e pela opinião pública local.

. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para realização da festividade, serão necessários a contratação de artistas e grupos culturais

que se alinham à preferência musical da região, sendo observado o praticado em anos anterio-

res, sendo predominante os gêneros: forró, brega e seresta, para justificar as escolhas das

atrações.

A análise incluiu a verificaçáo de cachês praticados em eventos semelhantes e a consulta a

contratos anteriores.

. ESTIMATIVA DE VOLUME DE BENS E SERVI os

\#
SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA

sN
LISE COMPARATIVA DE SOLU ES

A apresentaÇão da atração artística, ELI SOARES, ocorrerá no dia 29 de agosto de 2025, às

22:00h, respeitando o horáno limite de ate th da manhã, sendo realizado em Serrambi.

A Festa do Berdigão tem uma programação tradicional que envolve a Festa Popular, com o

torneio de futebol, festival gastronomico para eleger o melhor caldinho, apresentações

culturais, parque de diversóes, seráo realizadas as contrataçóes das atraçóes

artísticas/culturais para garantir a realizaçáo do êvento.

A singularidade da festividade e a necessidade de atrair público diverso reforçam a escolha

pela contratação por inexigibilidade de licitaçáo, nos termos do arl.74, ll, da Lei Federal n.o



Vry',, IPOTUCA
\J

SECRETARIA ESPÉCIAL DE CULTURA

PMI.CPL

2/

14.13312021. Essa modalidade permite a seleÇão de atrações consagradas tica espe-

cializada ou opiniáo pública, garantindo a qualidade e o impacto culturâl do evento

Alternativas para o atendimento da demanda

Dentre as opções mercadológicas disponíveis para atendimento da demanda, identifi-

camos a seguinte alternativa:

0 Contratação da atraÇão artística por inexigibilidade de licitação, fundamentado na

Lei n.o 14.13312'l:

"Atl. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial

nos casos de:

(.)
ll - contratação de profissional do setor artístico. diretamente ou por meio

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública;"

Sendo assim, resta claro que a contratação por lnexigibilidade de Licitação se afeiçoa e

torna-se inviável a competiÇão entre os mesmos, uma vez que não há critério justo que

propicie a competição.

A solução selecionada consiste na contratação direta de artistas e bandas mediante

comprovação de exclusividade, observando-se a legislação aplicável. As apresentaçóes

deverão seguir as especificações contratuais, incluindo repertórios diversificados e adequados

ao evento. Despesas relacionadas à locomoção e âlimentaçáo serão de responsabilidade dos

contratâdos.

A atração artística deverá realizar apresentações conforme programação definida pela

Secretaria Especial de Cultura, de acordo com o Calendário cultural tradicional de lpojuca - Lei

municipal n.o 1.990/2020, contempladas no valor da proposta, com duração de t h4Omin, de

acordo com a programação e formato da festividade, não ultrâpassando o horário de 0í:00h da

manhã.

s culturais deveráo cumprir íielmente o que foi descrito em sua proposta,

. DESCRI O OA SOLU O ESCOLHIDA

As apresentaçóe

Y 5
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Todas as despesas de locomoção, alimentação, entre outras, que porventura surgirem, são de

inteira responsabilidade e ônus da contratada.

A contratada assumirá inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos

e prejuízos, materiais ou pessoais causados pelos seus empregados, prepostos ou terceiros

sob seu comando.

A escolha da modalidade lnexigibilidade de Licitação para haver a contratação da atraÇáo

artística é de integral responsabilidade da SECULT-PMl, que apresente documentos

comprobatórios e documentos de responsabilidade assinados.

Náo se aplica serviços de manutenção e assistência técnica, em razão do objeto por se tratar

de apresentações culturais.

, ESTIMATIVA DOS VALORES DAS CONTRATA ES

Consideramos o valor estimado geral investido com contrataÇão das atraçóes artísticas,

através de pesquisas de preços no Tome Conta e PNCP, bem como em publicações no diário

oficial.

A contratação pretendida quanto a ELI SOARES será no valor de R$ í58.000,00 (Cênto e

cinquenta e oito mil reais).

O pagamento deverá ser efetuado após entrega de Nota Fiscal referente a cada apresentação

realizada.

Considerando a natureza deste objeto no presente Estudo Técnico Preliminar, e tendo em vista

que se trata de festividade tradicional cultural, haverá a possibilidade de parcelamento na

contrataçáo, considerando que cada atração deverá apresentar sua documentação para

contratação direta ou por empresário exclusivo.

10. PREVISAO DE RECURSO

É necessário para a ocorrência do procedimento licitatório a previsão de recursos orçamentári-

os, objetivando assegurar que a administração pública terá recursos prévios, para honrar os

compromissos e está em consonância com a lei no 14.133121, como no Art. 150. in verbis.

Art. 150. Nenhuma contrataÇão será feita sem a caracterização adequa-

da de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pa-

gamento das parcelas contratuais vincendas no exercicio em que for re-

6

. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU N O DA SOLU

quando esta for aceita, bem como assumir todos os encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultanles da execuçáo do instrumento contratual.

YM
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alizada a contrataÇão, sob pena de nulidade do ato e de responsabiliza-

Ção de quem lhe tiver dado causa.

Também se torna necessário rememorar os ditames legais da Lei Complementar no í01/2000 -
Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme as condicionantes do art. 16, inciso ll, a saber:

Art. 16. A criaçáo, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamen-

tal que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

ll - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem ade-

quação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e com-

patibilidade com o plano plurianual e com a iei de diretrizes orçamentári-

AS

As despesas em decorrência do objeto deste Estudo Técnico Preliminar correráo por

conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Cultura de lpojuca:

Unidade Orçamentária: 33.0í - Secretaria Especial de Cultura - Adm. Direta

Fundo Programático: 13,392.3302.2332 - Apoio às atividades culturais

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

Fonte: 101 .

1. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATA o

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO:

Lucieno Bruno Honorato da Silva

Cargo: Gerente

lpojuca, 07 de
ttillllg ; ulÍ0 H, DÂ stn.{
6rREllI CI]IIURA

Luciano Bruno H norato da Silva

cerente -Ialr. lzos

Visto, e autorizo
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TERMO DE REFERÊNCIA OE INEXIGIBILIDADE

PARA CONTRATACÃO DE ARTISTA

Necessidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA a Contratação de

apresentaçáo artística (show) da atraÇão artística ELI soARES, por inexigibilidade de

Licitação, para realizar apresentação na Festa do Berdigão 2025, conforme especiflcaÇões

deste Termo.

1. pEFtNrÇÂo Do oBJETO

o objeto é a contratação por lnexigibilidade da atraçâo ârtística Eli soares, hala vista que

a Let 14.133t21 estabelece em seu art. 74', que é inexigível LicitaÇão sempre que houver

inviabilidade de competição. chega-se a esta conclusão, levando-se em conta que a arte

não segue métodos e não é obletiva, náo podendo comparar uma prática/atuação neste

seguimento com outra. A contrataÇão da atraçáo, destaque no cenário musical atuante,

conhecida e consagrada nacionalmente, faz-se necessária para composição das

apresentaçóes na Festa do Berdigão 2025, em serrambi, lpojuca-PE, realizado pela

Secretaria Municipal de Cultura, no municipio de lpojuca-PE.

1 .'l Descrição detalhada:

Item Descrição Und
Valor Total

$,9;l§z*

da
01 R$ '158.000,00

A apresentaÇáo será realizada no dia 29to812025, de acordo com o calendário cultural do

município de lpojuca.

Local: Serrambi, lpojuca/PE
Horário: 22.00h
Duração: t h30

A contrataçáo compreende as respectivas especificações descritas na tabela acima, a

escolha da atração artística decone da Sua consagração perante a crítica especializada e,

principalmente, opiniáo pública, visando atrair diversos participantes para o evento,

contribuindo para divulgação e valorização do município, assim com enaltecendo os

artistas regionats.

2. JUSTIFICATIVA OA CONTRATAÇÃO

2.1 A contratação justifica-se pela necessidade de realizar a tradicional Festa do Berdi-

gão, em cónformidade com a Lei Municipal n.o 1.gg0/20, que instituj o calendário

Cultural Oficial.

R. Cel de Souza Leão, S/N", Centro - lpojuca - PE -

Apresentação artística
atração Eli Soares

01

Apresentação

Y

!
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Fora selecionada a atração artistica ELI SOARES, que é um dos mais consagrados

artistas do cenário gospel brasileiro, detentor de uma carreira sólida e reconhecida

nacional e internacionalmente. Sua trajetória de sucesso, que comprova sua singularidade

artística e justiÍica a contratação direta, pode ser observada pelos seguintes marcos:

Natural de Belo Horizonte (MG) e criado em lar evangélico, iniciou sua carreira

na infância. Seu talento foi validado em 2009 ao vencer prêmios relevantes como o
Festsêmani e um concurso da Rede Super, que resultaram na gravação de seu primeiro

álbum. Consolidou-se nacionalmente, em 2013, assinou contrâto com a gravadora

Universal Music, uma das maiores do mundo, relançando o álbum "Casa de Deus" e
alcançando projeção nacional.

O cantor é reconhecido pela crítica especializada (Grammy Latino), a

excelência de seu trabalho é evidenciada por sete indicações ao Grammy Latino, o prêmio

mais importante da música latina. Notavelmente, sagrou-se vencedor por dois anos

consecutivos:

. 2017 a 2021: Recebeu cinco indicaçôes consecutivas com os álbuns "Memórias", "360

Graus", "Memórias 2" e "10 Anos", estabelecendo-se como um nome recorrente na

premiaÇáo.

. 2Q22: Conquistou o prêmio com o álbum "Laboratório do Groove".

. 2023: Venceu novamente com o álbum "Nós".

. 2024: Foi novamente indicado com o álbum "Vida", consolidando sua relevância

contínua.

2.2 Desla forma, visando atrair número considerável de público para o evento citado, devi-
do à popularidade do e sua kajetória artística acima citada, pensou-se nesta contrataÇão,

contribuindo na qualidade de suas atividades artísticas e culturais e ao turismo local, já
que desperta o interesse na participação dos eventos municipais. A licitação é dispensável
por se enquadrar na Lei no 14.13312021, em seu artigo 74, inciso ll, onde alega:

"Ar1. 74. É inexigívet a licitação quando inviável a competição,

em especialnos casos de: ll - contratação de profissional do

setor aftístico, diretamente ou por meio de empresáio
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública."

3. ADEOUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Unidade Orçamentária: 33.01 - Secretaria Especial de Cultura - Adm. Direta
Fundo Programático: 13.392.3302.2332 - Apoio às atividades culturais
Elemento de Despesa: 3.3.90.39- Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoa Jurídice
Fonte: 101 .

4. JUSTIFICATIVA DE PREÇO E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

R. Cel de Souza Leáo, S/N', Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.592-000
Pagina:.217
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4.1 O valor referente à apresentaÇão artística da atração ELI SOARES na Festa do

Cóoio do noto fiscot 0000057. reÍerente o controtoção de show do otroçõo ortístico Eli Soores, no

município de Feiro de Sontono/BA, no volor de RS 750.000,00 (Cento e cinouento mil reoii:

Cóoio do controto odministrotivo ns 414/2024, ret'erente o controtoçõo de show do otroçõo ortistico

Eli Soores. no municíoío de Timóteo/MG, no dio 09/11/2024. no volor de RS 165.000.00 (Cento e

sessento e cinco mil reaisl:

Desta forma, para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação,

considerando que, a atraÇão artística ELI SOARES, bem como considerando o calendário

festivo deste município, tendo relevância e impacto cultural no cenário nacional,

avaliamos, principalmente, a importância e consagraÇão da atração artística.

O Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, está disposta

no inciso V do §1" do art. 18 da Lei no 14.13312021 .

4.2 Para a prestaçáo do serviço pretendido a Contratada comprovou que enquadrasse

como pÍofissional artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública,

bem como apresentou todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da

Lei no 14.13312021.

s. PARTTCTPAÇÃO NA NeXtCtBILIDADE.

5.1 O contratado encaminhará, proposta com a descrição do objeto oÍertado, o preço, os

dados da empresa e de seus sócios, juntamente com as certidões trabalhistas e de

regularidade fiscal e jurídica.

A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento dê conduta vigentes na data de entrega das propostas. Os preços

ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito

de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

R. Cel de Souza Leão, S/N", Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.592-000
Pagina:3/7
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Berdigão 2025, festividade tradicional no município do lpojuca, será de R$ í 58.000,00

(Cento e cinquenta e oito mil reais). Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem'

alimentaÇão e transporte. Ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento

de Palco, Sonorização e lluminação para realização da atividade, e os demais termos

encaminhados na proposta. Por tratar-se de atividade de cunho cultural e artística, onde

cada artista apresenta particularidades, e custos relacionados a estas, dê íorma

diferenciada, torna-se difícil a comparação deste tipo de serviço. A flm de justificar o valor

do serviço foram apresentadas:

Cóoio do noto Íiscol 00000019. ret'erente o cantrotoÇõo de show do otroçõo ortístico Eli Soores, no

municíoio de ltopissumo/PE. no dio 22/05/2025, no volor de RS 160.000.00 (Cento e sessento mil

reois):

\
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A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos.

6. FORMA, PRAZO E LOCAL:

6.1 Os serviços têm natureza de bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta

heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos na forma do inciso Xlll do

caput, artigo 6', da Lei Federal no 14.13312021, exigida justificativa prévia do contratante.

A prestaçáo do serviço compreende th30min de apresentaÇão, que ocorrerá em

Serrambi, lpojuca/PE, às 22h, no dia 2910812025, conforme previamente ajustado por esta

Administraçáo a contratada, de modo a compor as atrações da Festa do Berdigão'

lpojuca-PE.

7. ASPECTOS DA CONTRATAÇÃO

7.1 Será fírmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalizaÇão

da contrataçáo. o contratado terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de contrato ou aceitar

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do

direito à contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. o
prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual perÍodo, por

solicitação justificada do íornecedor e aceita pela Administração.

7.2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

.Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecidâ as disposições da Lei no 14.133, de 2021,

.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de Referência e

seus anexos;

.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e í 38 da Ler no 14.133121 e reconhece OS direitos da Administração previstos nos

artigos 137 a 139 da mesma Lei. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta)

dias, conforme prazo de validade da proposta, prorrogável por igual período a bem do

interesse desta Administraçáo. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente

será exigida a comprovação das condições de habilitação e contrataÇão consignadas

neste Termo de Reíerência, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência

do contrato.

8. GESTÃODACONTRATAÇÃO

t
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8.í A gestão e a fiscalização do ob.leto contratado serão realizadas conforme o disposto

no Decreto Municipal no 1 .051t2023 e nos termos da Lei Federal no 14 13312021 , onde

seráo acostadas as devidas portarias de designaçóes na elaboração contrato.

| - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal (is) ou por

seu(s) respectivo(s) substituto(s),

ll - compete ao Fiscal do contrato abaixo identificado exercer a verificação concreta do

objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do

objeto respectivo, encaminhar inÍormações ao gestor do contrato, atestar documentos

fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato, etc. Dentre as responsabilidades do(s) fiscel

(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, dêterminando o que for

necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados;

lll - compete ao Gestor do contrato abaixo identificado exercer a administração do

contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da

contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato,

verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a

viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos

respectivos termos aditivos, etc.

GESTOR DO CONTRATO: Lays Helena da Silva Pinto - CPF: 717 087 964-60

FISCAL DO CONTRATO: Luciano BÍuno Honorato da Silva - CPF: 041 283 504-51

9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

9',lAíormadepagamentodoMunicípiodelpojuca.PEéporempenhodedespesa.A
fiscalização do Município somente atestará o íornecimento dos bens e liberará a nota

fiscal para pagamento, quando cumpridas pela CoNTRATADA todas as condiçôes

pactuadas: o pagamento do serviço será feito mediante a apresentação da respectivâ

nota Íiscal ou nota fiscal-fatura devidamente atestada pelo Responsável pela execução da

atividade;

opagamentoserárealizadoematé30(trinta)diasapósorecebimentodarespectiva
fatura corretamente preenchida, pelo departamento competente da secretaria Especial de

cultura. se o término deste prazo coincidir com dia em que não houver expediente na

Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediato;

9,2 O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da Prefeitura Municipal de

lpojuca-PE trazendo o número do empenho e do processo licitatório a que está se refere,

conforme segue:

Município do lpojuca (secretaria Especial de cultura), Rua Mário Júlio do Rêgo, no 46,

CEP 55592-OOO, inscrito no CNPJ sob o no 11 .294.386/0001-08'

R. Cel de Souza Leão, S/N", Centro - lpojuca - PE -
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9.3 A nota Íiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de debitos do

INSS, FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal.

9.4 O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da contratada,

devendo esta informar o número do Processo, Nome do Banco e número da Agência e da

conta corrente, como também registráJos no próprio Recibo Fiscal. As notas

fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, o Município de

lpojuca efetuará a devida comunicação à CoNTRATADA, para que dentro do prazo fixado

para o pagamento, proceda na sua regularização.

No mais, o Município disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da coneção das notas

fiscais/faturas ou da sua substituição para efetuar o seu pagamento. o Município, só

aulorizará a realizaçáo dos pagamentos, se houver por parte do selor requisitante do

objeto, o necessário ATESTO dos produtos entregues pela empresa vencedora, no verso

da Nota Fiscal.

10. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

10.í Sáo obrigações da CONTRATANTE:

| - Efetuar o devido pagamento à CoNTRATADA, nos termos do presente instrumento;

ll - Dar à CoNTRATADA as condiçôes necessárias a regular execuçáo do contrato;

lll - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não

observar a Íorma estipulada no edital e no presente contrâto, sem prejuízo da aplicaçáo

das sançóes cabíveis, quando for o caso;

lV - Designar servidor pertencente ao quadro da CoNTRATANTE, para ser responsável

pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato;

V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato'

.Ií. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATAOA

11.1 Sáo obrigaçôes da CONTRATADA:

|.Forneceroobjetodeacordocomasespecificaçóes,quantidadeeprazosdoeditaledo
presente contrato, bem como nos termos da sua proposta,

ll-Responsabilizar-SeportodosoSÔnusetributos,emolumentos,honoráriosou
despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos Íuncionários que

"rpi"ô", 
para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convençôes, acordos ou

dissídios coletivos;

lll.Manterduranteaexecuçãodocontrato,emcompatibilidadecomasobrigações
assumidas. todas as condiÇôês de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo,

apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.592-000
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FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do conlrato' bem

como da certidão negativa de débitos lrabalhistas (CNDT);

lV - Cumprir as exigências de reserya de cargos prevista em lei, bem como em outras

normas especíÍicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência soclal e
para aprendiz;

V - Zelat pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do

Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção

individual (EPl);

Vl - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus Íuncionários à

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado;

Vll - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios,

defeitos ou inconeções resultantes da execuçáo do objeto em desacordo com o pactuado;

Vlll - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios,

não sendo admitida a subcontratação não prevista em edatal e no presente contrato.

PMI.CPI

Fb-ap'

s Helene Pinto da
erênte, mat. 82061

Ireao

@ltPorugâ

lpojuca, 08 de agosto a) 5

iJ'

L ltúê

Aman M a da Costa Araújo
Sêc unicipal de Cultura
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JUSTTFTcATtvA rÉcHtca DE tNExtctBtLtDADE DE LlclrAÇÃo

peReceR tÉcNtco - secutr
ÍVIQDAUDADE: lnexigibilidade Art. 74, inciso ll, 14.13312021.

FORNECEDOR/REPRESENTANTE: OFICINA DIGITAL PRODUCOES'
AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA, CNPJ: 15.605.03'l/000143.
VALOR: O valor de R$ 158.000,00 (Cento e cinquenta e oito mil reais).

oRcÃo oerulHoaHte: SEcRETARIA ESPEcIAL DE cULTURA

MARKETING E

OBJETO: CONTRATAÇÃO On nrRnçÃO ELI SOARES. VISANDO I nenltZRçÃO DE UMA

npneserurnÇÃo, DE ACORDO CO]M O CALENDARIO FESTIVO E CULTURAL DO

MUNtCiptO, ún fesfa OO eenCtCÃO - 2025, a ser efetivada com a Pessoa Jurídica

OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E AGENCIAMENTO OE VIAGENS LTDA'

CNPJ: í 5.605.03í/0001.43.

.I. RELATORIO
Trata-se de análise de caso e.lustificativa para a contrataÇão de profissional do setor

artístico, destinado a atender à demanda da Secretaria Especial de Cultura, visando o Calendário

Cultural e Festivo do Município do lpojuca e a promoção da cultura e do lazer à populaÇão

ipojucana, a ser celebrada entre a secretaria Especial de cultura e atração ELI SOARES, por

meio do representante exclusivo oFlclNA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E

AGENCIAMEitTO DE VTAGENS LTDA, CNPJ: 15.605.03'l/000143, com fundamento no artigo

74, inciso lll da Lei n" 14j3312021 .

Constam em anexo:
- Proposta de Cachê;
- Documentação do representante exclusivo do artista;
- Comprovante de Conta;
- Certidóes;
- Comprovante de Endereço;
- Bloqueio OrÇamentário;
- Histórico Artístico.

É o relatório, passamos à fundamentação.

2, FUNDAMENTAÇÃO

2.,I FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
As compras e contiataçôes seguem obrigatoriamente um regime regulamentado _por Lei. O
fundamento principal que teza por esta iniciativa é o artigo.37, inciso XXl, da C,onstituição

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem

ocorrer por meio de licitaÇóes.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a

participáção de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgáos

públicos âcerca dos serviços disponibilizados por pessoas jurídicas nos campos mercadológicos,

municipais, estaduais e nâcionais e, em especlal, procurar consegui:'a proposta mais vanta.iosa.

Parecer Técnico de lnexigibilidade, Aquisição Melhor entendimento, vejamos o que dispóe o
inciso XXI do Artigo 37 da cartâ ^"n)í, -ressa/vados os casos especificados na legistação, as

obras, servlços, compras e alienações serão contratados

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.592-000
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mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a lodos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obigações. (BRASIL. Constituiçáo
Federal. 1988)

A atividade é regulamentada pela Lel Federal 14.'133/2021, promulgada no dia 01 de abril de
2021, substituindo a Lei Federal no 8.666 de 21 de junho de 1993.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princíptos da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizaçóes específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceçôes à regra, as

Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a

obediência ao estabelecido nos artigos 72,74,75, dependendo de cada especiÍicidade.

No caso em tela, trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 74,

caput, e inciso ll da Lei Federal n. 14.13312021, onde se verifica ocasião em que é cabível a

inexigibilidade de licitaÇáo, vejamos.

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:

t..l
ll - contratação de profissional do setor anistico, diretamente
ou por meio de empresário exclusi'to, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública;

portanto, a INEXIGIBILIDADE esta consubstanciada com base jurídica no caput e inciso ll do art.

74 da Lei no 14j332021, estabelece as normas gerais sobre licitaçõc3, neste caso, as situações
de inexigibilidade de licitação do procedimento licitatório usual, considerando a necessidade do
objeto, a não fragmentaçáo da despesa, a escolha do fornecedor, os estimativos de consumo
apresentados, por conseguinte, a justificativa do preço, como passamos a demonstrar:

Ante o exposto, a aplicabilidade do presente parecer, em cada caso concreto, Ílca condicionada
ao atendimento dos seguintes pressupostos:

(i) Aplicaçáo restnta aos procedimentos instaurados com a finalidade de Íormalização da
contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário
exclusivo, consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública para realização de

eventos culturais, por meio de inexigibilidade de licitaçáo, com amparo no artigo 74, ll, da Lei

Federal n') 14.13312021',

(ii) A aplicabilidade deste parecer e mantida enquanto as legislações federal e municipal
utilizadas como sustentáculo de sua conclusão náo íorem alteradas, de modo a retirar o
fundamento de validade de quaisquer das recomendações aqui apontadas. Caso as referidas
leis sejam alteradas, o parecer referencial perde a eficácia e necessitará de atualização, assim
como no caso de superação jurisprudencial por meio de emissão de precedentes obrigatórios
dos Tribunais Superiores;

R. Cel de Souza Leão, S/N', Centro - lpoiuca - PE - CEP: 55.592-000
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2. DA posstBrLtDADE oe oconRÊructA DE FRAGMETTlçÃo
Diz o art. 72 da lei 14.133121 , em seu parágrafo único:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os
segurnÍes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, esÍudo
técnico preliminar, análise de rlscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no arÍ. 23 desta Lei:
lll - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requlsrtos exigidos;
lV - demonstraÇão da compatibilidade da previsáo de recursos
orçamentários com o compromlsso a ser assumldo;
V - comprovação de que o contratado preenche os requlstlos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
Vl - razáo da escolha do contratado;
Vll - justificativa de preÇo;
Vlll - autorização da autoridade competente

Os atos em que se veriÍique a inexigibilidade de licitações são atos que fogem ao princípio

constitucional da obrigatoriedade de licitaçáo, consagrando-se como exceções a este princípio.

Assim, este tipo de ato lrata-se de ato discricionário, mas que Ccvido a sua importância e
necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida Justificativa que ateste o
referido ato.

R. Cel de Souza Leão, S/N", Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.592-000
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(iii) Nesse tocante, registra-se que a análise aqui realizada se deu com fulcro na Lei Federal
n" 14.13312021, no Decreto Municipal n. 1.05112023, o qual, dentre outros, normatiza a NLLC no

âmbito do Município do lpojuca, o qual, dentre outros, estabelece diretrizes para conÍatação
direta, nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Preenchidos os requisitos acima apontados, cabe ao Administrador apenas juntar ao processo

de inexigibilidade este parecer referencial, incluindo a lista de veriÍicação devidamente
preenchida e analisada pela área técnica do órgão, solicitando que se encaminhe o processo
para parecer jurídico sobre os requisitos da contratação direta do artigo (art. 74,11, da Lei Federal
nc' 14.133t2021).

Feitas as consideraçôes acima, passa-se à análise dos requisitos técnico-formais para fins de
contrataÇão de proÍissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário
exclusivo, consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, para realizaçâo de
eventos culturais, por meio de inexigibilidade de art. 74, ll, da Lei Federal n" 14.13312021,
conforme regramento estabelecido na retromencionada Lei.

No caso em questão se verifica a análise do Arto 74, caput, inciso ll e do Art. 72 inciso Vl, o que
justiÍica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação
dê despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.

A Constituiçáo Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a
assegurar a igualdade de condiçôes a todos os concorrentes, em obediência aos principios da
impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.
Nesse mesmo sentido, o art. 50 da Lei n.o 14.133/2021, reÍorça a observância desses principios e
ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção

\
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mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao
atendimento do interesse público:

ArÍ. 50 Na aplicaçáo desta Lei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da prcblciade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculaçáo ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança juridica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim
como as drsposlções do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de lntrodução âs Normas do Direito Brasileiro).

Convém destacar que no caso em questão se verifica a análise específlca do caput, e inciso ll,

do aí1. 74 da Lei 14.13312021, o que justifica a contrataçáo direta, consubstanciada com base
jurídica, neste caso, as situações de inexigibilidade de licitação do procedimento licitatório usual,
considerando a necessidade do objeto.

4. RAZÂO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DOS SERVIÇOS

Cabe ressaltar que esta Secretaria Especial de Cultura, com fulcro nas suas atribuições, tem o
intuito de prosperar e deíender a Cultura e tradiÇão local, promovendo a manutenÇão das
tradiçóes, através da contrataçáo para apresentaÇóes em eventos que compôem o calendário
das festividades do município.

ELI SOARES, é um dos mais consagrados artistas cio cenário gospel brasileiro,
detentor de uma carreira sólida e reconhecida nacional e internacionalmente. Sua trajetória de
sucesso, que comprova sua singularidade artísticâ e justifica a contratação direta, pode ser
observada pelos seguintes marcos:

Natural de Belo Horizonte (MG) e criado em lar evangélico, iniciou sua carreira na

infância. Seu talento íoi validado em 2009 ao vencer prêmios relevantes como o Festsêmani e
um concurso da Rede Super, que resultaram na gravação de seu primeirO álbum. Consolidou-se
nacionalmente, em 2013, assinou contrato com a gravadora Universal Music, uma das maiores
do mundo, relançando o álbum "Casa de Deus" e alcançando projeçáo nacional.

O cantor ê reconhecido pela crÍtica especializada (Grammy Latino), a excelência de

seu trabalho é evidenciada por sete indicações ao Grammy Latino, o prêmio mais importante da
música latina. Notavelmente, sagrou-se vencedor por dois anos consecutivos:
. 2017 a 2021 Recebeu cinco indicações consecutivas com os álbuns "Memórias", "360

Graus", "Memórias 2" e "10 Anos", estabelecendo-se como um nome recorrente na
premiação.

. 2022. Conquistou o prêmio com o álbum "Laboratório do Groove"

. 2023. Venceu novamente com o álbum "Nós".

. 2024. Foi novamente indicado com o álbum "Vida", consolidando sua relevância contínua.

Ante o exposto, considerando os instrumentos que amparam a presente contratação de
profissionais do selor artístico, reconheço que a atração ELI SOARES atendeu às exigências
para concretização da formalização de inexigibilidade de licitaçáo.

E II IQ TIF ta^ Ír\r^ r'tÍ'r DoE^rt 
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No que se refere ao preÇo de cachê que se reíerente à apresentação artística da atraÇão ELI
SOARES no município de lpojuca proposto pela representante Jurídica OFICINA DIGITAL
PRODUCOES, MARKETING E AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA, CNPJ:
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15.605.031/000'l -43, apresentou notas fiscais de serviços anteriores firmados com a

Administração pública.

o valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentaçáo e transporte. Ficando sob a
responsabilidade da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorizaçáo e lluminação para

reaiizaçáo da atividade, e oS demais termos encaminhados na proposta. Por tratar-se de

atividade de cunho cultural e artística, onde cada artista apresenta particularidades, e custos

relacionados a estas, de Íorma diferenciada, torna-se difícil a comparação deste tipo de serviço.

Desta forma, para efeito de verificaçáo da razoabilidade do valor da contratação foi solicitâdo

comprovação de que a proposta enviada encontra-se em condiçóes e preços vantajosos à
AdministraÇão. Para tanto, fora encaminhado comprovaçóes, através de contratos, notas ou

recibos com os valores cobrados pela realização de shows em outras localidades, a fim de

justificar o valor do serviço.

6. DOCUMENTAÇÃO JURiDICA E FISCAL DA EMPRESA
Nos procedimentós administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os

requísitos de habilitação estabelecidos no art. 62, previstos nos casos de contratação direta no

art, 72 inciso V da Lei 14.133121 .

Att. 62. A habititação é a fase da licitação em que se verifica

o conjunto de informações e documentos necessádos e

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o obieto da licitação, dividindo-se em:
I - juridica;
ll - técnica;
lll - fiscal, social e trabalhista;
lV - econômico-financeira.

Resta deixar consignado que a proponente demonstrou atendimento aos requisitos habilitatórios,

concernente a Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista.

Desta feita, resta o Parecer da Procuradoria Geral do Município atestar a legalidade do contrato

3, OO PEDIDO
Pelos fatos acima aduzidos, inobstante o interesse em contratar a reíerida empresa, para

viabilizar a realizaçáo da Festa do Berdigão 2025 em Serrambi, e contratar a atração ELI

SOARES, represêntado(a) por OFICINA DlclTAL PRODUCOES, MARKETING E

AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA, CNPJ: 15.605.03í/OOOI43, COM bASE NO ATt, 74, CAPUT

e inciso, ll da Lei 14.133121, em face da documentação acostada aos autos que instruem o

presente procedimento., promovendo a cultura e o lazer à população ipojucana, de acordo com a

programaçáo de apresentações elaborada por essa secretaria, em atendimento ao disposto na

fundamentação acima exarada.

E o pedido.

Nestes termos,

Pede Deferimento.
lpojuca, 06 de agosto 20

(^

Lays H ena Pinto da Silvae
Mat.82061

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.592-000
Pagina:5/6
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Requislçáo Documento

CNPJ: 1 1.294.386/0001-08

, NOTA DE BLOQUEIO ORçAMENTÁRIO
33 . SECRETARIA ÉSPECIAL DE CULTURA
33.01 - SECRETARIA E§PECIAL DE CULTURÂ ' ADMINISTRAÇÃO DIRETA

- BLOQUEIO
centro dê CuBtoB

Númêro: Folha

1000790

0ata

06t08t2025

- Dotação
classillcaçào FunclOaspesí

3.3,90.39 - Outros Serviços de Tercêiros ' Pêssoa Jurídica 000344 13.392.3302-2.332

2343 FESTA DO BERDIGÃO - SERRAMBI

Solicitante
P.|óa Soant: Faübt 3or

AMANDA MARIA DA COSTA ARAUJO

Valores

í 58.000 od

Reserva dê Dotação

Bloqueio orçamontáÍio visando contratação da atração artistica EII s-oares, através da pessoâ juridica oficina Digital

ÉràiuçOes, úarreting e agenciamentá àà tia;ens LTDA, CNPJ: 15.605.031/006 l43, para se apresentar na Festa de Berdigão

2025,;o dia 29 de agosto de 2025 em Serranbi, neste Munlclplo do lpojuca'

Histórico

Por Extenso

""'(cento ê cinquenta e oito mil reais )"**t

.lo liaphael
7609 9

DIPOC

JOAO_RODRIGUES

Ad ria Í1ô AÍ1âclet'9

raátrlcúla:6asrrZ
5.cÍ.'-;^<,/ o ,?a<

Estado de Pernambuco
MUNICIPIO DO IPOJUCA. PODER EXECUTIVO

RUA CORONEL JOAO DÉ SOUZA LEAO Si N

CEP : 55 590-000

Evento:

I 9S9 - D|VÉRSOS10'l - 1.500.0000 Recursos nâo Vinculados de Impostos

I

] tot - T.SOO.OOOO necursos não vinculado§ de Impostos

I I

I

I

l-

I

I

Servldor
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MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA FI

Secretaria Municipal da Fazenda
Oepartarmento de Administrâção Tributária - Endereço: Ruã Barão
Centro - CEP 44.001-550 - Feira de Santana/BA - Telefone: (75) 3617-2500

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRôNICA - NFS-E

,_!z
,IZY

0e. no 764 -

Notàr 20250o0

o0000019
Códlgo veriÍicrçlo
sNAQ-t'4TE9

Iilililillilil[]ltil]lllr

Outras Retencõês (Rt)

o,oo

aliquota (o/o)

2,37OO
v.ror rotàl d. iot. (Rt)

16O.OOO,OO

Em,ssão (Ho.áno de srasiriô)

LgIOS/2íJ25 lO:40r34

Re9. Especiàl Ínb!tatão

Microêmp.esário e Emprêsa de Pequeno PoÊe
(ME EPP)

P€ríodo de ComDetência

os l2023

Exigível êm
Itapissumã

Mu.rclpio de Prestôçêo do

Itapissuma - PE

csLL (R,)

0,oo

Í

õ

PRÉSTADOR DE SERVIçOS

OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MAR,KETING E AGENCIAMENTO DÊ VIAGENS LTDA

Nome Fantàsrà Emô I

NAIANE@CONSENSOCONTABILIDÂDE.COM.BR

cpFlcNpr Inscr ção Munrc p.r Inscíção Estêdua slhples Nacioná lrcenhvàdo. clltlral Fone/Fax

15,605.031/000l-43 so1ss7 Sim Não (75) 3223-2333

AVÉNrDA oAVERNADOR JOAO DURVAL CARNEIRO, 784Ot A, Ponto Central - CEP! 44075-53' - Feira de Santana - BA

TOMADOR DE SERVIçOS

Município de Itapissuma
CPFICNPI Inscícão tilnrc pal Inscnçáo Estàduàl Fone/F., E-màrl

04.637.399/000r-28 (81) 3548-1647 pmicontrato@gmail.Gom

Rua Madoel Lourenço, ,6 - Cêotro - CEP: 537OO-OOO - rtaPis€urna'PE

SERVIÇO PRESÍADO
t2O7 - Show., bâll€t, d.nç.., d.3ílct, b.llc., óp...., coocêÍoi, ...ll.l5,,.ttivtl,..ongancr.. CNAÉ: 9OO1902

DESCRIÇÃO DOS SERVIçOS
CO t&ÀtÀÇÂO DE EliltRESÀ EtxClUSIvÀ pÀRÀ ÀiRESE|úÀÇÀO DO CÀ!aOR EÍ,t SOÀÀES NO ElrirtTo NOITE PROÉÍICÀ NÀ§ FrStiVtDÀDlS DE ElqtíCIPÀçlo
polltlcÀ DE lrÀltssuLÀ -PE. No DrÀ 22 Dl üÀÍO DE 2025

&.2213
CONIÀ COERENII: f5.1AOO-0

RETENÇÕES FEDERAIS

PIS (RÍ)

o,oo

VALORES

valor dos sêrviço. (Rl)

l6O.OOO,OO
rss (Ri)

coFrNs (R!)

0,00
rNss (Rt)

o,oo
IÂ (Ri )

0,oo

o,o0
rss Retido (R$)

3.792,OO

Desconto lncoôdicion.do (RÍ)

o,oo
oêsconto condicionâdo (Rí)

o,oo

Bàse dc Cálcuro (Rt)

16O,OOO,OO
vôlor Liq!,do (Rt)

15ó.2O8,OO

OUTRÂS INFORMAçÔÊS
Estô NFS-ê é autodeclârâtórla.
optàntê do simplê' NàcionàI.
Írlb. apror. RÍ 2l.520,Oo Fêderale Ra 4.aoo,OO Municipól Fonte; IBPI [8aFAc7]
O vàlor do IssQN destâ NFS'c íoi retrdô pelo Íomàdor do SeNrço.

vis!ari2àdo emi 19/05/ 2oZ5 tOt4O:34
Par. vàlid.ção d€sta NFSê à.es§e: http://f€iradêsãntànab. webiss.com.b'lêxterno/nrse/vâlldâr
Estô NFS-€ lor emitidà com rêspâldo no olcr.to nô 8.471 d. 20 de dezêmbro de 2011.



MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA
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FI I
764 -

Munrcipio de Prestãçào do

ttinga do Marânháo
-MA

Notar 2025OOO

00000057
Códlgo V.riíic6çlo
4THM-17Y2

v:gú
§Ê,i.J/

Secretaria Municipal da Fazenda
Departarmento de Administração Tributária - Endereço: Rua Barão
Centro - CEP44.001-550 - Feira de Sôntana/BA - Tetefonei (75) 3617-

NOTA FTSCAL DE SERVrçOS eternônIca - nrs-e

Emrssào (Horário de Brã5illa)

Oslogl2O2S 13:45r28
Periodo de ColnDêtênciã

oa/2o2s

U

E

Re!, Especiál Íributação

MicÍoêmpresário € Empresa de Pêquêno
Porte (ME EPP)

PREsTADOR DE SERVIÇOS

OFICINA DIGIAL PRODUCOES, MARKETING E AGEÍ{CIAMENTO DE VIAGENS LÍDA
Nome Fa.tãía Emà,|

Í,i:l *,r NAIA E@CONSENSOCONTABILIDADE,COM.BR

CpFlCNpl Inscrição tíLrnrcpal Inscrção Estadual 5 mples Nôcronà Incentvador Cultur.l FÔne/Fêx

15.605,03r/000l-43 501557 Sim Não (7s) 3223-2333

AVENIOA oOVERNAOOR IOAO DURVAL CARNEIRO, 7840, A, Ponto Cêntrat - CEP' 44075-531 - Feira de sdnta,ta ' BA

TOMADOR DE SERVIÇOS

PreÍeitura Municipal de Itinga
CPFICNP) lnscnção Munropàl lnscnçào €staduãl fone/Fax E-nàrl

o 1.614.537/0001-04 (99) 3531-9987 cpl@itinga'ma.gov.br

Av. Paulz Rejanê de Cdrvatho sa,ttos, iOO - coqueiôl'CEP: 65939'000 ' Itidga do l'laranháo - MÀ

SERVIçO PRESTADO
t207 - show., bàll.t, dâírç.., dêsíll!., bâ11ê3. óPêrâr, concênos, r.clt.lt, aê'tivàlt..ongêncrc'. c aEr 90Ot902

Er 9ib lidàde do Íss

Exigível em ltingã do
Maranháo

lNss (Âl)

o,oO

IBPT [81ÀAFF]

rilil1il|ilil1illil11til

DESCRIçAO DOS SERVIÇOS
nsrrrENti e coraarÀrÀC.fo lÀttstrcÀ Do cÀlngi al,t soÀREs ptiÀ 

^ 
REÀuzÀqIo D! pRssENrÀçIo No EvEMlo Do DrÀ Do svÀ GÉLrco lrt rrrlGÀ Do

raÀnÀNrúO, .t. .codo êôi.. ..p.ci!ic.Çó.. do COU!RÀm N" aA5l2O25, h.ri9ibilid.d. N' 03112023. Nr DRoclsso ÀDxlNlstrÀtlvo:
07.oo2/2a25

À9.22?3
.ort,r co!!.nt.: 35.1800-0

RETENçÕES FEDERAIS
prs (R$)

o,oo

VALORES

Valor dos S€ru|ços (Rí)

lso.ooo,oo
lss (R$)

'l*:r**

IR (R!)

o.oo
CSLL (RJ)

o,oo
Outràs R€t.ncõês (Rí)

o,oo

Aliq!ota (vo)

5,OOOO
v.ror Íotar d. trot. (Rl)

15O.OOO,OO

coFtNS (Rl)

o,oo

o,oo
ISS Rêtido (Rt)

7.5OO,OO

Desconto Incond clon.óo (R$)

o,oo
De§.o.to condiclonâdo (Rl)

o,oo

Bãse d€ Cálculo (Rl)

15O.OOO,OO

vàror tiquido (Rí)

,.42.5O0,00

OUTRAS INFOR14AÇOES
Esta NFs-e é àutodecl.ràtóíà.
opt.nlê do Slmples Nôcionà|.
Tnb, à9ror. Rl 20.r75.00 f€deràl e Rl 4,500,00 Municip.l. Fontê:
O vàlor do I55QN desta NFS-ê Íoi retido pelo Tomador do sêdiço.

vlsuôlizádo em: 05/08/2025 13:45:29
Pôrã valldâção de§ta NFSe àcêsse: http://feródesantanâbã.wêbiss,com.brlext€..o/nfse/validar
Està NÊ5-ê toi emitida com rêspaldo no oecreto n0 a.471 dê 20 de dezêmbro de 2011.



PREFEITURA DE

TIMÓTEO
PROCIIRAOORIA

GERAL DO I\,IUNICiPIO

Avenlda Âce5ita, 3230- Sáo José

Tlmóteo/Mc - CEP 35182"132
pgm.timoteo@gmail.com

{3113847-4706ÂotÀNlsm^cÁo )0? r/?0r.r

CO NTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVI ç0 - PG.414/2024

O MUNICíPlO DE TIMÓTEO, inscrito no CNPJ sob o no, 19,875.020/0001-34, com sede na Avenida Acesita, no.

3230, Baino São José, nesta cidade, representado pelo Prefeito, Douglas Willkys Alves 0iiveira e pelo Secretário

It/unicipal de Educaçã0, Cultura, Esporte e Lazer, Sr, José Vespasiano Cassemiro, ora denominado

CONTRATANTE, e a empresa CRIATIVE MUSIC LTDA., CNPJ n0.08,648.62210001-32, situada na Rua Sete

de Junho, no 33, Salas 10'1 e 104, Canal offlce Tower, Coqueiral de ltaparica, Vila Velha/ES., CEP 29,102-310,

e-mail: jur dico@grupocriative.com, br, poI seu representante legal, Sr. lvanildo iVedeiros Nunes, inscrito no CPF

sob o no. 079.395,337-54, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, como

especificado no seu objeto, em conformidade com Processo INEXIGIBILIDADE N0 0í5/2024, PRoCESSo
ADMINISTRATIVO N" 14912024, e em observáncia às disposiçôes da Lei no 14.133, de 2021 e da Instrução

Normativa Plt/T n" 004 de 2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.'1 ,0 objeto do presente instrumênto é a contratação de empresa para realização show musical no
segmento gospel, "Eli Soares" no encerramento do ll Festival Gospel de Timóteo, dia 09 de novembro de
2024, na Praça Primeiro de Maio (Coreto), conforme condrçoes e especificaçoes contidas no processo de
inexigibilidade n" 01 512024.

CONTRATADA: CRIATIVE MUSIC LTDA - CNPJ N0 08.648.62210001-32

PMI.CPL

Descrição do Produto

Contrataçáo de empresa para

realização do show musicai

no segmento gospel, "Eli

Soares" no encerramento do ll

Festival Gospel de Timóteo,

dia 09 de novembro de 2024,

na Praça Primeiro de lVaio

(Coreto)

SV R$'165.000,00R$165.000,00

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.2. Vinculam-se a esta contrataÇão, rndependentemente de transclção:

1,2.1. 0 Termo de ReÍerênciêi

cRrÂTrvE :':::_.:Í§,
MUSIC

LTDA:08648 D

ez:ooo r :: H,'lll'.11"'i*''

1.2.2. A Proposta de Preços da Contratada;

www.timoteo.mg,gov.br 1

lr*, 1 I orrnl I Unid. I Valor Unitário Valor Total

1

I

,l
lt

L I



PREFEITURA DE

TIMÓTEO
PROCURADORIA

GERAT DO MUNICiPIO

Avenida A(e9ltô, 1230- 5áo José

Íimóteo/Mc CEP 35182' 13 2

pgm.tlnrcteo€,gmàllrom
(31) 1847-4706

1 ,2,3, A Documentação de Habllitaçâo da Contralada

-G
CLÁUSULA SEGUNDA - VI ÊNcIA E PRORROGA ÇÃ0

2.1. O prazo de vigência desta contrataÇão é alé 30111t2024, contado a partir da assinatura deste contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n' 14.13312021

cLÁusuLA TERCEIRA - M0DEL0S DE EXECUÇ Ào E GESTÀO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual. os modelos de gestáo e de execução. assim como os prazos e condições

de conclusã0. entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao processo

llcitatorio,

3.1.1. - Este contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

asnormasdaLei no 14.133, de2021.ecada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial. o contrato terá como gestor Municipal o senhor cláudio Gualbertto, matrícula 401834, e como

fiscat o Senhor Thiago Felix de Souza Pereira, matricula 402226'

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇAO

4.1. NÃO será admitida a subcontratação do objelo contratual

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total dos serviços é de R$'165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais).

5.2. No valor actma estão incluídas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas decorrentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos etou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incrdentes. taxa de administração. íÍete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

PMI.CPI

5tl

cLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE PAGAMETO

6,1, 0 pagamento será efetuado:

6.2. 50% no ato da assinatura do contrâto, 5070 restante em até 02 (dois) dias antes da realização do evento;

6,3, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento atê a data de sua eÍetiva realizaçâo, mediante aplicação do indice

conforme determinado pela administraçáo de correção monetária'

CLÀUSULA SETIMA - FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

www.timoleo.mg gov br I:F AT!VÊ
r,1L'! C

.TOA 086186 ' '

rr000 rl2

7



TIMÓTEO
PROCT]RADORIA

GERAL DO I\iIUNICiPIO

Avenida Aceshô.3230 - Sáo José
Timóteo/Mc - CEP 35182'l12

pgm.timot€o@gmall,com
(3I)38{74706AoM Nrsn (ÀO t021Q0t,r

rndicados pelo contratado

7,2. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agêncta e conta corrente

indicados pelo contratado.

7,3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitidâ a ordem bancária para

pagamento.

7.4. Quando do pagamenlo, será eíetuada a retençao tributáiia previsla na legislação aplicável.

7,5. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na Íonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

7.6. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto âos impostos e contriburçóes abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçá0, por meio de documento oficial, de

que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

cLÁusuLA o|TAVA - 0BRIGAç ES DO CONTRATANTE

8.1. Sáo obrigações do Contratante:

8.1.1. Exercer ampla Íiscalização sobre a preslação dos serviços, objeto deste contrato;

8.1.2. Fornecer todas as informaçÕes e condições necessárias ao fiel cumprimento do objeto contratual;

8.1 .3. Providenciar os pagamentos relativos à prestação dos serviços.

ü

PMI.CPL

Ft" t/ I

cLÁusuLA NoNA - OBRIGAçOES DA CONTRATADA

9.1. Arcar com todas as despesas e encargos decorrentes da contrataçáo, notadamente no que se refere a

salários, obrigações previstas na legislação üabalhista e previdenciária, Íesultantes dos contratos de kabalho do

pessoal empregado direta ou indiretamente na execução do contrato ou instrumento equivalente, bem como se

responsabilizar pelas demais exigências oriundas da legislação federal, estadual e municipal, aplicáveis à

matéria, devendo exibir quitada, sempre que solicitadas e por ocasião dos pagamentos, as guias de recolhimento

do INSS e FGTS, sob pena de rescisão contratual.

9.2. Cumprir as determinações do Contratante no que concerne à execução do contralo;

9.3. Executar Ílelmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais pertinentes, verificando sempre seu

bom desempenho, os critérios de qualidade dos serviços, em conformidade com a proposta apresentada e as

oÍientaçoes do Contratante;

9.4. Apresentar, quando solicitado pela Administraçáo, os comprovantes de quitação relativos à Seguridade

Social e ao FGTS, sob pena de rescisão;

(RIAIIVE
Musrc lltill- --'
LToAr0B6486 I'll,l.lJ'lJ"t',
22000132

lwww-timoteo.mg.gov.bí

PREFEITURA DE



A, PREFEITURA DE

TIMOTEO
PROCURAOORIA

GERAL DO MUNICíPIO

Avenldà AceJlIa,3230- Sóo Jolé
Timóteo/Mc - CEP 15182'l32

pgm.timoteo@gmàil com
(31) 38474706

9.5 Manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. todas as condiçÔes de habilitação e

qualificaçáo

CLÁUSULA DÉctun - cotlotç óES DE ExEcuÇAo

10,1 , A execução do(s) serviços(s) estará autorizada a partir da ordem de serviç0, a ser emitido pelo setor

requisitante,

fi.2.Paraa execução do objeto a Contratada deverá seguir a seguinte dinàmica:

10.2.1 . o serviço será prestado na Praça Primeiro de Maio (coreto), no dia 09 de novembro de 2024 (sábado)'

a apresentaÇão terá duração de 01h30m, com lnicio do show às 20 horâs. Para a perfeita execução do

serviç0. a contratada deveÍá executar todo o combinado na proposta comercial de preço que integra esse

pro.rrro, podendo a critério de ambas as partes (contratado e contratante), alterar horário de inicio e duraçào

do show, conforme o andamento dos serviços e/ou oÍerlar outros serviços dentro do valor pactuado diretamentê

com a produção do evento do Município. Deverá a contratada executâr todas os compromissos assumidos

fielmente. a íim de garantir a eficiência e qualidade dos serviços;

10.2,2.Para a perfeita execução do serv ç0, a contratada deverá executar todo o combinado na Proposta de

preço que interesse processo, podendo a critério de ambas as partes (contratada e contratante) alterar horário

de inicio do show e sua duraçã0, conforme 0 andamento dos serv ços, e / ou ofeftar outros serviços dentro do

valor pactuado diretamente com a produção do evento do Municipio;

10.2,3. Deverá a Conlratada executaÍ todas os compromissos assumidos fielmente, a fim de garantir a

eficiência e qualidade dos serviços.

10.3. No preço do serviço lá estão inclusos todos os custos que venham incidir para realizaçáo dos serviços,

sendo: impostos alusivos aos serviços. taxas e encargos SOCiaiS, obrigações trabalhistas, obrigações

previdenciárias. Íiscais.

10.4. Ainda estão inclusos: aêreos, holel e alimentaçà0.

10.5. Não está incluso carregadores, eslrutura de camarim, som, palco e iluminação'

,10,6. Ao Contratante reserua-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto neste

instrumento,

LÁusur-n DEcTMA pRtMEtRA - GARANTIA DÊ ExEcuÇÃo(-

PMI-CPI

ü

1 1 .'1 , Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0,

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇ ÔES E SANÇ OES ADMINISTRATIVAS

12.1. comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,a Contratada que

aRtÀÍtvE
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo nidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas à Contratada que incorer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sançóes

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nào se justiÍicar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n0 14.133, de 2021);

b) Ímpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c'e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §

40, da Lei no 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e", "l', "9" e "h" do subitern acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave (art, '1 56, §5", da Lei n' 14.133, de 2021 );

d) Multa: moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta da

Contratada, por qualquer das infraçoes citadas;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contralante (art. 156, §9", da Lei no 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 15ô,

§7", da Lei no 14.133, de2021),

'12.4,'1, Antes da aplicação da multa será íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intrmação (art. 157, da Lei n0 14,'133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda cjesse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.133, de 20211.

12.5. A aplicação das sanções realizarse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lêi n0 14.133,

cRlATtvE 5
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de 2021, paraas penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar.

'12.6. Na aplicação clas sançoes setão considerados

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstânc as agravantes ou atenuantes.

d) 0s danos que clela prov erern para o Contratantei

e) a implantaÇáo ou o apeíeiçoamento de progranra de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos órgãos

de controlê.

j 2.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021 . ou em outras leis de licitaçÓes

e contratos da Admtnistração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013'

serào apuradOS e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito procedimental e auloridade

competente deÍinidos na referida Lei (art. 159)

12,8 - A personalidade juridica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 0u para provocar

con[usáo palrrmonral, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa iuridica serão estendidos

aoS SeuS administradores e Sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica Sucessora oU à empresa do

mesmo ramo com relaÇão de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em

todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (a(. 160, da Lei no

14.133. de 2021).

12.g - O Contratante deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

rníormar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbit0 do Poder Executivo Federal. (Art, 161 da Lei n"'14,133, de 2021)

'12.10, As sanÇoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de intdoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do arl. 163 da Lei no 14.133/21

12.11, Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

tndenizaçÕes, não inscltos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a

Contratada possua com o mesmo órgão ora contratante.

a tÂrr/E
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13.1. Este contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ícará pronogada até a conclusão

do objeto, caso em quê deverá a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado para o

contrato.

13.3. Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada:

a) ficará constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual,

13.4. O contrato pode ser extinto anles de cumpridas as obrigaçoes nele eslipuladas, ou antes do prazo nele

Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como amigaveimente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa,

1 3.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os afiigos 138 e '139 da mesma Lei.

13.ô. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrulura da empresa não enseiará a rescisão se

não reslringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.6.1 Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurÍdica conkatada, deverá ser formalizado termo adilivo

para alteíação subjetiva.

13.6,2 0 termo de rescisã0, sempre que possível, será precedido:

13.6.3 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.4 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'13.6,5 lndenizaçoes e multas.

13.7 - A extinção do conkato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econÔmicojinanceiro,

hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo indenizatório (art, 1 3'1 , caput, da Lei n.0 14.133,

de 2021\.

7
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CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOTA 00RCAMENTARIA

14,1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta dos recursos

1 3.392.220.1.092 3.3.90,3S.00.00.00.00

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n0 14'133, de

2021, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÔes contidas na Lei n0 8.078,

de 1990 - Código de Deíesa do consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - ALTERAÇOES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-àg pela disciplina do an. 124 e seguintes. da Lei no 14 133 de

2421

16.2 A Contratada é obrigada a acêitar, nas mesmas cond Çóes contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial alualtzado do contrato.

16.3 Registros que não caraclerizam alteração do contrato podem ser realizados por Simples Apostila,

dispensada a celebração de tenno aditivo, na forma do art, 136 da Lei n0 14 133, de 2021'

CLÁUSULA DECIMA SETIIVIA. PUB LICAÇÀO

17.1 lncumbirá ao Contratanle divulgar o presente instrurnento no Poftal Nacional de ContrataçÔes Públicas

(pNCp) na Íorma prevista no ârt.94 da Lei 14,133, de 202'1, benr como no respectivo sítio oÍlcial na lntêrnet.

cLÁusuLA DÉclMA olrAVA - INF0RMAÇ OES COIIIIPIENTNTARES

.1g.1 A Contratada é responsável pela fidelidade e legitimidade das informaÇôes prestadas e dos documenlos

apresentados, A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçÕes nele contidas

implicará na imediata rescisáo contratual. sem preluizo das sançÔes administrativas, civis e penais cabiveis

1g.2 Considera-se licltante todo fornecedor, podendo ser pessoa Íísica ou juridica, participante da presente

contrataçáo direta,

'rww.timoteo.mg.gov,br iuruStc
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18.3 Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares entre si, de

modo que qualquer detalhe gue se mencione em um documento e se omita em outro será considerado

especificado e válido.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA - Do FoRo

19.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quâisquer dúvidas oriundas do presente

inslrumento ou de sua execuçã0, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, justas e contratadas, assinam as pa(es o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma
para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem,

Timóteo, 17 de outubro de 2024

ilMÓTEO

_Ji_

DOUGLAS

P

ILLKYS ALVES OLIVEIRA

ferto Municipal

JOSE VESPASI NO CASSEÍVIRO

Secretário [/unicipal de Educação, Cultura, Esporte

e Lazer

Testemunhas: 1"

FABRíCIO ARAÚJO DE CASTRO SILVA

Procurador-Geral
(Conforme Lei Fed, '14.133/2021 , Art. 53, §4")

cR I ATTVE M U S I C ffi :".,;rir.r'i;ü;:'*'
LTDA:086486f I L-roa:oaorao:uooor::

ooo132 3;,ã;il:;íj3,"
CRIATIVE MUSIC LTDA.

Contratada

2
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1110812025 11:44 Certidão PJe

POOER JUDICIARIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

TRIBUNAL DE JUSTIçA
Núcleo de Distribúiçâo Processual- NIJDIP 2ô

PraÇa da República, s/n, barrro Sanlo Anlón
Fones nos (081) 3182'0519 ou 3182-0594

cEP 50.010-040 RECTFE - PE

grau
io

CERTIDAO NEGATIVA
LrcrrAçAo

Datâ da Emissao:'|.1 lO8l2O25 11h44min

No da Certidão: 02345016/2025
Data de Validade: '10/09/2025

No da Autenticidade: OF.XT.XU.X7.Aí
Os dados dos documenloE constãntés nêsta cer(idão foram iníoímados pelo solicitánte, suã titularidade e autenticidade

devorào seÍ conÍeÍidãs pclo ioterê6§ado, coníorme o documonto original

Razào Social:
OFICINA DIGITAL PRODUCOES MARKETING E

AGENCIAMENTO OE VIAGENS LTDA
CNPJ: 15.605.031,000í-43
Endereço Residencial:
AV GOVERNADOR JOAO DURVAL CARNEIRO, 'I840 A
Bairro: PONTO CENTRAL

lnscÍição Estadual:

Compl:

cidade: Feira de Santâna/BA

CertiÍico que NADA CONSTA nos registros de distÍibuição no Sistema Processo Judicial EletrÔnico - PJe 2o

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de PeÍnambuco, AÇÃO

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUOICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL PTOTOCOIAdA E

que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a lêgislaçáo vigente, atende ao disposto na lnstrução Normativa do

TJPE no 07 de 0210612014, na Resoluçâo do CNJ n0 '185 e na Lei 11.41912006 e foi expedida gratuitamente

através da lnternet.

Observações:
A autenticidade desta certidâo deverá ser confirmada no sítio elelrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pemambuco,

através do link httpsr/wwwtjpe.ius.bÍ/certidaop,e/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Cedidão Negaliva de Processos

cíveis (PJe)- utilizando o número de aulenticidade acima identificado.

Esta certidão não abrange os processos diskibuídos antes da implantação do Sistema Processo Judicial Elekónico - PJe

no âmbilo do Tribunalde Justiça de Pernambuco. O reíerido é veÍdade: dou Íé.

FI

PMI.CPI
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't1lOBt2O25. 11:42 Certidào PJe

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIçA
Fórum Des. Rodolío Aurêliano

Av. D6semoaroador Güerra Barrelo. 200 - TéÍreo -Ala Sul, baiío Joara BezerÍa
Fo-nes n' (081) 3181-0400 (FAX)/ 318'-0a76 ê 318"'0a70

cEP s0.090-700 - REcIFE - PE

cERTTDÃo ttEGATIvA
ucreÇÃo

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissâo: 1110812025 '! t h42min

No da Certidão: 02345009/2025
Data de Validade: '10/09/2025

No da Autenticidade: VE.YP.PD.CV.BN

CertiÍico que NADA CONSTA nos rêgistros de distribuição no Sistema Processo Judicial EletrÔnico - PJe 10

Grau, impiantado nas Unidades Judiúrias, no ámbito do Tribunal dê Justiça_do Estado de Pernambuco, AÇÁO

oe rnlêtcte, coNcoRDATA, REcUpERAÇÂo JUDTctAL E REcUPERAÇÁo ExrRAJUolclAL protocolada e

que estêja em tramitação contra a pessoa acima identiÍicada,

A presente certidão, em consonância com a legislaçáo vigente, atende ao disposto nâ lnstrução Normativa do

TJPE no 07 de 02106t2014, na Resolução do CNJ n" 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente

através da lnternet.

Observaçôes:
A âutenticidade desta ceítidâo deverá ser conÍrmada no sÍtio slstrônico do Tribunâl de Justiça do Estado de Pernambuco,

através do link httpsJ/www.tjpe.jus.br/cêrtidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar uertidáo Negativa de Processos

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identiÍicado.

Esta certidão náo abrange os processos distribuídos antes da implantaçáo do Sistema Proces§o Judicial EletrÔnico - PJe

no ámbito do Tribunal de Justiça de Peínambuco. O referido é verdade; dou fé.

5a
ü

PMI.CPL

Os dâdos dos documênlos constantes nestá ceÍtidáo íoram infoí.nad06 pelo solicitantê, suâ titulâíidade e autenti
devêrào seí confeÍidâs pêlo intelessado, coníorme o documento

cidado
inal

Razão Social:
OFICINA DIGITAL PRODUCOES MARKETING E

AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA

CNPJ: í 5.605.03í/000í 43
Endereço Residenciali
AV GOVERNADOR JOAO OURVAL CARNEIRO, 1E4O A
Bairro: PONTO CENTRAL

lnscÍiçáo Estadual:

Compl:

Cidadê: Feira dê Santana/BA

https://www.tjpe.jus.br/certidaopjê/xhtml/mânterPessoâ/mânterPessoâJuridica'xhiml 1t1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES lNIDÔNEO§

Nornc complcto: Ol'ICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E

ACENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA

CPF/CNPJ: 15.ó05.03 l/0001-43

O Tribunal dc Contas da União CERTIFICA que, na presente datâ, o (a) requcrcnte

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pírblica federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art.46 da Lei n'8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissào desta certidão os responsáveis ainda nâo

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condcnaçõcs tenham tido scu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 13:55.24 do dia 2810712025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das infomrações aqui prestadas podêrq ser conÍirmadas no sítio

httDS;//contas.tcu ,.lov.brlords/f.'»= 1660:5

Código de controle da certidão: 3CH0280725135524

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRÀBATHISTÀS

NÕme: OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E AGENCIAMENTO DE

V]AGENS LTDA (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNP.r: L5. 605.031/0001-43
certidão no: 1,7081280 / 2025
Expêdição: 25/03/2025, às 16:01:28
vafidade: 2l/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expêdiÇão.

CeTtifiCa-SE quE OETCINÀ DIGIBÀL PRODUCOES, MÀRKETING E ÀGENCIÀI.{ENTO DE

VIÀGENS TTDÀ (MÀTRIZ E EILIÀIS), iNSCTitO(A) NO CNPJ SOb O NO

15.605.031/OOO1-43, NÃo CONSBÀ como inadimPLênte no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' L2,440/20L1 e

73.461 /201'7, e no ALo A1/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dadôs constantes desta Certidão são de r e s p o n s ab i I i da de dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelêcimentos, agências ou filiais-
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autenticidade no portal- do TrlbunaI Superior do Trabalho na
Internêt (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORMÀÇÃO TMPORTÀriITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabal,histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a .TustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabalhistas, inclus ive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emofumentos ou a recolhimentos determinados em lei,' ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títufos que, por
disposj-ção 1egal, contiver força executiva.



CARTÓRIO RTDPJ VALADARES - REGISTRA TÍTULOS, DOCUMENTOS E
PESSOAS JURÍDtCAS

Oficial - ADENILTON FEITOSA VALADARES
RUA BARÀO DO RIO BRANCO.882. EDF. AUGU§TO FREITA§. SALA 05 CEP:4400I.535

Tel : 75 981395132

CERTIDÃO DE ATO PRATICADO
REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E DAS PESSOAS JUNDICAS

Dr\J E r.,'. : 0037-002.04854 I

CERTIFICO e dou fé que o preserrte título, foi PROTOCOLADO em 0210412025 sob o número 127534

no Livro 4.32 folha 56, REGISTRADO, ncsta data sob o n" 08t679, no LIVRO 8.474 folha 109.

conforme segue:

Âpresrntâlrte: ELI SOARES DOS RHIS

Parte: OFICINA DIGITAT, PRODUCOES. MARKETING E ACENCIAMENTO DE VIAGENS

Natureza do Titulo: CONTRATO DE EXCLUSIVIDADL

FEIRA DE SANTANA - BA, 2 de Abril de 2025

ADI]NII,TON FEITOSA VALADARES - OFICIAL

'5]

Emolumentos: R$ 39,09 Tx. Fiscalização: R$ 27,76 FECOM: R$ 9,87 Def. Pública: R$ 1,05 PGE: R$

1,55 FMMPBA: R$ 0,81 Total Daje: R$ 80,94 Tipo: Padrão

Assinâdo digilalmsnlo por aOENILTON FÉlÍOSA
VALADARES 76763501153
DN: C=BR. O=lCP-arasrl, OU=531 13418000171.
OU=Secreláriâ dã Rêceiiã Fodoral do Brá§ l- RFB, OU=RFA
ê-CDF 41, OU=IEV BR NCO) Ou=vd.o@ní6'6ioa
CN=ADENILTON FE ITOSA VALADARE S 76763501153
Razào:Eu áresrô a pr6cisáo€ a inlsgridádô d6sie

Lo€lizaçáo FsnádêSánianã
oâtà 2025444214 0g:42
For PhanlomPoF Versáo I 7 5

Selo de Aulentrcrdade
Trbu^à dêJuslcàdoEsrâdodã Bãh á

Ato NotaÍial o! de RegistÍo
0037.a8037246-8

JQ6RO4TGH2

Oficial dc RcgistÍo - 
^DENILTON 

FEITOS^ VAL^D^RES
RUA BARÃO DO RIO BRANCO.882. EDF, AUGUSTO FREITAS, SALA 05 CEP : 4400I.535

Tel r 75 981395132

Valor Total

R$ 80,94
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GOVERNO DO IiSTADO D,\ BAHIA

SECRETARIA DA FÂZENDT\

Enrissão: 23,07 12025 14:00

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e í14 da Lei 3.956 dê í1 de dezêmbro de '1981 'Códlgo
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nô: 20253807 197

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima

identiÍicada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria'

Esta certidáo engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de compáência da procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estadô da Bahia

cobrar quaisquer débitos quê vierem a ser apurados posteriormente'

Emitida em 2310712025, conÍorme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emtssao.

AUTENTTCTOADE DESTE DocUMENTO PODE SER COMPROvADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRll
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz,ba gov'br

Válida com a apresentação conjunta do cartão originalde inscrigão no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federaldo N4inistério da Fazenda.

5y
ü
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RAZÁO SOCTAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:
CNPJ

15.605.03 r /0001-,13

INScRIÇÂo ÉSTAoUAL

Página I dc I RclCertidaoNegativa.rpt



E

Em,
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

-CPL

ceRrroÃo ESTADUAL
coNCoRDATA, pnlÊNctn, RECUPERAÇÃo JUDIcIAL E ExTRAJUDIcIAL - 1o GRAU

crnrtoÃo No: oo8B357BE

A autenticidade desta certidão poderá ser conftrmada pela internet no site do

Tribunal de JustiÇa (https://portalcertidoes.tiba.jus.brl#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrÔnicos de

distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 23107/2025 
'

verifrquei NÃo C0NSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: Ofrcina Digital produções, Marketing e Agenciamento de Viagens

CNPJ: 1 5.605.031/000 1-43
Endereço: Avenida João Durval Carneiro, 1840 A, Empresarial Santana, Feira de

Santana - Ba

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e

extrajudicial, em que a pessoa pesquisada ftgure no pólo passivo, para as ações de

falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção

dos processos em segredo de.iustiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidóes -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsa bilidade do solicitante, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou dêstinatário, tendo em vista que a base

de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua

data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, quarta-feira, 23 de julho de 2025

1



PMI-CPÍ,

nÁí
MlNrsrÉRro DA FAzENDA
Secretaria da Receita Fedêrâl do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOÀO NEGATIVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À D|VIOA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTOA
CNPJ: 1 5.605.031/0001 -43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrêver quaisquer dívidas dê
responsâ bilid ad e do sujeito passivo acima identiÍicado que vierêm a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidão e válida paÍa o estabêlecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ênte federativo, para

todos os órgãos ê fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e âbrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condlcionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamênte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de 2/'10t2014.

Emitida às 15:26:30 do dia 2110312025 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 1710912025.
Código de controle da certidão: D439.2AD9.1708.CE67
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



18/07/25. 10:06 Cêrtdão Nêgâliva de Débitos

SecÍetarrâ Municipal d
DeDartâmento de AdministÍ

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Emitida nos têrmos dos arts. 215, 2'16,217, 218 e 219, da Lei Complementar no 003, de 22 de
Dezembro 2000 - Código Tributário do Município de Fêira de Santana.

cóDtco: N / 2025 / 153396

CONTRIBUINTE
OFICINA DIGITAL PROOUCOES. MARKETING E AGENCIAMENTO DE
VIAGENS LTDA

ENDEREÇO AVENIDA GOV JOAO DURVAL CARNEIRO, 1840 A . PONTO CÊNTRAL

'l 5.605.031/000143

TNSCRTÇÃO MUNTCTPAL 50.155-7

TNSCRTÇÃO DE LOCALTZAÇÃO 220.341-3

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 79.11-2-00 - Agências de viagens

1810712025

DATA DE VALIDADE DA CERTIDÀO 1610912025

Código de verificação de autênticidade:

c2fb4d 6fb88687753d 5a be9aca88f4f6

Ce nidâo e m itida gratuita mente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidarâ esle documento

PMI-CPL

Fb-Q

httpsl/www.sefaz-íeiradesantana.ba.gov.brl?pg=servicosonline&Certidao-de-debitos=1fl l

CNPJ/CPF:

DATA DA EMISSÃO DA CERTTDÃO

Fica ressalvado o direito de d Fazenda do Município de Fairc de Santana a cobrar quaisquer dividas de

responsabilidade do conlribuinte acima, relativas aos tributos deste município, administrados por êste

Secrctaria Municipal da Fazenda, inclusive os inscrilos em Dlvida Aüva.

A presente Ceiidào nào serviá de prova conl? quaisquer débitos rclerentes a recolhimentos que nào tenham sido

efetuados e que venham a ser apurados peta Secretaria Municipal da Fazenda, ÇonÍorme prerrogativa legal prevista

nos tncisos de t a lx, do Atligo 149, da Lei Federal n'. 5.172, de 25/10/1966 - Código Tributário Nacional.

Contotme o Ai. 215, § 3', do Código Tributário Municipal - Lei Complementar de n". 003, 22 de dezembrc 2000, as

cerlidôes lornecidas nào excluem o dieito de a Fazenda Municipal cobrar, em qualquet tempo, os débitos que

venham a ser apurados pela autoridade administraliva.

A autenticidade deste documento pode set comprovada através do sile da Secretaria Municipal da Fazenda pelo

endereço eletrõnico: httpl/www.sefaz.Íeiradesantana.ba.gov.br/ceiidao.

Esta CERIIDÀO abrange, apenas, o estabelecimento vinculado a(s) insctição(ões) supracilada(s) do conlribuinte e

reÍere-se apenas âos rRTBUfOS MUNICIPAIS. É vátida pelo prazo de 60 DIAS, conlado a paiir da data da sua

emlssão.



25143125,15:57 about blank

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n" 2. 119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 25/03/2025 às'15:57:í3 (data e hora de Brasíliâ). Página: 1/1

Fu63
PMI.CPL

,1..t
§lar
l{SXr

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO OE INSCRIÇÁO

15.605.03't/000í-43
MATRIZ

coMPRoVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CAOASTRAL

25t05t20'12

NOME EMPRESARIAL

OFICINA DIGITAL PROOUCOES. MARKETING E ÂGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA

uLo Do ESÍÁBELEcIMENTo (NoME oE ÊaNÍasla)
ME

0rco E oÉscRr DÂÂTIVIOAOE ECON

79.11-2{0 - Agóncias dê viag.ns

E O€SC oÂsAlvroaoEs EcoN ICAS SEC

59.20-1.00 - Atiyidedês do gíavação d. som e ds ediçào do músict
63.91-7.00 . A9ànçias dê noticiâs
73.19{.03 . Ma.k€ting direto
73.'19-0.99 - Outía3 atividades dê publicidade não ospociíicâdas antoíioÍmentê
77.39-0-03 -Aluguêl dê palcos, cobertura3 o outles êstrutuÍas dê uso têmpoÍáÍlo, erceto andalmê§
77.39.0.9S - Aluãuêl de outras máqulnes o êqulpsmentos comorclals e lndu3trlais não gspoclÍlcado§ anterlormenlê, 3em

oporador
82.30-O.Ol - Sowlços do organlzeção do íêi,a3, congroaso3, oxPo§içóos o Ío8ta§
90.01.9{2 - PÍodução muslcal
90,0'l-9{6 - Ativldãdes de sonorização o dê llumlnaçáo

É

206-2 - Sociedade Emprêsária Limitada

LOGRAOOURO

AV GOVERNADOR JOAO DURVAL CARNEIRO
r,/E o

1840
COMPLEMENÍO

CEP

44.075.53'l PONTO CENTRAL
MUNIC

FEIRA OE SANTANA BA

ENOÊREÇO €LE rco
agenor@consen!ocontabllldadê.com.br

TELEFONE

(75) 3223.3863

ENTE FEDERAÍIVO RESPON

oÂTA OA SITUAÇÀO CADASÍRÀI

25t0512012

MOTIVO OE SIÍUAÇÃO CAOASIRAL

str ESPECIAL ESPECIAL

111about blênk
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Ar.Tr.R^çÃO CONI]{ATUAL N- 3 Il CONSOIJD^çÀO D^ SC'CIED DTi
()I'ICÍNA DI(I'ITAI. PRODUCo}:S. MARKETING E ACENCIAMtrNTf) Dtr VTAGÍiNS LTDA

(:NPJ n" 15.605-0ll/Íml il
ELI()N^! CARVALITO l)S- S^NÍ^NÀ É;i-'ir-L An SU-EInO. ..*iro r:'l OlR ylg75. C^^§ADO cín
(.OMUNIúo PANCI^L I)E,I]ENS. clMIiI.CIÂNTts- CPF n. ?8a.onI.9?5 49. (}.RTEIRA DE IDT.NTTDADE
n'OTlSstt]ro, órtio üÍEdidoí SFaRET^RI^ DE Sts4UR^NçA PÚRúC,I - B^, ÍEíidtJrc c doíricili-ro{r)
no(.) ,\VIiNÍDA F.R/1'NCISCO MANOFJ. DA STLVA.427, (.IDADIJ NOV .I,IIRA Dg SANTA}í^, BA. (T.P
440510ó{}, nR^SIL

O7.n.^ND^ OLr\/I.:IRA Dti S^NIru{^. $..ioôrli{rrd. nR^SILEIL^, olr.,ln @r (}E/t t,/11r6. c.s.dr ctlr
coMUNnÀC) I'ÀRCI^L t)E ItIjNS, C(}MFr(.lANn._ (]r n- 9o5.yrú2J{n. C^RTEIR rrÊ ÍDENTTD^DI|
n' 0llR51t39O, óÍaao c{qtidü Sl4-f,.ril 

^XI 
DE St-Á;rrn^Nç^ 

'úRllCA 
B^- roid.rr. c doÍi.ili'do{.)

NO(I) RTjA ARTNMIA PIRI:5. 7{OO. C(-}ND RANGAI.AY CTt 3E. sTM. FEII.A DG SANTANA, BA. CEI,
44U)2865, BR^SIL.

Sócl6 d.. ieicd.dc llmitNL d. rÉ.E cogíeqrirt OFICTNA rrtcÍÍAt. PRODUCDIIS, M^RKE'TINC u

^CÉ:NCl^MtiNT0 
Dt. VI^GENS LTD^, Íci3úrdà lcsrLÉô.c poÍ c6ão rócid dcv;d.nErrc rrquiyldo rl.3u

,unt! C-oÍtErci.l do E"r.rdo d. B.hÀ rob NInE d 292(rr8ll'r l, c{ío !rd. 
^v 

CÉvtír.dú ,(-, Durrt C':ÍD.im.
I aallA Poí|lo C.rúhl Fêir. óc S.út D.. B^. tlir'aaUI553l, d.údÂÉrê irEdit D (:d..lrs N..io.r:l & F6.ô.
Jutídicâ/MF |t<ô o o' 15.605.0f l^[)l-4f, d.lihcram d! nlcrr.) c c{nxrm .c.rí!o r.iusr.'tm r Fcr.Íi! allc.{.â., c
<rr-solid4io coúr!.ÉL rÍn tcrrroc <la l-ti Ã' 10.416l ?fiL Írcdisrc ar difô.3 crtrà.lc.id.s oãr clÍErlÀ3

QUADRO SOCIET,(nIO

CfÍU:iUu PfaIMLxX^- Rc.ú.-.. d. locicdâit o reio II-ION/{I C^RVALHO rrE SANTANA. ltqtcolóÍ (b
5O.0ü) (ciÍt$ror.! Mil) quobr no vrlor íodr6l dc x§ t,m (U!l Rcât) cá ünÀ c{Ír6tEodc& a RS 5O.mo,0O
(Ciírqucno Mil rac.i3).

GSSÃO E Tt^ISrEnÀ{s DEQUOTAS

CÍÁUSUL,/t SEGUNITA- O !ócio EUON^I C^RV^LHO S^-|'T^N^ tr.Eíst tu.' $d.r & clriÉr ,ei:l $,.
p.ÍÍrz o vllú .o.ll dc R§0.@,0O (cioçotr mil Eâi.). ditÊu c irtEsir@rc . íGir CrZD-^NDA ()I-IYEIRT\

Dfi SANT^N^ d.!e p16." ScÍí c i.Ítao8tril qui1.ç5.

Àúó! . ccariô c ErlstcreÍrcit & quoalt' c Íl! r.tü.d, d. tício' 6ct !§i'n ditÚibüído:

O:áfiNDA OLIvEllt DE 5ÂNTAN^. coút lü).@((;.m Mil) S,ú:s" FÍt'lttdo u'r lcrd d' R5 lm.m'm
(ccEMí R'â'r) 

nÀ Arr,rNrsrR çÃo

c[Át]srlrr TETCEII . À d.Eirisr..§& dr,ei6dr& ó.,í lsoL^DAMENTT'] {o) Sós(r) qZtLND^
óflvãne rrr, sarr^NA c.ún or pod.rsr c úibuiçôÊ. dc ÍÊÍrrs.ora.ro .tivr c ÍB§iyr nr srricdrdc. jrnkid c

.,r--;-ir-rrL*, !.d.odo frúicr, .od6 ot úc cÍ!íüÍ'Íádido Ú obiro tei:L ,..'pÍE dG iDrs'*\ê dr
iãráa.-. ,r,*.,"a!o u..,.t noc 

",mFrs,,út. 
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^ ^l 
.TTjk/^,ÇÃo LUNTR^T[!^L t{' I l! cttNsoLD^çÂo DA socrElr^rrEoI{(lÍN^ l)Ictr^I. rtoDtK\oF-s. M.ALr(tmNG E 

^GENCI^MMTo 
r)E vI <;I:tJs LTDA

CNI'J 
't. 

ls.@t.O3t,IxIrl-r3

Hí--*':"iltmç;."-'r*- o.üúr..ro t-r.r. ,E r.,-6 dr r.rr ,. tc.üt8.,dt D.r

ffi'*n6*ffi,r
I'lrrn
CT,(USULÀ pnnrm.tll À. 

^ 
pníü dcsggçy;ffi"J*^""*oo,*o

f"*Y"^YiffiStsg' c^R^Eno.r\r.
cLfusul^ QUAR:IA- o ôl,jcro rEir! é:AGÉ,Ncr,{s oe vncnxs. -airvri

gg6;e^.
CIIUSfTL^ OUfIrrfA- O qdbr sÉid dâ.crrTrEsn é dc Ri tm.ooo,m (CcÍh írüt Eâjr) diüôdo! 6 lOO.Om:Hf*frfgRr-r'o'(u, Írr) --.'.,'oororÍâr,-;*;;;;il:;L"" eÍE Eb cÍ,rÍErtc do p.rrs.
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Registro de Títulos e Documentos e Civil da
Santana-BA

s Pessoas Jurídicas de Fei

LIVRO B no 474 | Folha no'109

N. de ordem Data i Transcrição Anotações e

t
.CPL

ív

81679 02!0412025 Registro d6 CONTRATO OE EXCLUSIVIDADE píotocolizâdo no LivÍo A no 32, íolha no

56, sob o número 127534 eín 0210412025 aprêsonlado po. ELI SOARES OOS REIS
cu,a(s) a(s) parte(s) e/sáo:

1) REPRÊSENTADO - ELI SOARES DOS REIS - CPF: 095.779.5'16-51
2) REPRESENTANTE. OFICINA DIGIÍAL PRODUCOES, MARKETING E AGENCIAI\4ENTO
DE VIAGENS - CNPJr 15.605.031/0001-43

COI\ITRATO Of EXCIUSIVIOADT

INSTRUI'ITNÍO PARIICULAR DE RTPRESEIITAçAO ARÍISÍICÂ QUE ENTRT SI

CITIBRAI{ Dt U\l LAT.,o COÍ.,IO REPRESEI{ÍÂI{ÍE OfICINA OIGITAL
PROOUçOÉS, MARXETITIG E ÂGE'{CIAI.IEIIÍO DE VIAGENS LTDA E DO

OUIRO IADO COI'40 REPRESEÍ{TÂDO I.LI sOARIs DOS REIS DE Í{OME

ARÍisrrco ELI so^REs NA roRM^ 
^B^txo:

Por este Írslrumeflto pdrticulaÍ dc Contrato de repÍc9enti4ão drlistica que entre sr celebram de um lado como

representànte Ràzão Soci.l: Oficin. oigitàl PÍoduçir€r, Mârk€tino ê Aganciômaíto dê vi.gcm LTDÀ,

CNPI: 15.í,0!.031/0001-43, ío.n cnÕcr.ço Av. -lo.io Durvnl Cnrncrro, 1840i, Emp.esôa.]| Santôna, 30 nnd.rr, FSq_

BÂ, ncstc dto rcprc5cnlôdo por Or.ndà Olver. (lc Santàno, rnscÍrto no CPFj 905.106 325-00 c RG: 06818169 01,

atrãvÉ' óo seu representa.te legà|, íesdente na Av- A(émiô Pires de Freitãs, 74m, condomi o 8àngalôy, casê 38,

S,Ír, fSA BÂ e do outro iado, como repÍesentldo tl Soales dos Rers, R6: l5589lal e CPf: 095.779.5f6.51,
residenre na Ruà 5, nol70. Residencial vrtóna ll , Lagoa Santa - MG, CEP 33239-682, dor.v.nt d.nomlnado
COiITRAÍÂOO, ÍiÍmàm contrato de àtenaiàmeíto ê repíesêntàção.rtísticr, com cláusulà dê

arclurivid.dê e outrâi avênçâs, o quâl 3êrá ragido palar cláorulrs ê condiçõ€t quê tc têgualn;

CúUSULÂ PRIIIEIRÂ - constitui obJeto do presente contrãto à rêprêsentação eín côráter erctLrsivo, ó
rcpresentado pclo Íop(Sentante, oà qua|dade d€ stu empregjrrc artistrco.

CúUSUu sfCuloe - O êmDresáÍo po<lerá firmôr contrato em nome de seu repre§enta(h em carátcí etdusrvo,
paía a realizaÉo de aoresên!àçõ€s ôrti9tr6s, em sho\,r ou evento§, em qualquer parte do territino nacional, àlGtado
cm nomc do repíes€ôtôdo, vàlor do càchô, núítero de apícscnlaç&s. lo(ãl e horóio.

cúusuLÁ TERCEIR - Pelo pÍesênte, dedàra o contràtado ôrtr§ta que o aontratanle empresario e o §eu Jnrco

íepÍes€ntante em todo o teÍritório nacional, detendo à e)(du$vdilde paÍ.] contrataÉo de suas apÍeentâ!ôes
@endo aluslar com terÉeiros as condiçôes dàs rôesmas.

Cúusuu quan;t - o Êres4nte aontíato C válido 0elo pr.lrô óc 02 rnoÉ a aontâr dà dôta dc ôgnnêturà.

cúUsul,A QUI TI - Eslc ajuste obíga a5 pa.t6 .ontratanlcs seírr hc.dcrros e suaessorcs.

CúuSuu StXfe - f,cà elêto o íoro da odâde de Fera de Sôntànà-BA, drrmrí quàlque. dúvroà ou questôes

dc(oícntes do prêscnlc.

Ê por estaÍem assim de pleno acorÔ com os CliUSt t S. teÍmo5 e @rúiçôes deíe rnstruÍnmto, ô9sinôm o pÍesente

em úrds via5 de qual teoÍ, luntamenle .om as testemunlrag âbaixo, para que groduza 05 seus eíeitos l€gBis,

Fcira dc Snntôna - Ba, 26 dc nràrço dc 2025.

9.b gub

Oíiclnâ Di8itálPÍod M.Íl c Âtenclãmento de viaSen3 ITDA

Orilônd. Olivêií. de Sanian.
(Pt 905 l0{,175 OO

Eli 50ãíês dos Rei.
CPF: O95.779.516'51

inleg rânte e complernenlar do pÍesênle registro. Do qle dou íé. O Oíicial ADENILTON FEITOSA VALADARES

INSÍRUMENÍO
PARTICULAR DE
REPRESENTAÇÃo
ARTIsrcA ouE ENTRE
SI CELEBRAI\4 DE UM
LAOO COr\rO
REPRESENTANTE
OFICINA DIGIÍAL
PRODUÇÓES,
I\,,IARKETING E
AGENCIAMENTO DE
VIAGENS LTOA E DO
OUIRO LADO COMO
REPRESENTADO ELI
SOARES OOS REIS OE
NoME ARTÍsIco ELt
SOARES

i DAJE n. OO37-002.048541 . Emolumenlos: 39.09, Fascâlização: 27.76, FÉCOM:9.87, Oêí.Públicâ: 1.05, PGE: i

it.SS, fMMpAn, 0.81. selo 0037.A8037266-8 e custas no vâlor dê RS 80.94, dagrtalizedo, quê íãz paítê 
I



CÀRTÓRIO RTDPJ VALADARES - REGISTRA TÍTULOS. DOCUMENTOS E
PESSOAS JURÍDICAS

PMI.CPL

na-U

CERTIDAO DE ATO PRATICADO
d*

REGISTRO DE'TITULOS E DOCI.]MENTOS E DAS PESSOAS JURIDICAS

DAJE N.: 0037-002.048541

CERTI FICO e dou fé que o presenre título, foi PROTOCOLADO em 0210412025 sob o núnrero 127534
no Livro 4.32 folha 56, REGISTRADO, ncsta dala sob o n" 081679, no LIVRO 8.474 folha 109,

conformc segue:

^presentantc:
ELI SOARES DOS REIS

Partr: OFICINA DICITAL PRODUCOES, MARKETINC E ACENCIAMENTO DE VIAGENS

Naturcza do TituLr: CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE

FEIRA Dtl SANTANA - BA, 2 de Abril dc 2025

ADENILTON FEITOSA VALADARES . OFICIAL

Oficial - ADENILTON FEITOSA VALADARES
RUA BARÃO DO RIO BRANCO.882. EDF. AUGUSTO FREITAS, SALA 05 CEP:4400I.535

Tel : 75 981395132

9
tu3inâdodigitalm6nl6 po.AOENlLÍON FEITOSA
VALAOARÊSi76763501 1 53
DN C:BR. O=lCP-ErâÉrl. OU=531 13418000171
Ou=Sec.eiân. da Re@ â F€derâldo BÍas - RF8. OIJ-RFB
â-CPF 41. OU=(EM BR NCO). Ou:vidê@onÍêlênoâ.
CN=ADENILTON FEITOSÂ VAIAOARES 76763501 153
Rãzàor Eu ãt€sro a pr€cisáo o a integridâdo dêsl6

Lociuáçào' Fôka d6 S..lan.
oâtâ 2025-04-02 Á 0a 42
Fox[ PhanlomPoF Vàrsào I 7 5

Emolumentos: R$ 39,09 Tx. Fiscalização: R$ 27,76 FECOM: R$ 9,87 Def. Pública: RS í,05 PGE: R$
1,55 FMMPBA: R$ 0,81 Total Daje: R$ 80,94 Tipo: Padrão

Selo de Autenicidade
Trb!À. d. Ju.r.. dô E bdôdâ B.h'â

Ato Notarial ou de RegistÍo
oo37.Â8037286-a

JQ6RO4JGH2

\r $$ tib!. tus brAutcntrcrdrdc

Valor Total

R$ 80,94

Oficial de Rcgistro - ADENILTON FEITOSA V^1.^D^RES
RUA BARÀO DO RIO BRANCO.882. EDF, AUGUSTO FREITAS. SALA 05 CEP : 44OOI-535

Tel : 75 981395132

I
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Documento assinado com cêíilicâdo digital em conÍormidade
com a Medida Proüsória no 220O-212OO1. Sua validade podeÍá

ser conÍiÍmada poí mero do prog.ama AssinâdoÍ Serpío.

As orientaçôes paía ir>6iãr o Assinâdor SerpÍo e realizar a
vahdaÇão do documento digital estão disponíveis emi
hllps //wwwseÍpío gov.bíassinâdor-digital.
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsrto
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Assinalurâ.
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Rerumo da íatura cm RS

RS1,353,76" 3r nt r.rsr,7ó

R! 5.4r5,0,.

(|D

4.6at,90

OZItÂT{OA OIIVEIRA SANTANA
5417,XXXX.XXXX,7203

O total d. íua Íàlurà ó: Com vên(imênto êm:

01lo5l2a25
Limite total dc (rédilo:

RS 4.641,50 Rs52.470,00

PrêpôràmoÍ o!traí oplôer dc pagamento abàixo . ào íinôl d. íàtürô, válidàr àtô a dâtr de vcn(imrnto:
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v
TUCEB

GOVERNO DO ESÍADO DA BAHIA

SECRETARIA OE DESENVOLVIÀ,íENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTAOO DA BAHIA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

CêrtiÍicamos que ãs lhÍormaçôos âbálxo constam dos documontos arquivãdos nssta Junta Com€rclal o sáo vlgsntes na data de sua 6xpedlção,

OBJETO SOCIAL

OUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES

Pàgna:'t12
258702281

t
PMI.CPI

n,3!

E[,lPRESA
Nomê Emprosarial: OFICINA DIGITAL PROOUCOES, MARKETING E AGENCIAI\4ENTO OE VIAGENS I TDA

NaIUrezaJUridica: SoCIEDADEEMPRESÂRIALIMITADA

NIRE(sede)

29203781371

CNPJ

15.605.03r/000143

AÍquivamenlo do ato
Conslltuilivo
25n512012

lnicio dâ atividade
25t0512012

EndereÇo:
AV GOVERNADOR JOAO DURVAL CARNEIRO, 1840-A, PONTO CENTRAL, FEIRA DE SANÍANA, BA. CEP: 44075531

NCIAS DE VIAGENS ATIVIDAOES OE G DE SOM E DE EOI DE I\,4 tcA, CIAS DE CIAS.
ATIVIDADES DE PUELICIDADE. MARKETING OIRETO, ALUGUEL OE PALCOS, COBERTURAS E
TEft,4PoRARIo, ExcEÍo ANDAIMES, ALUGUEL DE À,IAoUINAS E EoUIPAIVIENToS co[,4ERcIAIs
OPERADOR, SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÔES E FESTAS

ESTRUTURAS OE USO
E INOUSTRIAIS. SEI\I
PRoDUÇÃo MUSICAL,

ATIVIDADES DE SONORI E DE ILUI\,IIN

CAPITAL SOCIAL PORTE PRAzo OE DURAcÁo

R5 100.000,00

CEI\4 MIL REAIS

R$ Capital integralizado

100.000,00

CEt\.| MIL REAIS

À,{icroernpíesa XXXXXX

Nome/CPF Pa(icrpaçâo RS Cond./Administrador Téímino do mândato

OZILANDA OLIVEIRA OE SANTANA

905.306.325-00
000 A D I\,4 IN IST RADO R XX/XX/XXXX

socro xvxx/xxxxOZILANDA OLIVEIRA DE SANTANA

905.306.325-00
100.000.00

úLT[.do ARourvA[.,tENTo SITUAÇÀO SIATUS
Dala

23t0312021

Número

98055140
REGISTRO ATIVO

SEM STATUS

Evênto
OO2 - ALTERAÇÂo

05,I . CONSOLIDACAO DE CONÍRATO/ESTATUTO

F ILI IS) NESTA UNIoADE DA FEoERAÇÃo oU FoRA DÉLA
NIRE: XXXXXX
Endereçoi XXXXXX

CNPJ: XXXXXX

Observaçâo

A AUÍENÍICIDADE DESSE DOCUMENÍO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.brlâulenlicâcaodocumenlos/âulenticacao.aspx
CONTROLE 9242275736575 CPF SOLICITANÍÊr 055.733.215-01 NIRE: 2920378137't EMtÍlOA: 25to412025 PROTOCOLO: 258702281
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TUCEB

GOVERNO DO ÉSÍADO DA BAHIA

SEcRETARIA DE DESENVoLVtN,{ENTo EcoNô[,1rco

JUNTA COI\4ERCIAL DO ESTADO OA BAHIA

CERTIDÀO SIMPLIFICADA DIGITAL

Corliíicamos qúo âs iníormaçôes abâixo constam dos docum6ntos aÍquivados nssla Junta Comercial 6 são vigenles nâ data de suã exp€diçáo.

EÀ4PRESA
Nome Empresarial: OFICINADIGITAL PRODUCOES, l\,4ARKETING EAGENCIAMENTO OE VIAGENS LTDA

Nalureza JuÍídica SOCTEOADE Et\,lpRESÁRtA LtMtTADA

NIRE(sede)

292037A1371

CNPJ

15.605.03'1/0001-43

lnicio da alivídade
25t0512012

GOVERNADOR JOAO DURVAL CARNÉlRO, 1E40-4, PONÍO CENIRAL, FEIRA DE SANTANA. BA - CEP: 44075531
ereco

Arquivamento do ato
Conslit!itivo
25105t2012

SALVADOR - 8A.25 de Abrilde 2025

I.

BRUNO MOTA PASSOS
SECRETÁRIO-GERAL

págtr'a.2t2

254702281

A AUTENÍICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.jucêb.ba.gov.brlaulenticacaodocum€nlos/autenlicacao.aspx
CONTROLE: 9242275736575 CPF SOLICITANTE: 055.733.215-01 NIRE: 29203781371 EM lTlDAi 25l04i2025 PROTOCOLO: 258702281
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t
n-fuESTADO DA BAHIÂ

SorvlCo PüDllco MunlclPâl
ProÍohurt Munlclptl do FolÍn do Srnlnnâ
SocrolIrl. Munlclprl do Dosonvolvlmorrto

No 42947

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO Exercício:2025

ESPECIFICAÇOES GERAIS
NOME DA EMPRESA:

(REQUERENTE)
OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E AGENCIAM ENTO DE VIAGENS
LTDA

CNPJ: 1s.605.031/0001-43

ENDEREçO: AV GOVERNADOR JOAO DURVAL CARNEIRO-NO 1840. A - PONTO CENTRAL.
FEIRA DE SANTANA.BA

1'LANçAMENTO: 2846812025 DATA OE ABERTURA DO PROCESSO: í3/05/2025

PROCESSO ATUAL: 28468t2025 0ATA OE ABERTURA DO PROCESSO:13r05t2025

REPRESENTANTE

LEGAL: OZILANOA OLIVEIRA SANTANA

CPF: 905.306,325-00

P rincipal 79.í1-2-00 - Agênclas de vlagens
Descrição da

Ativldade Econômica
59.20-1-00 - Atividades de gravação de som e de edição de

SecundáÍia

música
63.9í-7-00 - Agências de notÍcias
73.í9-0-03 - Marketlng dirêto
73.í9.0-99 - Outras atlvldad6s dê publicidade náo especificadas
ântêriormente
77,39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas
dê uso temporáÍio, oxcoto andaimes
77.39-0-99 - Aluguel de oulras máquinas e êqulpamentos
comerclaÍs e industriais não especiÍicados anterlormente, sêm
operadoÍ
82.30-0-0í - Serviços dê organização dê foiras, congressos,
exposiçõês e Íêstas
90.01-9-02 - PÍodução musical
90.01-9-06 - Atividades do sonorizaçáo ê de iluminaçe

Obs.: Responsávei
2810512025

Pelo p nlstico:

ALVARÁ COM VALIDADE ATÉ 2710312026, CONDICIONADO
AO ALVARÁ DA OFICINA DA MUSICA LTDA.CNPJ:
05.796.753/0001-79.

s.ôotit" tÍ\cd
! ê

I

Resp nsave pe p b vistoria:
28/0 5t2025

0

t ãl
1 !-

ch 2025
d Sonl D

]
0ú!!n de

óa

Íeto I 02s

L! S. Paolilo
0irc nto do Solo

05/2025

Josc E .líefao
Sccrctári pôld6

Sec ,3t8'r'iIi a
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850220544559

29409171959044423

Pôdido de Registro do Marca do Produto 6/ou Serviço de Llvre Prêênchimento (Mista)

Número do Píocesso: 92gg69440

Dados Gerais

Nome:

CPF/CNPJ/Número lNPl:

EndêÍ€ço:

Cidade:

Eslado:

CEP:

Pais:

Natur€za JurÍdica:

e-mail:

ELI SOARES

09577951651

RUA ALAMEDA ARTEMISIAS, 270

Santana dê Parnaiba

SP

06539225

Brasil

Pessoa FÍsica

nausantana@hotmail.com

Dados do(s) Í€qu€rentê(s)

Nomo:

CPF/CNPJ/N úm6Ío lNPl:

Endereço:

Cldade:

Estâdo:

CEP:

Peis:

Natur€zâ JurÍdlca:

email:

ELI SOARES

09577951651

RUA ALAMEDA ARTEMISIAS, 270

Santanâ de Parnaiba

SP

06539225

B rasil

Pêssoa Física

nausantana@hotmail.com

Dados da Marca

ApíBsentaÉo: Mista

Naturêzâ: Produto ê/ou serviço

Elem€nto Nomineüvo: Eli Soares

Marca possui ôlementos em
idioma estrangeiro? Náo

Página 1 de 3



PMI.CPL

m,-4.
lmag6m Digitsl da Marca

s0tflfs

Espêcificecáo dê pÍodutos 6 seMços - Llvr€ preenchimento

A eventual deformação desta imagem, com relação
à constante do arquivo originalmente anexado, terá
sido resultado da necessária adequação aos
padrões requisitados para a publicação da marca
na RPl. Assim, a imagem ao lado corresponde ao
sinal que efetivamente será objeto de exame e
publicação, ressalvadâ â hipótese de substituição
da reÍerida imagem decorrente de exigência íormal.,

Classê sscolhlda - NCL(Í 1) 41

Especifi cação pré-aprovada:

o Banda de música lserviços de êntretênimento]

DedaraÉo do Aüvidade

VEm cumprimenlo ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) do pÍesente pedido
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) eÍetiva e licitamente atividade compalível com
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controladas
direta ou indiretamente.

Classiflcacão dos Elomentos Flouratlvos da Marca - CFE(4), sooundo e Clesslllcscão de Vi€na

Cetogorie Dlvlsão 56çã0 Doscrição

27 5 1 Letras apresentando um grafismo especial

Página 2 de 3
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OFICINA

DIGITAL

DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO TNCTSO XXXlll DO ART.7' DA CONSTIÍUlçÃO FEDERAT

A empresa Oficina Digital Produções Marketing e Agenciamento de Viagens, inscrita no

CNPJ sob n' 15.605.031/0001-43, estabelecida na Avenida loão Durval Carneiro, 1840 A,3e

andar, Prédio Empresârial Santana, Feira de Santana - BA, Bairro Ponto Central, CEP 44.075-531,

neste ato representado por seu contrato social, declara para fins do inciso xxxlll do artigo 7'da

Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, no 20/98, que não

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que

qualquer trabalho a menores de L6 anos.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente

Feira de Santana, 27 de março de 2025.

Oficina Digital
Produçôe5 M e

Aqenclamento
de Viagens

Ozilanda Oliveira de Santãna

PMI.CPL
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t Àv loio o..r.t c..m@ ml'ror. Ji Áãd.i
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OFICINA

DIOITAL

Eu, Ozilanda Oliveira de Santana, CPF: 905.306.325-00, na qualidade de sócio-gerente, declaro,

sob as penas da lei, que a Empresa Oficina Die ital Producões Marketins e Asenciamento de

!!3p15 inscrita no CNPJ n'15.605.031/0001-43,estabelecidanaAvenidaloãoDurvàlcarneiro,1840A,Prédio

Empresarial Santana, Ponto cenlràl - Cep: 44075-196 - Feirê de Sãntana - BÂ.

a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas no art. L4

da Lei Federal L4.133 /2027;
b) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;

c) cumpre as exigênciâs de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art,

63, lV, da lei ne t4.t33/2Lli
d) cumpre com o disposto no inciso Xxxlll do Artigo 7'da Constituição Federal, que trata

da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir

de quatorze anos;

e) tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das

obrigações contratadas;

f) comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar as

situações acima declaradas.

Feira de Santana, 30 de maio de 2025.

OFICINA D GITAL Às'nàdo d. íômâ diqirâr pôÍ
pRODUCOES. MARKETTNG oR. NÁ Drclrat PRooLrcoÉs,

AGENCIAMEN 1560503100 Dadoi202s'o5.ror50e:rl
0143

DLl-clr \&
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OFICI]\lA

DIGITAL

DECLARAÇÃO DE PROTEçÃO AO TRAAALHO DO MENOR

Declaramos que não possuímos em nosso quâdro pessoal empregado(s) com menos de 18

(dezoito) anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de '16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso xxxlll do aÍt. 70 da constituiçáo

Federal de'1998 (Lei n", 9.854/99).

Feira de Santana, 12 de iulho de 2025.

0ílciôà DigltâL

Ozilanda Oliveira de Santana
Oficina Digital Produçóes

PMI-CPL
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cnP, lt 6010rl/0001.cl
T.r.fon. l75r 3,I23-!363

OFICIt\lA

DIGITAL

DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE

Oficina Dioital Producóes Marketino e Aoenciamento de Viaqens, inscrita no CNPJ n'
1 5.605.031/000 1-43, endereço: Av. Joâo Durval Carneiro, 1840 A,
Em presaria I Santana, FSA -BA, declara, sob as penas da Lei, que está

enquadradâ como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Çomplementar n o

123/06, alterada pelas Leis Complementares no. 12812008, 14712014, ciente da obrigatoriêdade de

declarar ocorrências superiores.

Feirâ de Santana - BA, l2dejulhodê2025

OfiCina Digitat Àsenadodermàd'erràr

Produções M e rul|il'"':*'
Agenciamenro â§Hffi,:.f,I,*-,
deViagens r5:17:5r'oloo

Ozilanda Oliveira de Santana

Oficina Digital Produções

PMI.CPL
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OFICI]\lA

DIOITAL

Àv rolo D!.v.r C.6.,6 nr r8!0! , r. 
^.d.itdrrcr.n.ls.át. -Po.toc.ri,

..'i d. 3..t... - 3A
«r .,t07tl9a

a,{, 11 601 0rr/ooor'tl
r.r.106rrt,l1lt,]651

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO IVUNICIPAL NOS

QUADROS DA EMPRESA

Feira de Santana, 12 de julho de 2025.

A Empresa Oficina Dioital Producões Marketinq e Aqenciamento de Viaqens, lnscrita no CNPJ n'
15.605.03'l/0001-43 por intermédio do seu Íepresentanle legal, a SÍa.Ozilanda Oliveirade
Santana, portadora da Caíeira de ldentidade n"06818369'03e doCPF n"905.306.325-

OO. DECLARA que, nâo possui em seu quâdro funcional servidor público ou diÍigente vinculado ao

Município de ou a órgâo pÚblico íederal ou estadual do qual os recursos que ampaÍãrão a ÍutuÍâ

contrataçáo sejam oriundos.

OllClnà UlSltât d strrrd oírrB
Producões M e 0B u!Prod(àé ü.
Agenc ia men to v,rr.õ

de Viasens ',#.I39"

Ozilanda Oliveira de Santana

Oficina DiBital Produçóes

PMI-CPL
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OFICI]\lA

DIGITAL

DECLARAÇÃO ANTI-BAIXARIA

A OÍicina Dioital Producôes Marketino e Aqenciamento de Viaoens, inscrita no CNPJ n'
15.605.031/000143, assegura que de acordo com a lei ANTI-BAIXARIA no Lei no 12.573 de 11 de
abtil de 2012 a inexistência de músicas de conotaçôes ofensivas ou de apelo a baixaria no seu
rêpertório.

Feira de Santana, 12 de julho de 2025

OÍrcinà Dieital- @oiktuo,rrul
PÍodu(óeÍ M e
Âgenciamento de f; tr]"íilf,.; 1i§.,,Viâgens .orlr,

ozilanda oliveirâ de Santana

oficina Digital Produções

PMI.CPL
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OFICINA

DIOITAL

DECLARAÇÃO

Eu Ozilanda Oliveira de Santana, portâdora do RG no 068í8369-03, CPF n" 905.306-325-00,
deciaro, para os Íins que se Íizerem necessários, que não possuo vínculo, diÍeta ou indiretamente,

com a Administraçáo Pública FEDERAL, ESTADUAL ou [/UNICIPAL, em conformidade com inciso
XVI do artigo 37 da Constituição Federal.

Feirâ de Santana, 12 de lulho de 2025

Oficina Digital Produções

PMI-CPT
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Ozila nda Oliveira de Santana

\\\
,,

.t
I

{
Í

a,

I-

'l l,
)'

r 1 ! ,)
: -.\



t Âvrolo Dlrv.l(.r^.1ó Írl8rd, !r A^d.r
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Ll.l...l75r!llr.!163

OFICINA

DIGITAL

DECLARAÇÔE5 DE HABILITAçÃO

PROCESSO INEXIGIBILIDADE

Oficina Dieital Producôes Marketins e APenciam nto dê Via sen5. inscrita no CNPI n'

15.605.031/0001-43 por intermédio de sua representante legal a Sra. Ozilanda Oliveira dc

Santana. portadora carteira de ldentidade n.s 06818369-03 e do CPF n.s 905.306.325-00,

DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que:

1) cumpre plenamente os requisitos de habilitaÉo;

2) está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referêoia e

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada estará êm conformidade com

o Contrato e que o valor apresentado compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos dareitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em deíinitivo;

3) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e na-o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do ar1,gi, 7 - l{Xlll-lla l]lrq:l 1u!çq9;

4) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou Íorçado, observando o disposto nos

inciso lll do art 5n da Constiturcáo Federal

5) cumpre as exigênrias de reserva de cargos para pessoa com deficiêmia e

para reabilitado da Previdêoia Social, previstas em lei e em outras normas

especificas, sobreludo no artigo 93 da Lei Federal n.o 8.213l1991

Feira de Santanâ-BA, 12 de julho de 2025.

oh.inâ D1e!tàl

asenciamento de iffr.#{f,,i,"Ii..if,,
YESgls _. .orps

Ozilanda Oliveira de Santana
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Of icina Digital Produções
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PROCESSO ADMINISTRATIVO No xxx/2025
TNEXTGtBtLtOADE OE LtCITAçÃO N' xxx/2025

CONTRATO No xxx/2025

CoNTRATo DE PRESTAÇÁo DE SERVIÇO PARA
APRESENTAÇÃo ARTÍSTICA QUE ENTRE SI CELEBRAM
UUI.IICíPIO DO IPOJUCA'/SECRETARIA ESPECIAL OE

CULTURA e OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING
E AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA

CONTRATANTE: lttlUt'ttCiptO DO IPOJUCA, Pessoa Juridica de Direito Público lnterno, com sede
nesta cidade. na Rua Cel. Joáo de Souza Leâo, s/no, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 11.294.386/0001-
08, representado neste ato pela Secretária Especial de Cultura, Amanda Maria da Costa AraúJo,
brasileira, portadora do RG n'6.710.103 SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob o n'045.794.264-95, e, do
outro lado

CONTRATADA: OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E AGENCIAMENTO DE VIAGENS
LÍDA, CNPJ: 15.605.031/0001.43, empresa com sede na Av. Governador Joáo Durval Carnerro,
1840-A, Ponto Central, Feira de Santanâ/BA, CEP 44.075-531, neste ato, representada por seu
representante legal, o Sra. Ozilanda Oliveira de Santana, brasileira, empresária, portadora da carteira
de idêntidade n" 06818369-03 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n" 905.306.325-00.

REGIME LEGAL: Art. 74, ll da Lei n0 14.133/21, em relaÇáo a inexigibilidade de lacitâçâo, pare
contrataçáo de profissionais de qualquer sêtor artlstico, diíetamente ou através de empresário
exclusivo, nos termos da proposta apresentada, e demais normas de Direito Público aplicáveis.

As pertes acima nomeadas e qualificadas, celebram o presente Contrato, que se regerá pelas
cláusulas e condiçôes adiante avençadas e pelas normas de Direito Público e Privado a ele aplicáveis.

CLAUSULA pRtMEtRA - Do oBJETo E Do REGTME oe execuÇÃo
1.1 - Constitui objeto do presente a contrataçáo da atraÇáo ELI SOARES, para a realização de
apresentação na FESTA DO BERDIGÃO 2025, conforme calendário cultural do município, nos termos
estabelecidos na Justificativa apresentada pela Secretaria Especial de CultuÍa, na proposta da
Contratada, parte integrante e inseparável do presente instrumento, independentemente, de
transc[ição, consoante cronograma abaixo descritos:

Atração

ELI SOARES
t

29/08l2o2s

Data Local Unid. VALOR TOTAL

SERRAMBI 01 R$ 158.000,00

R$'t58.000,00Total:

1.2 Regime de execução indireta, empreitada por preÇo global

1.3. A Contratada nâo poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste
contrato.
CLAUSULA SEGUNDA. DO VALOR
2.1 Pela contrataçâo oÍa Íealizada. a CONTRATANTE pagará o valor total de R$ 158.000,00 (Cento e

cinquenta e oito mil reais) o valor pago pela contrataçâo da atraçâo artística ELI SOARES

CLAUSULA TERCEIRA. DO PAGAMENTO
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3.1 O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, após execuÇáo dos serviços

contratados, mediante ateste do fiscal do contrato, bem como, apresentaÇáo da Nota Fiscal/Fatura.

3.2 A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente o serviço

executado, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos: certidáo negativa da

Previdência Social, certificado de regularidade de FGTS; certidáo negativa de Íibutos municipais,

estaduais e Íederais e certidão negativa dê débitos trabalhistas.

3.3 A nota fiscal com defeitos ou vÍcios deverá ser retificada, substituida ou complementada, sendo
que o prazo de pagamento reiniciará após a regularizaçã0, sem quaisquer ônus para o Contratante.

3.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratâda, enquanto houver pendência de liquidaÇão da

obrigação e prestaÇáo de contas:

3.5 O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da contratada, que indicará a

instituiÇão financeira.

cLÁUSULA QUARTA. Dos REcURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.'1 Os recursos necessários para tal serviÇo serão provenientes da seguinte classiÍicaÇão

orÇamentária:

Orgão: 02 - PreÍeitura Municipal do lpojuca
Unidade Orçamentária: 33.01 - Secretaria Especial de Cultura - Adm. Direta
Fundo Programático: 13.392.3302.2332 - Apoio às atividades culturais
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Tercêiros - Pessoa JurÍdica
Fonte: 101 .

4.2 Será enviado a Contratada a respectiva Nota de Empenho, vinculada ao serviço definido no objeto
deste contrato, atestada e expedida pelo setor competente, para fins de conferôncia da Contratada.

CLÁUSULA QUINTA - OAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. Comprometer-se a iniciar os serviços nos termos acordados, de modo a garantir a realização de

show da atraçáo artística ELI SOARES conforme programação cultural da FESTA DO BEROIGÃO

2025, de acordo com o processo de inexigibilidade, bem como da proposta, e ainda:

a) Executar o objeto contratado de acordo com o termo de inexigibilidade;

b) Reunir-se antecipadamente com a CoordenaÇáo Tácnica da Secretaria Espêcial de Cultura
para avaliar o plano de execuçáo das açÕes e efetivar os ajustes qr.te se fizerem necessários;

c) Assegurar a presença do coordenador/repÍesentante da contratada no local de realizaÇão dos

eventos para acompanhar, assessorar e/ou dirimir os problemas que por ventura suÍjam;

d) Responsabilizar-se por todos os custos de máo de obra, encargos sociais trabalhistas e

previdenciários, tributos, taxas de embarque e quaisquer outros, que inerentes aos seus
prepostos, colaboradores e equipe, que incidam sobre a prestaÇão dos serviços a serem

executados, ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais autuaÇóes

administrativas e/ou Judiciais, uma vez que a inadimplência da contratada, com referência as

suas obrigaÇÕes, não se transfere à contratante;

e) As despesas de hospedagem e alimentaÇão correrâo por conta da contratada.
f) Responsabilizar-se integralmente por eventuais danos que seus empregados e/ou contratados

venham a causar à contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na exêcuÇão do

contrato, competindo-lhe a sua imedjata reparaÇâo, não excluindo ou Íeduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo contratante;
g) Permitir e facilitar a fiscalizaçâo da contratante na inspeçâo das condiçÔes da prestaçáo dos

serviços;
h) Designar preposto para representá-la na execuÇão do contrato, conforme o Art. 118 e

seguintes da Lei no 14.1 33/21 :

2
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i) Ainda assegurar as seguintes medidas:

l. Permitir a fiscalização por parte da Comissâo Técnica da Secretaria Especial de

Cultura em todos os momentos da execuÇão do contrato;
ll. Guardar sigilo em relaÇâo aos dados, informaçÕes que tiver acesso durante a

execugáo do contrato;
lll. Assegurar que todo e qualquer trabalho realizado ou dêsênvolvido será de exclusiva

propriedade da Secretaria Especial de Cultura;
lV. Encaminhar à Secretaria Especial de Cultura um relatório de prestaçâo de contas

contendo planilha físaca financeira, clipagem jornalística, fotos e exemplares de
material publicitário impresso que comprovem a rcalizaçeo da prestação dos serviços

contratados.
V. Nêo transferir a outrem o objeto do Contrato.

panÁcnefO ÚutCO - Constituem obrigaçÕes da CONTRATADA, além das constantes da Lêi no

14.133121, manter durante toda execuÇão deste contrato, compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, condiçÕes de regularidade fiscal, bem como qualificação exigida e constante na sua
proposta.

cLAUSULA sExrA- oBRtcAÇôes oe CoNTRATANTE
6.1. Promover, atravás do seu representante, o acompanhamento e â fiscalizaçáo da execuçáo do

Contrato, admitida a participaÇáo de terceiros para assistir e subsidiar o representante de informaÇôes;

6.2. Promover o pagamento, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, conforme disposto no processo

de inexig ibilidade;

6.3. Comunicar à contratada quaisquer irregularidades na prestaçáo dos serviços, para adoçáo,

imediata. das providências cabíveis,
6.4. Fornecer todos os dados solicitados pela contratada, necessários à execuçáo dos seÍviços;

6.5. Convocar a qualquer momento a contratada para prestar esclarecimentos ou sanar quaisquer

dúvidas:

CLAUSULA sÉrrua - DA GESTÃo E FrscALrzAÇÃo Dos sERvlÇos
7.1 A Secretaria Especial de Cultura, nos termos do Art. 7" da lei 14.133121, designará os servidores
para fiscalizar e acompanhar a execuçáo do contrato:

GESTOR: Lays Helena Pinto da Silva, CPF: 717.087.964-60

FISCAL: Luciano Bruno Honorato da Silva, Gerente, CPF: 041.283.504-5í

7.2 A Íiscalizaçâo no local do evento deverá ser efetuada através de vistorias que ocorrerâo, a

qualquer tempo antes do evento.
7.3 A Prefeitura Municipal do lpojuca se reserva o direito de, a seu critério, acompanhar, fiscalizar e

auditar a execução dos serviços prestados, nos aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e
quaisquer outros de seu interesse, através de pessoal próprio ou de terceiros designados para este

fim.
CLAUSULA OITAVA. DAS PENALIDADES
8.1 A recusa injustificada do proponente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçáo, caacletiza o descumprimento total da

obrigaçáo assumida, sujeitando-o a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conÍato, sem
prejuizo das demais penalidades previstas legalmente.

8.2 Advertência escrita quando se tratar de infraçáo leve, no caso de descumprimento das obrigaçÕes

e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam

acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que náo caiba a aplicaçâo de sanÇáo mais grave;

,i
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8.3 Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atrâso na execuÇão dos serviços, em relação ao pêzo estipulado, de 5% (cinco poí

cento) do valor do contratado, por minuto decorrido;

b) Pelo não cumprimento de qualquer condiçâo Íixada na Lei n" 14.133121, ou neste

têrmo/contrato e não abrangida na alínea antetior.2o/o (dois por cento) do valor da parcela a

ser cumprida, para cada evento.
8.4 Suspensáo temporária da participaçáo em licitação e impedimento de contratar com a

Admlnistraçáo, poÍ Vazo nAo superior a dois anosi

8.5 DeclaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇáo Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaÇáo perante a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes ê apôs decorrido o prazo de sua aplicaçáo.

8.6 As multas aplicadas poderáo ser descontadas dos pagamentos, decorridos o prazo de defesa sem

que haja pronunciamento, ou se forem consideradas improcedentes pela AdministraÇão, recolhidas à

conta do Tesouro lvlunicipal em favor deste l\íunicÍpio, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do

recebimento da notificaÇâo, ou ainda, cobradas judicialmente nos termos do Art. 162 da Lei no

14.133t21.
8.7 O recolhimento da(s) multa(s) náo eximirá a Contratada da responsabilidade por perdas e denos

decorrentes das infraçÕes cometidas.

8.8 A inexecuÇão total ou parcial do objeto contratado sujeitârá a CONTRATADA às seguintes
penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei 14.133/21.

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAçÕES CONTRATUAIS

9.1 O presente contrato somente poderá ser alterado nas hipóteses e com estrita observància dos

Íatores, motivos e procedimentos preceituados na Lei 14.133121 e modificaçÔes posteriores, como

também poderá ser rescindido antes do seu término na ocorrência de quaisquer das seguintes

situaçóes:
a) Cumprimento antecipado de seu objeto;

b) Rescisão amigável celebrada entre as partes;

c) Hipóteses da lei n' 14.133121,

d) Judiciais no termo da legislaÇão vigente;

cLAUSULA DEcIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
1 0.1 O contrato poderá ser rescindido a qualquêr tempo, desde que a parle denunciante comunique à

outra formalmente, sendo assegurado à Píefeitura a rescisão unilateral nã forma do disposto no ârt.

138, da Lei Federal no 14.133121 .

10.2 Havendô rescisão, o Contratado terá direito a receber a importância correspondente ao serviço

efetivamente executado até a data da referida rescisáo.
'10.3A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condiÇÕes

estabelecidas no contrato, assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante

notificaÇâo, através de ofÍcio, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimênto,

facando a critério da CONTRATANTE declarar rescindido o presente contrato nos termos desta

Cláusula e/ou aplicar as multas previstas neste contrato e as demais penalidades previstas na Lei no

14 133t21.
10.4 O contrato poderá, ainda, ser rescindado por quaisquer dos motivos pÍevistos no artigo 1 37 da Lei

n' 14.133121.

10.5 A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelaÇâo judicial ou

extrajudicial, nos casos previstos nos Incisos lV e V do artigo 137 da Lei no 14.133121.

10.6 Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrêncaa dos

motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133121.

4
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - OO REAJUSTE CONTRATUAL
'11.1. Poderá ser realizado o reajuste do valor contratual, após análise do departamento técnico e

jurÍdico da Prefeitura l\ilunicipal do lpojuca.

CLAUSULA DEctMA SEGUNDA - Do pRAzo DE vrcÊNctA, DAS DtspostÇoEs FtNAts E oo
FORO
12.1 O pÍazo de vigência contratual será de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua assinatura,

em observância aos créditos orçamentários do ano em curso, podendo ser prorrogado por igual
período.

12.2 As partes elegem o Foro da Comarca de lpo.iuca/PE, excluindo-se qualquer outro por mais
privilegiado ou especial que seja, para dirimir quaisquer questÕes judiciais resultantes, porventuÍa

oriundas do presente contrato.

12.3. O presente instrumento será publicado na forma de extrato, como condição de sua eficácia, no

meio oficial de publicadade da administraçâo pública municipâ1.

E por estarem assim justas e conlretadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e

achado conforme vai assinado e rubricado em 04 (quatro) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas)

testemunhas abaixo identificadas.

lpojuca, XX de agosto de 2025

CONTRATANTE:
Secretaria Especial de CultuÍa

Amanda Maria da Costa Araújo

Gestor do Contrato:

Lays Helena Pinto da Silva,

CPF:717.087.964-60

Testemunha
Nome:

CPF/MF

CONTRATADA: OFICINA DIGITAL
PRODUCOES, MARKETING E

AGENCIAMENTO DE VIAGENS LTDA

Fiscal do Contrato:

Luciano Bruno Honorato da Silva
CPF: 041.283.504-51

Testemunha
Nome:

CPF/MF:

ü v
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Parecer Jurídico - SECULT
lnteressado: SecretaÍia Especial de Cultura do Município do lpojuca.
Assunto: lnexigibilidade de Licitação do Setor Artistico

Ementa: Contrataçào por lnexigibilidade de
Licitaçáo. Setor Artístico. Admissibilidade à luz
do art. 74, ll, da Lei no 14.133/21.

lpojuca, 08 de agosto de 2025

Atendêndo à solicitação de Sra. Secretária Especial de Cultura do município do
lpojuca, à cerca da possibilidade da contrataçáo de profissional do setor artístico, atrâvés do
empresário exclusivo, por inexigibilidade de Licitaçáo, com fundamento no att.74, ll da Lei de
LicitaçÕes, temos a considerar o seguinte:

Considêrando a contratação da atreçáo ELI SOARES paQ realizaçâo de
apresentação, na Festa do Berdigáo - 2025, conÍorme calendáÍio oÍicial cultural do município
do lpojuca;

Considerando que as apresentaçóes realizar-se-áo através da contrataÇáo da
empresa OFICINA DIGITAL PRODUCOES, MARKETING E AGENCIAMENTO OE VIAGENS
LTOA, CNPJ: í 5.605.03í/0001{3., enquadrando-se nos ditames do aft.74, inciso ll, da Lei
Federal n.o 14.133121 e posteriores alteraçÕes.

O processo está instruldo, até o presente momento, com:

-,Documentação de Ío(malizaçAo do processo de lnexigibilidade;
- Cópia do ETP datado de 07 de agosto de 2025;
- Termo de ReÍerência datado de 08 de agosto de 2025;
- Documentaçáo de habilitaçáo da empresa;
- Bloqueio OrÇamentárioi
- Minuta Contratual.

É o relatório. Passo a opinar

Em caráter preliminâr registra-se que incumbe a Procuradoria Geral do
l\ilunicipio prestar consultoria em caráter estritamente jurídico, náo adentrando na análise da
conveniência e oportunidade dos atos praticados.

Cumpre esclarecer, também, que toda verificaçáo desta procuradoria tem por
base as informaçÕes prestadas e a documentação encaminhada peros órgáos competentes e
especializados da AdminisÍaçâo Pública Nlunicipal.

A manifestaÇáo expressa posição meramente opinativa sobre a contrataçáo em
tela, representando conferência técnico-.iurídica que se restringe a anáirse dos aspectos de
legalidade nos termos do inciso lll do artigo 72 da Lei no 14.133121, náo abrangendo o
conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou mesmo elementos que Íundamentaram a
decisáo contratual. no ámbito da discricionariedade.

Nesse sentido. dispÕe o disposto no enunciado no 7 do manual de boas
práticâs consultivas da Advocacia -Geral da União - AGU, in verbis:

ü
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"O órgão consultivo não deve emitir manifestaçÕes colrclusivas
sobre temas não jurÍdicos, tais como os lécnicos,
administrativos ou de conveniência ou opodunidade".

Análise Jurídica - Viabilidade Jurídica da lnexigibilidade de Licitação

A Constituição da República impôe ao Poder Público o dever de observar o
principio instrumental da licitaÇáol, cuja finalidade - em termos simplóríos - é propiciar a
contrataçáo mais vantajosa à Administração2.

Ad. 37, XXl, CF/88 - ressalvados os casos especificados na
legislaçao, as obras, servlgos, compras e alienaÇÕes seráo
contratados mediante processo de lícitação pública que assegure
igualdade de condições a Íodos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigaçÕes de pagamento, mantidas as condlÇÕes
efetivas da proposta, nos termos da lei. o qual somente permitirá as
exigencias de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimenlo das obrigações.

Tal princípio da LicitaÇáo, por ser rêgra, deve ser lido da íorme mais
extensivel quanto possÍvel, ao passo que as exceÇôes devem ser lidas e interpretadas de
forma restritiva. Assim mandâ a boa licitar sêmpre quando possível e contratar sem licitação
somente quando estritamente necessário.

Entretanlo, a Carta Magna prevê, expressamente, a existência de casos que
excepcionam o dever de licitar. São os casos das licitaÇôes tidas
por inexigíveis, dispensadas ou dispensáveis.

A inexigibiladade de licitação é utilizada em casos que houveÍ inviâbilidade de
competiçáo, tratando-se de ato vinculado em que a administraçáo náo tem outra escolha,
senáo contratar.

O artigo 72 da Lei 14.13312021 dispÕe sobre o processo de contrataÇão

"Atl. 72. O processo de contrataçáo direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
| - documento de formalizaçáo de demandâ e, se Íor o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei:
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se Íor o caso, que
demonstrem o atêndimento dos requisitos exigidosi
lV - demonstração da compatibilidade da previsáo de recursos
oÍçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovaçáo de que o contratado preenche os rêquisitos de
habilitaçáo e qualiÍicaçâo mÍnima necessáriai
Vl - razào da escolha do contratado,
Vll - lustificativa de preÇo;
Vlll - autorizaÇáo da autoridade competente.
Vlll - autorizaçáo da autoridade competente."

tNote-se que diante do postulado da indisponibilidede do interesse público a licitaÇáo também é
considerada como indispensável
2ve;a-se que o alcânce da isonomia, por exemplo, também constitui um dos Drincipios basilares da
realizaÇão da licitação, ao lâdo de outros.

2
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No caso em tela, a contrataÇão ora sob análise, conforme dispôe o Estudo
Técnico Preliminar datado de 0710812025, elaborado pela Sr. Luciano Bruno Honorato da
Silva e o Termo de Referência datado de 08/08/2025, ambos acostados ao processo, se
amolda à hipótesê de inexigibilidade de licitaçáo, eis que se subsumi à hipótese do arL.74,ll,
§2" da Lei n.o 14.13312021.

Vejâmos.

Conforme apresentado pela Secretaria Especial de Cultura, diante da
subjetividade que permeia a contrataÇáo inferimos que nâo há parâmetÍos obietivos hábeis
a autorizar disputa em âmbato concorrencaal. Diante disso impÕe-nos afirmar que a
licitaÇão, rn casu, não é possível.

"Torna-se inviável a seleçáo através de licitaçáo, eis que náo
haverá critério objetivo de julgamento. Será impossivel identificar
um ângulo único e determinado para diferenciar as peiormances
aftísticas. Dai a caracterização da inviabilidade de competição".

lsso porque a atividade artistica consiste em emanaçáo direta da
personalidade e da criatividade humana e nessa medida é impossível verificar-se a
identidade de atuaçÕes3 entre possíveis concorrentes.

"A arte é personalissima, não se podendo sujeitar a fatores
objetivos de avaliação. A Administração, na hipótese, pode firmar
diretamente o contrato" .a

Nesse diepasão segundo a Lei Fêderal n.' 14.13312021

AtÍ. 74. É inexiglvel a licitação quando inviável a competição, em
especla/ r)os casos de:
tl
ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela
crÍtica especializada ou peta opinião pública:

Nesse contexto, insta registrar que a Lei n" 14.133/2021, em seu artigo 74, ll,
autoriza a contrataÇáo direta de proÍissional artístico diretamente ou através de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela critica êspecializada ou pela opiniâo pública.

Porém, náo obstante tal permissáo, cabe ao PodeÍ Público, mesmo nesses
casos, a realizaçáo de procedimento prévio, com atendimento às formalidades necessárias
para que fique demonstrado, de forma inequivoca, a inviabilidade de competiçáo, a nalu.eza
singular do objeto e a notória especializaÇâo do contratado.

Ademais, forçar a Administraçáo Pública a Íealiz licitação, nestes casos,
resultaria em prejuízos financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade. O
procedimento resultaria inútil e contrário ao interesse do PodeÍ Público e, no ponlo, não se
olvide os ãltos custos dispendidos pela Administração toda vez que realiza licitaçÕes, seja
com a mobilização do aparato técnico ou administrativo que utiliza para levar a cabo o
procedimento.

3Marçal Justen Filho (2014, p. 514)
4Josê dos Santos Carvalho Filho,n Manual de Oireito Administrativo, 22r ed. Editora Lumen Juris.
2009. P, 258

3
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"Casuismos e a inépcia do legislador não podem ser invocados para
impor o procedimento licitatório quando este se mostrar
absolutamente incompatÍvel com a orientação pretendida pela
Administração"5

Percebe-se, pois, que a inviabalidade de competiÇáo decorre de circunstâncias
extranormativas, característica esta inerente à inexigibilidade de licitaçâo. De tal maneira, tem-
se que as situaÇÕes que ensejam tal espécie excludente do certame licitatório náo se exaurem
nos incisos do artigo 74 da Lei n' 14.13312021, os quais tratam de hipóteses meramente
exemplificativas.

A inexigibilidade para contrataÇão de serviços ârtÍsticos encontra Íundamento em sua
subjetividade, visto que a arte não é ciência e nem é objetiva. Antes disso, a arte é expressáo
da sentimentalidade e da criatividade, sendo portanto singular.

Dessa forma, inexigível é a licatação pública, em Íibuto a singularidade da expressão
artística, e ainda, em Íazâo da natureza do evento que se enquadra na margem do poder
discricionário do Administrador, pêssoa competente e autorizada pela Lei para inferir se o show
a ser contratado por inexigibilidade é o mais adequado à plena satisfaçáo do objeto, que ê a
comemoraÇáo da festividade em questão.

Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, a necessidade de contratação
da atraçáo artistica decorre da Íealizaçâo da Festividade de comemoraçâo a Festa do
Bergidão 2025 em Serrambi.

De acordo com o ETP acostado aos autos, em lpojuca, a necessidade de contratação
da atraçáo artística decorre da Lei Municipal n" 1.990/20, que prevê sobre o Calendário Cultural
do municÍpio, além de possibilitar a manutençâo e preservaÇão das manifestaÇôes culturais do
municÍpio de lpoluca, tendo em vista a tradicional Festa do Berdigão, em Serrambi,
lpoiuca/PE, que tem um histórico de comemoraÇôes.

Ademais, inÍorma a SECULT que a realizaçáo da festividade visa atender a l\4eta 15 do
Plano Municipal de Cultura do lpojuca, que prevê: "Realizar, anualmente, as açóes do calendário
oficial cultural e festivo do municÍpio do lpojuca, criado pela Lei Municipal n"'1.990, de 09 de
Dezembro de 2020.. . "

Requisitos Legais da Lei no 14.133/2021:

Conforme já falamos, a contrataÇáo sob análise amolda-se à hipótese do art
74, ll e §2" da lei de LicitaçÕes e Contratos:

Aí.74. É inexigivel a licitação quando inviável a competiçáo, em
espêcia/ nos casos del
ll - contrataçáo de profissional do setor aftlstico, díretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crltica
especializada ou pela opinião pública (...)

§ 20 Para fins do disposto no inciso li dc caput deste artigo.
considera-se empresário exclusivo a pessoa flsica ou juridica que
possua contrato, declaraçáo, cana ou outro documento que ateste a
exclusividade permanente e contlnua de representação, no Pa[s ou
em Estado especÍfico, do profissional do setor aftístico. afastada a
possibilidade de contratação dieta por inexigibilidade por meio de
empresário com representação restrita a evento ou local especlfico".

6
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Da leitura do dispositivo, pode-se depreender
pÍessupostos legais para a regularidade da inexigibilidade de
contrataçáo de artistas, a saber:

a existêncaa de três
licitaÇâo no caso de

11. Que o serviço seja de um artista profissional;
2). Que a contrataçáo seja realizada, diretamente, ou mediante empresário
exclusivo:
3). Oue o artista se.ia consagrado pela crítica espeí:ializada ou pela opinião
pública.

1) Do artista profissional:

Para a definiçâo de artista, bem como o requislto necessário para a
demonstraÇâo de seu profissionalismo, valemo-nos da liçáo do ilustre mestre Jorge Ulysses
Jacoby Fernandes, na obra "Contrataçáo Direta sem LicitaÇão", Ed. Fórum, 6'ed, pp. 726
(grifos nossos);

"Aiísta, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou
executa obra de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito
de exibiçáo ou divulgação pública, por meios da comunicaçáo de
/nassa ou em locais onde se realizam espetáculos de diversão
pública. "

A lei refere-se à contrataçâo de artistas pÍofissionais - definidos pelos
parâmetros existentes em cada atividede - excluindo da possibilidade da contratação direta
os artistas amadores. Destarte, só os artistas proftssionais podem ser contratados com
fulcro nesse dispositivo.

2) ContÍataçào realizada mêdiante empresário exclusivo ou dirêtamente:

A segunda questâo diz respeito à contratação direta do artista ou por meio
de empresário exclusivo. Como se vê, contrataÇâo direta somente poderá sêr realizada pela

AdministraÇáo Pública com o próprio artista, ou através de empresário que detenha contrato
de exclusividade para todo e qualquer evento por ele produzido.

Assim prevê o §2' do artigo 74 da Lei 14.133121 .

§ 2" Para flns do disposto no incíso ll do caput deste aftigo,
considera-sê empresário exclusivo a pessoa flsíca ou iurídica que
possua contrato, declaração, cafta ou outro documento que ateste a

exclusividade permanente e contínua de representação, no Pals ou
em Estado específico, do proíissional do setor aiíslico, afastada a
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de
empresário com representação restrita a evento ou local específico"

Não se deve confundir a contrataçáo direta por meio de empresário exclusivo
com aquela intermediada por empresas de produçâo de eventos de profissionais do setor
artístico, que possui Íegime jurídico próprio, proveniente da peculiaridade das negociaçÔes

estabelecidas entre as parles.

Neste último caso, deve-se observar a regra da llcltaÇão aplicável para a
prestaçáo de serviços em geral para a Administraçáo PÚblica, evitando-se, assim, a

contrataçáo direta desvirtuada, por interposta pessoa.

3) Consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública:

O terceiro pressuposto diz respeito à consagragão pêla cÍitica
especializada ou pela opinião pública. Para a comprovaÇâo desta condiçáo, cumprê ao

PMI.CPL

F

ffi-



$'sl porucA
PMI.CPL

pr'.-./ü
rÊ-,

administrador justificar a escolha do contratado, na forma do arl.72, Vl da Lei n" 14.1331216,
apontando as razóes do seu convencimento nos autos do processo.

Há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o desempenho
artístico propriamente dito. Não se tratará de selêcionar o melhor para lhe atribuir um
destaque, mas dê obter os préstimos de um artista para atender certa necessidade pública.

,Vesses casos, torna-se inviável a seleçáo através de licitação, eis que náo haverá
critério objetivo de julgamento. Será impossÍvel identificar um ângulo Único e determinado
para diferenciar âs diferentes performances artÍsticas. Dai a caracterizaçâo da inviabilidade
de competiçâo.

Note-se ainda que este último requisito se destina a evitar contrataçÕes
desarrazoadas ou arbitrárias, em que o gestor público possa imprimir uma preferência
pessoal na contrataçáo. Faz-se necessário que a crÍtica especializada ou a opiniáo pública

reconheçam a virtude do artista contratado.

Dos documentos de habilitação apresentedo até o presente momento:

Foram juntados aos autos as documentaçÔes de habilitaçâo da êmpresa, onde constâ:

l. Cópia do documento de identificaçáo do sÓcio: presente.
ll. Cópia de Contrato Social e AlteraçÔes: pÍesente.
lll. Prova de inscrição CNPJ: presente.
lV Prova de regularidade para municipal vigente: presente.
V. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e DÍvida Aliva, encontrando-se
vigente: presente.
Vl. Certidáo de Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica - TCU, encontrando-se vigente:
presente
Vll. Certidáo de regularidade trabalhista, encontrando-se vigente: pÍesente.
Vlll. Píova de regularidade junto ao FGTS, encontrando-se vigente: presente
lX, Certidão Correcional - CGU, encontrando-se vigente: presente
X, Cópia da Certidáo Negativâ de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à DÍvida Ativa da

Uniáo, encontrando-se vigente: presênte.
Xl. Cópia de comprovaÇão do preço a ser contrato: prêsente
Xll. Cópia de Contrato de Cessâo de Direitos e ObrigaçÕes; pÍesente

Da dotação orçamentária:

Paía a rcdizaçâo de licitaÇão, dispensa ou inexigibilidade, é necessário que

haja previsâo de recursos, previamente, ao pagamento da obrigação. Assim, a Secretaria
Especial de Cultura apresentou DeclaraÇáo Orçamentária, evidenciando que a unidade
possui recursos para suportar a despesa, eventualmente, a ser realizada. Por isso, há o

integral atendimento aos dispositivos ora colacionados.

6Art. 72. O processo de contrataçáo direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitaçâo, deverá ser instruido com os seguintes documentos; I - documento de formalização de
demandâ e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referênciâ, projeto

básico ou projeto executivol ll - estimativâ de despesa, que deverá ser calculâda na íoÍma estabelecida
no art. 23 desta Lei; lll - parecer juridico e pareceres têcnicos, se for o câso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos; lV - demonstraÉo da compatibilidade da previsão de recursos
orçâmentáÍios com o compromisso a ser assumido; V - comprovaçáo de que o contratado pÍeenche os
requisitos de habilitaçáo e quâliíicâção minima necessária: Vl - razáo da êscolha do contratadoi

Vll - justiÍicativâ de preço; Vlll - âutorização da autoridade competente. PaÍágaÍo único. O ato que

autoriza a contrataÉo direta ou o extrato dêcorrente do contrâto deverá set divulgado e mantido à

disposição do público em sitio eletrônico oÍicial.

b
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Da Justificativa dos Valores:

O TeÍmo de Referência datado de 0810812025, apresenta as justificativas da Secretaria
Especial de Cultura, acompanhado de cópias de comprovaçáo de preÇo de prestaçÔes de
serviÇos realizados, como parte integrante e indlssociável do processo, para atestar a

contrataÇáo da atraÇáo em questâo pelo preÇo ofertado na proposta da pessoa jurÍdica

OFICINA DIGITAL PROOUCOES, MARKETING E AGENCIAMENTO OE VIAGENS LTDA'
CNPJ:15.605.031/000143, demonstrando estar compatÍvel com os praticados no mercado

correlato. Sáo essas as compÍovaçóes apresentadas:

t
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mil reois):

R

(Cento e sessento e cinco mil reois)'

Da Minuta ContÍatual:

Por sua vez, quanto à minuta contratual constante nos autos, deve a minuta do

contrato conter as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigaÇões da Contratante e

Contratâda, preço, dotaÇeo orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto'

alteraçÕes, sançóes administrativas, vigência, extinçáo do contrato, casos omissos,

publiceçÕes e eleiçáo de foro.

O Artigo 92, e respectivos incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que sáo

necessáÍias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Att. 92. São ,ecessárla s em todo contrato cláusulas que

estabeleçam:

I - o obieto e seus e/ementos caracterlsticos:

ll - a vínculaçáo ao edítal de licitaçáo e à proposta do licitante

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à

resqectiva Proqosta;

llt - a tegislação aplicável à execuçáo do contrato' inclusive quanto

aos casos oínissos;

tV - o regime de execuçáo ou a forma de fornecimento:

V - o preÇo e as condiçÕes de pagamento, os critérios, a data-base e

a peiodicidade do reajustamento de preças e os critérios de

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigaçÕes

e a do efetivo pagamento:

7

Órgão: 33 - Secretaria Especial de Cultura
Unidade Orçamentária: 33.01 - Secrelaria Especial de Cultura - Adm. Direta
Fundo Programático: 13.392.3302.2332 - Apoio às atividades culturais
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Fonte: '101.

Cóoio do noto fiscol 0000057. reÍerente o controtoçõo de show clo otroçõo ottístico Eli Soores.

no municíoio de Feiro de sontono/BA. no volor de Rs 750,000.00 lcento e cinquento mil reoid

Cóoio do controto odministrdtivo ne 414/2024. reÍerente o controtoçõo de show do otroçõo

tu
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Vl - os critérios e a periodicidade da madição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento:

Vll - os prazos de início das etapas de execuÇão. conclusão, entrega,

obseNaçáo e recebimento deíinitivo, quando for o caso;

Vlll - o crédito pelo qual correrá a d6spesa, com a indicação da
classificação luncional programática e da categoria econômica;

lX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,

quando Íor o caso;

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do

equillbrio econômico-financeiro, quando for o caso:

Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado
no caso de antecipação de valores a tltulo de pagamento;

Xlll - o prazo de garantia mÍnima do objeto, obseryados os prazos

mínimos estabelecdos nesÍa Lei e nas normas técnicas aplicâveis, e
as condiçÕes de manutenção e assisfência técnica, quando íor o
caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das parÍês, as penalidades

cabÍveis e os valores das mullas e suas Ôases de cálculo;

XV - as condiçÕes de impoftação e a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução

do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes por ele

assumdas, todas as condiçÕes exÍgidas para a habititação na

licitaçáo, ou para a qualificação, na contratação direta:

XVlt - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva

de cargos prevista em lei, bêm como em outras normas especlficas,
para pessoa com defíciência, para reabilitado da Previdência Social e

para aprendiz;

Xvlll - o modelo de gestão do contrato, observados os reqLllslÍos

definidos em regulamento;

x/X - os casos de extinção.

No que se refere à fiscalizaçáo da execuçáo do contrato, destaca-se que é obrigatÓria

a sua previsão, de modo a garantir o cumprimenlo do seu objeto.

O fundamento dessa obrigatoriedade encontra-se na nova lei de licitaçÕes e contratos'

em seu Artigo 104, inciso lll, que confere à Administraçáo a prerrogativa de fiscalizar a

execuçáo dos contratos administrativos, em seu Artigo 117, que define que a execuçáo

contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais especialmente

designados ou por seus substitutos.

No caso dos autos não é diferente, deve-se atentar a Secretaria solicitante para

coordenar os trabalhos, tendo em vista o objeto e prazo de vigência previsto êm contrato.

ó
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Por todo o exposto, abstraídas as questÕes técnicas e resguardado o poder

discricionário do gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato
administrativo, OPINA-SE pela regularidade, desde que atendidas as ressalvas apontadas.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente

amparadas na Lei n' 14.13312021 .

coNcLUSÃo: poR FlM. REssALrÁMos QUE EsrE PAREâER TEM âARÁTER,
MERAMENTE. optNATtvo. E auE NÁo coMpETE n esre Ónaeo A AVALIAçÃ)-Do
vALoR Do cecuÊ apaesettrADo No pnocEsso DE tNExtGtBtLtDADE. ExEcuçAo E
FtscALtzAcAo Do EvENTo. AvAL,AçÃo oE PosslvE/s / rco,vs/srÉ^/c/Ás rÉclv,cÁs
E FtNANcEtRAs No pLANo DE TRABALHC., sENDo DE coMPETÊNclA "ExcLUstvA"
DA sEcRETARtA soLtctrANTE. /vÁ PEssoÁ DE sEU SEcRETÁRto. sENDo DE
RESPOíVSÁA,L,DÁ DE DESÍA PROCURADORIA GERAL, ,iPEtiAS, A ANALTSE
DOCUMENTAL E SUA VIABILIDADE PROCEDIMENTAL QUANTO AO ENQUADRAMENÍO
LEGAL A OUE SE PROPOE O PROCEDIMENTO.

E o parecer. salvo melhor juizo

í*rrror,Á<
Fernanda Silv antos

Assessora Jurídiôa
oAB-PE 66 951

De acordo:

Bruno de Farias Teixeira
Procurador Geral do l\4unicíPio

Data: ll

9
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NOTA DE ROTINA

SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA

72/081202s

72108/202s

contratação de ELI SoARES no valor de Rs 158.000,00 (cENTo E

CINQUENTA E OITO MIL REAIS), com o objetivo de 01 (uma)

APRESENTAçÃO PARA FESTA DO BERDIGÃq EM 29/0812025, a ser

efetivada com a Pessoa Juídica OFICINA DIGITAL PRODUçÔES, no

CN PJ : 15. 605,03 7 I OOO743,

IN EXIGIBILIDADE

SIMDOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA. DFD:

SIMRELATÓRIo DE PESQUISA DE PREÇoS / COTAÇÔES / CÓP|A DE

CONTRATOS

NÃO SE

APLICA

MAPA DE PREçOS/ COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

NÃO SE

APLICA

DECLARAÇÃO DE VANTAJOSI DADE

SIMESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

SIIVTERMO DE REFERÊNCIA _ TR OU PROJETO

SIÍVDOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (QUANDO FOR O CASO)

NÃO SE

APLICA
AVISO DE CONTRATAÇÃO (QUANDO FOR O CASO)

NÃO SE

APLICA
LAUDO DE AVALIAÇÃO (QUANDO FOR O CASO)

NÃO SE

APLICA
TERMO DE VISTORIA (QUANDO FOR O CASO)

NÃO SE

APLICA
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS (QUANDO FOR

o cASo)

NÃO SE

APLICA
DECLARAÇÃO DE NÃO FRACIONAMENTO DE DESPESA (QUANDO FOR

o cAso)

SIMBLOQUEIO ORÇAMENTÁRIO

NÃO SE

APLICA
AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO OU JUSTIFICATIVA

(QUANDO FOR O CASO)

Setor demandante:

Data de Recebimentol

Data da análise:

Objeto do Processo:

lModalidade:

DOCUMENTO srM
APLICA

NÃO SENÃO

ESTÃO NOS AUTOS?



DECLARAÇÃO DE BEM/SERVIÇO COIúUM (QUANDO FOR O CASO) NÃO SE

APLICA

OFíCIO DE CONCORDÂNCIA DA EMPRESA A SER CONTRATADA

(QUANDO FOR O CASO)

OFÍCIO DE CONCESSÃO DA QUANTIDADE DE ITENS A SER ADERIDO

PELO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA (QUANDO FOR O CASO)

NÃO SE

APLICA

MINUTA DE CONTRATO SIM

MINUTA DE EDITAL (QUANDO FOR O CASO) NÃO SE

APLICA

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO E OU JUSTIFICATIVA

QUE O SALDO NÃO SERÁ SUFICIENTE (QUANDO FOR O CASO)

NÃO SE

APLICA

ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) na engenharia

(QUANDO FOR O CASO)

NÃO SE

APLICA

CONCLUSÃO:

SIMConsiderando a documentação completa e

autuaçâo dos autos, encaminha-se os autos para

a CGM, a fim de que proceda as verificações

necessá rias.

IPOJUCA, 12 de AGOSTO de 2025

IL

GIVANILDO MEDEIROS DO NASCIMENTO

80040
t

,llY

NÃO SE

APLICA

stM I t'tÃo

IDOCUMENTOS

Matrícula:
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DESPACHO
De: GIVANILDO MEDEIROS DO NASCIMENTO
Agente de Contratação

'12t0812025
Para: PROCURADORIA

Assunto: solicita cao de oarecer

Atenciosamente

GIVANILDO O NASCIMENTO Ass.: ,\,0"- ,',1 ,lÀ 15v

Agente de Con ç

*.og$$i_]j{l'*'

PÍo$i:!rô' 
. '' nrâl

Estamos encaminhando para V.Se o Proceeeo de
Contretação de ELI SOARES no valor de R$
158.000,00 (CENTO E CTNQUENTA E OlrO MIL
REAIS), com o obJetivo de 0l (uma)
APRESENTAçÃO PARA FESTA DO BERDIGÃO,
EM 29/0812025, a ser êÍêtivada com a Po3soa
JurÍdica OFICINA DIGITAL PRODUçÓES, no
CNPJ: í5.605.03'l/000í43,
Admin istrativo no 210 I 2025
Processo Llcitatório no 21012025
Modalidadc lnexigibilidade no 13612025.
O referido processo segue na forma fÍsica sendo
em volume único, devidamente numerado da p9.01

a 117,
Diante do exposto solicito NOTA TÉCNICÁ/
PARECER.

OBS: Pasta Anexa.

RUA: CORONEL JOÃO DE SOUZA LEÃO, S/N, CENTRO - IPOJUCA.PE CEP 55590-OOO

Page 1 of 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA

PROCURADORIA GERAL DO MUNrcíPD DO IPOJUCA

PARECER REFERENCIAL N. O5I2O25 IPGM

Assunto: Contratação de profissionais do setor artÍstico para eventos culturais promovidos pelo MunicÍpio

de lpojuca, por inexigibilidade de llcitâção, nos termos do art.74, inciso ll, da Lei ne 74.L33(2OZL'

Protocolo PGM: 2025.02.0142

Refêrência: Art. 74, inciso ll, da Lei ne L4.t33l2i2l.

Reglme JurÍdlco Apllcável: Lei de n.e 74.t33l20Zt
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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. PARECER

REFERENCIAL. CONTRATAçÃO DE PROFISSIONAIS DO

SETOR ARTÍSTICO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, ART

74; ll, DA LEI Ns L4.L33/2O2L. REQUISITOS E

PROCEDIMENTOS. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA,

1. Pareceres referenciais são manifestações jurídicas

expedidas pela Procuradoria-Geral do MunicÍpio que

estabelecem. orientações de raráter vinculante,

destinadas a padronizar e conferir segurança jurÍdica à

instrução dos processos administrativos de contratação

de profissionais do setor artÍstico.

2. O presente Parecer Referencial examina a hlpótese de

contratação direta por inexigibilidade de licitação,

fundamentada no art. 74, inciso ll, da Lei ne 14.L331202t,

parâ a seleção e contratação de aÍtistas destinados a se

apresentar em eventos promovidos pela Secretarla

Municipal de Cultura e demais órgãos da Administração

Municipal de lpojuca.

3. A viabilidade jurÍdica da contratação direta de artista

pressupõe a comprovação cumulativa dos seguintes

requisitos: (i) inviabilldade de competição, decorrente da

natureza slngular da criação artÍstica; (ii) consagração doq
Páglna 1 d
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profissional pela crítica especializada ou pela opinião

pública, devidamente demonstrada nos autos; e (iii)
contratação realizada diretâmente com o artista ou por

intermédio de empresário exclusivo, nos estritos termos

definidos pela legislação.

4. A regularidade da contratação exige a meticulosa

instrução do processo administrativo, em conformidade

com o art. 72 da Lei ne 74.733/2027, incluindo a

justificativa da escolha do contratado, a comprovação da

compatibilidade do preço com os valores de mercado e a

observâncla de todas as fases procedimentais, desde o 5

documento de formalização da demanda até a.9

autorização da autoridade competente. ! *
e:

5. As orientações aqui firmadas, acompanhadas das §§
minutas padronizadas de contrato e da lista de verificação € §
(checklist), são de observância obrigatória, dispensando, 'i P
em regra, a remessa dos processos que as seguirem fl §
estritamente para análtse individualizada n.l. ! §'
Procuradoria-Geral do MunicÍpio, ressalvadas ,r i 3

hipóteses de elevada complexidade, vultoso valor oufÊ
situaçõeb fáticas não contempládas neste parecer. § ü

O'I
? i'-
58

1. RETATóRIo: g9 g

Eg
Trata-sê de proposta de adoção de Parecer Referencial, formulada com fundamento nd§

Decreto Municipal nc 65/2025, visando à uniformização da orientação jurídica e à padronização do$ f;
pÍocedimentos administrativos atinentes à contratação de profissionais do setor artÍstico pel§ ii+

Administração Pública Municipal de lpojuca. O objetivo precÍpuo é disciplinar a aplicação da hipótesà!
ot

de inexigibilidade de licitação prevista no artigo 74, inciso ll, da Lei ne 14.133, de 1c de abril de 2021t !
conferindo maior celeridade, eficiência e sêgurança jurÍdlca a tais contratações, em consonânci. .oq §

as melhores práticas de governança pública. E g

*É
.s -e

A presente iniciativa decorre da elevada e constente demanda da Secretaria Municipal dd.§
Cultura e de outros órgãos municlpais pela contretação de artistas, bândas e grupos musicais par§ §'! Eo
participação nos mais diversos eventos que compõem o calendário oficial do Município, tais comd §
festividades tradicionais, cetebrações cÍvicas, festivais culturais e projetos de fomento a arte. d §

H§lrI
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PROCURADORIA GERAL DO MUNrcÍPlo DO IPOJUCA

âusência dê um roteiro procedimental consolidâdo e de um êntendimento jurÍdico uniforme pârâ essâs

contratações, que frequentemente apresentam trande similaridade fática e jurÍdica, pode acarretar

disfunçõep administrativas, corlo a morosidade excpssiva na tramitação,,a adoção de critério|

decisórios heterogêneos e a exposição da Administração a riscos de inconformidades legais.

A consolidação de uma diretriz vinculante por meio deste Parecer Referencial afígura-se,

portanto, como um instrumento essencial de otlmização da gestão pública. Ao estabelecer de forma

clara e pormenorizada os requisitos legais, a documentação necessária e o fluxo processual a ser

seguido, busca-se mltigar a ocorrência de falhas formais, garantir a correta aplicação dos recursos

públicos e assegurar que a escolha dos artistas contratados esteja devidamente motivada e alinhada ao

interessê público. Esta medida promove a racionalidade administrativa e fortalece a observância dos

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiêncian

insculpidos no artigo 37, coput, da Constituição da República Federativa do Brasil. 
â
() r+

Uma vez aprovado, este parecer vinculará a atuação dos órgãos demandantes e ae suaÇ §

respectivas assessorias jurÍdicas internas, âs quais passarão a exercer um controle de conformidad€§

prévio, atestando o estrito cumprimento das diretrizes e a utilização dos modelos padronizados que d §
acompanham. P Ê

§E
Consequentemente, a remessa de processos que se enquadrem riSorosamente neste padrã{ S

à procuradoria-Gera I do Município para análise de mérito individual será, em regra, dispensada§ 3

permitindo que esta Procuradoria concentre seus esforços na análise de casos de maior complexidadep §

valor ou que apresentem peculiaridades não abarcadas por esta orientação' .H ü
E:

Ressalta-se que as diretrizes aqui firmadas são de observância cogente para todos os órgãos E 
§

entidades da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de lpojucaP. Ê

lncumbe aos gestores e servidores responsáveis a instrução dos processos de contratação artística en§ E

estrita consonância com as normas, modelos e listas de verificação que integrãm este parecer, devendÇ §

atestar formalmente nos autos o seu fiel cumprimento. q 
Eõq

Desta forma, a partir da exposição detalhada das balizas jurÍdicas aplicáveis, o Orgao gertoÊ §I i,i

poderá formalizar os respectivos processos de contratação, instruindo-os com a documentação e o$fl

elementos ora definidos, cabendo ao agente público responsável e à assessoria jurÍdica setorial É #

demonstração inequívoca do cumprimento de cada requlsito aqui disposto, não afastando, contudo, €) '§

necessidade de submissão do processo à Procuradoria-Geral do MunicÍpio quando presente€ E

circunstâncias que, por sua natureza excepcional, exijam manifestação jurÍdica especÍfica. E HE3

É o que se cumpre relatar. Passe-se, doravante, à análise jurÍdica pormenorizada da matéria. f; 3
AE

2. DA ANÁusE JURíD|CA }- : i<=ffi', fr8
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A análise jurÍdica da contratação de profissionais do setor artÍstico por inexigibilidade de

licitação demanda uma abordagem sistemática, que parte dos princÍpios constitucionais, perpassa

pelas normas gerais da tei ne 14.133/2P21 e se aprofunda nos requisitos especÍficos que caracterizam

e legitimam essa modalidade de contratação direta.

2,1. Da lnexigibilldade de Llcltação para Contratação ArtÍstlca

2.1.1. O Dever de licitar como Regra Constltuclonal e a Contratação Direta como Exceção

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 37, inciso XXl,

consagrou o postulado da licitação pública como o caminho ordinário para ãs contratações celebradas-
pela Administração Pública, estabelecendo-o como um mecanismo fundamental pera a garantia da

isonomia entre os interessados e para a seleção da proposta mâis vantajosa ao erário. Contudo, q;

próprio texto constitucional ressalvou a possibilidade de a legislação infraconstitucional especificaÊ

casos em que a contratação direta seria admitida. 
ê
3

Nesse contexto, a Lei nc 14.133/2021, â Nova Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativosf
disciplina o regime das contratações diretas, que se subdividem em duas categorias principais: f
dispensa de licitação e a inexigibilidade de licitação. ?

,P

e
Na dispensa, a competição entre particulares é, em tese, viável, mas o legislador, por razõe§

de convenlência, oportunidade ou polÍtica públlca, autoriza a Administração a não rêalizar o certameü

Já na inexigibilidade, a própria competição é inviável, seja pela ausência de pluralidade de ofertantesf
seja pela impossibilidade de se estabelecerem critériós objetivos de julgamento para a escolha d$
contratado, É nesta última categoria que se insere a contratação de profissionais do setor artÍstico. E

5
2.1.2. A Prevlsão Específica do Artigo 74, tnciso ll, da Lel nc !4,!3312O2L 

-e

ã
O fundamento legal para a contratação de artistas por inexlgibilidade de licitação encontra-s{

no artigo 74 da Lei ne L4.!33/212l,que dispõe: §
E
0)

Art. 74. É inexigÍvel a licitação quando inviável a competlção, em especial no§
casos de: ã

e
q)

(...) €
E

ll - contratação de profissional do setor artÍstico, diretamente ou por meio d€
empresárlo excluslvo, desde que consagrado pela crÍtica especializada ou pelà
opinião pública; 3

B
0)
E

o
!

f--

lJ-
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A leitura atenta do dispositivo revela que a contratação direta de um artista não é uma

faculdade discricionária do gestor público. Trata-se de uma hipótese vinculada, cuja configuração

d,epende da comprovapão fática e docume,ntal de IOdOS os reflulsltos nele elencadps: (i) a

consagração do profissional, seja pela mídia e/ou opinião pública; (ii) inviabilidade de competição; e

(iii) a forma especÍfica de contratação (dlreta ou via empresário exclusivo).

2,2, Dos Requisitos Essenclais para a Contratação

Para que a contratação de um artista por inexigibilidade seja considerada legal e legítima, é

imperativa a demonstração cabal, nos autos do processo administrativo, do preenchimento dos

requisitos cumulativos estabelecidos pelo artigo 74,11, da lei ns t4.13312027.

2,2.1. A ConsaSração pela CrÍtlca Especlallzada ou pelâ Oplnlão Públlca 
§
':

O primeiro requisito material é que o profissional a ser contratado seja "consagrado pel{
o

crítica especializada ou pela opinião pública". Este critério funciona como uma salvaguarda contrâ ê
pessoalidade e o arbÍtrio na escolha do artista, exigindo que a decisão do gestor seja lastreada em unÊ

reconhecimento externo e objetivo da notoriedade e da qualidade do profissional. A consagração nãÇ

se confunde com a preferência pessoal do administrador público, mas sim com uma reputaçãe

consolidada no meio artÍstico e perante a sociedade. §

A comprovação dessa consagração é um ônus do órgão contratante ê deve ser realizada dd

forma robusta e documental. O processo administrativo deve ser instruÍdo com um dossiê qu{
evidencie a notorledade do artista, podehdo conter, de forma elemplificetiva: 

*ô
. Rêcortes de jornals, revlstas e publlcações em portals de notíclas especlallzados quÇ

contenham crÍticas positivas, reportagens sobre a carreira, entrevistas e matérias queo

atestem sua relevância no cenário cultural. ât
E

r Comprovação de prêmlos, lndlcagões e tÍtulos recebidos em festivais, concursos d
outras premiações de renome no setor. *

=
o Materlal de dlvulgação da carrelra, como portfólio, discografia, filmografia, histórico d$

shows e participações em eventos de grande porte. Ê

§
r Dados de plataformas dltltals, como número de seguidores em redes sociaisF

visualizações em plataformas de vÍdeo, ouvintes mensais em serviços de streaming dé

música, que demonstram o alcance e a popularidade do artista junto ao público. I
É

. Parecer Técnlco fundamentado, elaborado pela Secretaria Municipal de Cultura, Qu{

analise o material apresentado e ateste, de forma técnica e isenta, que o artista possuE

P*
@*tu
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â consagração exigida por lei, justificando a sua adequação ao perfil do evento a ser

realizado.

2,2.2. Dà lnvlabilldade de comdetlção:

A inexigibilidade de licitação na contratação de artistas decorre da inviabilidade de

competição que não se refere à exclusividade do profissional, mas sim à impossibilidade de

comparação objetiva entre prestadores, já que se trata de atividade de natureza subjetiva, marcada por

preferências pessoais e critérios artÍsticos quê não podem ser aferidos de forma objetiva

A individualidade do artista impede a realização de julgamento objetivo mesmo que^

existam diversos profissionais aptos a atender à demanda da Administração. Suas câracterísticas

pessoais tornam inviável qualquer forma de comparação técnica, o que afasta a possibilidade dq
competição e caracteriza a hipótese de inexigibilidade de licitação ã

E

A Nova Lei de Licitações, nos artigos 6e, inciso XXXIX, e 30, prevê o concurso comd

modalldade especÍfica de llcitação voltada à seleção de trabalhos técnlcos, cientÍficos ou artÍsticos;
I

quando o critério de julgamento for a melhor técnica ou desempenho, com pagamento por meio dS
prêmio ao vencedor Ê

E
O concurso pressupõe competição entre participantes para escolha do melhof;

desempenho, enquanto a lnexigibilidade tem por finalidade a contratação direta do artista que atend{
t-

à demanda especÍfica da Administraçãq sem possibilidade de comparação objetiva entre aS

performances, o que caracteriza a inviabilidade de competição e justifica a contratação direta *o
I

Exatamente nesse sentido, a fim de distinguir tais situações, leciona Marçal Justen Filhor: i
3

(...) O concurso consiste, muitas vezes, em competiçâo entre artistas para seleção d@

melhor desempenho. Quando houver interesse de premiação da melhoff

performance em determinada área das artes, a Administração Pública deverá!
I

valer-se do concurso disciplinado na Lei 8.666/1993. Assim, por exemplo, a escolh$

de uma composição musical para sÍmbolo de instituições públicas poderá sefl
.g

produzida através de um concurso com premiação para a melhor obra. Mas há caso{

em que a necessidade estatal relaciona-se com o desempenho artístic$
propriamente dito. 

É
;,

Não se tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obtei
os préstimos de um ertiste para atender certa necêssidade pública. Nesses casos

1 
JUSTElt flLHO, tvtarçal. Comentórlos à Let de Llcltoções e contratos Admlnlstrotlvos, T4r ed., Ed. Dlalétlca, pp. 379-380.
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torna-se inviável a seleção através de licitaçãq eis que não haverá critério objetivo

de julgamento. Será impossÍvel identificar um ângulo único e determlnado para

, diferenclar as perfoçmances artÍsticas. Daf a caracterização da ,lnviabilidade de

competição.

2.2.3 Contratação Dlreta com o Artlsta ou por Melo de Empresárlo Excluslvo:

O terceiro requisito diz respeito à forma de contratação. A lei estabelece um rol taxativo: a

contratação deve ser feita diretamente com o profissional do setor artÍstico ou por meio de empresário

exclusivo. Essa exigência visa coibir a interposição de intermediários sem vÍnculo real e pêrmenente

com o artista, prática que historicamente se mostrou propensa a fraudes e superfaturamento.

euando a contratação é feita diretamente com o artlsta (seja ele pessoa fÍsica ou jurÍdic4

constituÍda em seu próprio nome), a comprovação do vÍnculo é diretâ e a instrução processual s$
0, r+

simplifica nesse aspecto. 
E io.o

contudo, quando a contratação se dá por meio de um empresário, a lei exige que este sejf §
excluslvo. O § 2e do artigo 74 da Lei ne l4.t33l2)2t define com precisão o que se consider$ H

"empresário exclusivo": 
Ê §oo

§ 2e para fins do disposto no inciso ll do caput deste artiSo, considera'sã f
empresárlo exclusivo a pessoa fÍslca ou jurÍdica que possua contratoÊ.[

declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanentà 
=' e contÍnüa de representação, n'o PaÍs ou em Estado eipecÍfico, do profissioná_,E §

do setor artÍstico, afastada a possibilldade de contratação direta pod i
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento oG Í

tí:
local esPecÍfico. iE

A legislação é clara ao exigir que a representação excluslva seia pêrmanente e contínuaf; §

com abrangência territoriâl ampla, preferencialmente em nível nacional ou, no mÍnimo, estadual. Fica3 E

expressamente vedada a âpresentação de 'tartas de exclusividade" ou 'tontratos de representação§ §

emitidos apenas para um evento especÍfico, para data determinada ou com restrição geográfic8B

localizada (ACn'7.435/2077-Plenário;ACn'2'235/2074-Plenário). EÊ
â8

Tais instrumentos não conÍlturam a representação excluslva exlglda por lel, tratando-s{ §

de autorizações pontuais que não legitimam a contratação por inexigibilidade por meio dÊ 5

intermediário. Ê B

€3
para a devida comprovação da exclusividade, o processo deve ser ínstruído com contrat4,E

,E

de representação exclusiva firmado entre o artista e o empresário, em plena vigência na data ddj §
ô§
!JÀ
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contratação e contendo cláusulas que evidenciem, de forma clara, a permanência, a continuidade e a

abrangência territorial da representação. Por cautela e para maior segurança jurÍdica, recomenda-se

que o instrumento contratuãl contenha o recpnhecimento de firma y'as partes, conferindollhe maior

fidedignidade.

Ademais, a relação contratual de excluslvidade deve ser duradoura, com prazo mínimo de

6 (seis) meses, contados prospectivamente a partir da celebração do contrato, sendo vedados ajustes

firmados exclusivamente para ocasiões pontuais. A observância deste requisito poderá ser

demonstrada por meio da apresentação do contrato com firmas reconhecidas em cartório e cláusula

expressa prevendo sua validade mínima pelo perÍodo estabelecido, o que permitirá aferir a..
legitimidade da representação exclusiva para fins da contratação direta.

2.3 Polítlca de Valorlzação do Artlsta Locâl e o Uso do Credenclamento como lnstrumento d§
Contratação: !*

ãq
No âmbito do Município de lpojuca, a Secretaria Especial de Cultura instituiu, por meio d{ [

Edital de Credenciamento ne 0O212O25-2026, procedimento auxiliar com fundamento no art. 78 da LeÉ E

np 1'4.L331202L, destinado à habilitação prévia de artistas, grupos e agremiações culturais par{$
eventual contratação nas ações do calendário artÍstico e festivo municipal. O edital adota como diretri* Ê

central a valorlzação do artlsta local, assegurando o acesso democrático às contratações p,:Ulicas § $
fomentando o desenvolvimento da cultura regional por meio de critérios transparentes e objetivos. 

Ê §
Com esse objetlvo, o instrumento exige que os proponentes classificados como artista* $

locais estejam regularmente cadastrados no Cadastro Cultural ArtÍstlco de lpoJuca - CACI, além des L
comprovarem tempo mÍnlmo de 18 (dezoltot meses de ativldade cultural, mediante documentaçã§
válida e verificável. A inscrição no CACI funciona, assim, como condição essencial para a aferição d4
legitimidade do vÍnculo do artlsta com o território municipal, reforçando a polÍtica pública de incentivd
à cultura local e evitando a formalização de vÍnculos meramente artificiais ou criados exclusivament#(9
para atender a um evento especÍfico. 

â
§

A estrutura do credenciamento contempla ainda etapas de habllltação documental ê
artÍstlca, com análise técnica da trajetória, representatividade e qualidade das propostas, medianté

E
comissão avaliadora designada por ato formal. Exige-se a apresentação de registros e comprovações d€
cachês, além de materials audiovisuals, releases e declarações, assegurando que os credenciado§
possuam experiência comprovada e vínculo real com a atividade artÍstica. g

!
Diante desse arcabouço, entende-se que os artistas ou grupos já credenclados nos termoõ

do edltal, e que mantenham seu cadastro atlvo no CACI, atendem de forma satlsÍatória às exlgêncla{
§
.9
LU

.g

iô
E

e

E

g
c
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de habilltação, quallflcação técnica e legltlmldade para eventual contratação dlreta por

lnexlgibilldade de llcltação, desde que a contratação esteja em consonância com os parâmetros

previamFnte aferidos no creíenciãmento. Essa potsibilidade, além de ponferir racionalidade, e

segurança jurÍdica ao processo, representa uma forma legítima de Íom€ntar a produção cultural local

e prestlglar os aBêntes culturals que já passaram por avallação públlca e l§onômlca'

Trâta-se de medida que harmoniza os princÍpios da eficiência, economicldade,

impessoalidade e interesse público, ao mesmo tempo em que fortalece a cena artÍstlca do municÍpio e

assegura previsibilidade e coerência nas contratações culturais promovidas pelo Poder Público.

2,4 A Justlflcativâ do Preço e a Compatlbllldade com os Valores de Mercado

A inexigibilidade de licitação não isenta a Administração do dever de contratar por um preççe

justo e compatível com o praticado no mercado. O afti1o 72, inciso Vll, da Lei ne t4.L3312027 exigeÉ

em todo processo de contratação direta, a apresentação da "justificâtiva de preço"' 
E !

Dada a singularidade do serviço artístico, a pesquisa de preços tradicional, U.r"rO. nd$

cotação com múltiplos Íornecedores, mostra-se inadequada. A metodologia a ser adotada, contorm$ H

sugere o próprio § 4e do artigo 23 da Lei nç !4.L3312O2L, deve se basear na comparação dos valoreS §
praticados pelo próprio artistâ a ser contratado em situações análogas. g g

HE

Dessa forma, a justificativa de preço deve ser instruída com uma pesquisa robusta, que podê [
E;
h.ô

es oficlals de outras contratações dü I

in clu ir:

. Notas fiscals, contratos ou extratos de publicaçõ

mesmo artista, reatizadas por outros entes públicos ou por empresas privadas, en§
to

perÍodo recente (preferencialmente no último ano). 
§
'3

. PÍopostas comerclals e tabelas de cachês do artista, desde que acompanhadas de

outros elementos que corroborem os valores. !
*

Ao analisar essa documentação, O gestor responsável, por meiO de pareCer técnico, dever{
o

levar em consideração as especificidades de cada contratação, tais como o porte e a época do eventoâ

o dia da semana, o horárlo e a duração da apresentação, a logÍstlca envolvlda, entre outros fatores qué

possam influenciar a variação do cachê. O objetivo é demonstrar que o valor a ser pago pelo MunicÍpiê

de lpojuca não é desarrazoado ou superior ao que o artista habitualmente cobra por apresentações d§
á

perfil semelhante. 3
E

6

5
tJ€

ó*, H
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2.3. Da Estrutura do ContÍato e o PaÍcelamênto do Objeto

É fundamental que o objeto do contrato de inexigibilidade se rêstrinjâ à prestação do serviço

artístico em si, bu seja, ao pagamento'do cachê do artista. Cústos acessórios e de infraestrutura para a

realização do evento, por serem serviços de natureza comum e passíveis de competição no mercado,

devem, em regra, ser objeto de contratações apartadas, preferencialmente por meio de licitação na

modalidade pregáo (AC. 1.046/2014, 2.174/2012, 1.996/2011,872/2010, 2.664/2007,6.504/2017),

lncluem-se nesta categoria de serviços parceláveis:

o Locação de palco, gradis e estruturas de suporte.

. Fornecimento de sistemas de sonorização e iluminação,

o Contratação de serviços de segurança e de pessoal de apoio.
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Õ

o. Disponibilização de banheiros quÍmicos. 
Ê

. Custos de transporte e hospedagem, quando não expressamente incluídos no cachê {
quando puderem ser contratados de forma mais vantajosa pela Administração. *

E
A inclusão indevida dêsses itens no contrato de inexigibilidade do artista configura fuga aé

dever de licitar e pode ser considerada um direcionamento indevido da contratação. Embora o § 2e 6S
artigo 94 da Lei np L4.133/2O2I mencione a necessidade de identificar, na divulgação do contrato, o$
custos de transporte, hospedagem e infraestrutura, a interpretação mais segura e alinhada ao princípi{
do parcelamento (art. 40, V 'b') é a de que tals custos devem ser discriminados quanao!

excepcionalmente, for demonstrado que são indissociáveis da apresentação artÍstica e que a suaf;

contratação em conjunto representa a solução mais vantajosa paía a Administração, A regra, contudo*q

permanece sendo o parcelamento. E
E

O contrato a ser celebrado com o artista ou seu empresário exclusivo deve conter cláusulaB

expressa delimitando o objeto ao pagamento do cachê e estabelecendo que custos como transporterÇ

hospedagem e alimentação da equipe do artista já estão incluÍdos no valor pactuado, salvo justificativfr

técnica e econômica em contrário devidamente fundamentada nos autos. E
E

2.4. Da Instrugão Processual pera a Contrategão Direta l9,

;
A validade e a eficácia da contratação direta dependem da rigorosa observância do ritd

procedimental estabelecido no artigo 72 da Lei nç L4.L33/2O2L e nas demais normas aplicáveis. {
instrução do processo administrativo é a meterialização do dever de motivar o ato administrativo e dé

l'.-
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demonstrar o cumprimento de todos os requisitos legais. O processo deve ser instruÍdo, no mÍnimo,

com os seguintes documentos, organizados de forma lógica e sequencial:

1. Documento de/Formallzação da Dem'anda (DtD): Ato inicia[ elaborado pela área técnica da

Secretaria de Cultura, que justifica a necessidade da contratação da apresentação artÍstica,

descrevendo o evento, o público-alvo, a data e o local, e indicando o perfil do artlsta desejado.

2. Estudo Técnlco Prellmlnar (ETP): Se aplicável, conforme regulamentâção municipal ou a critério

do gestor, para demonstrar a viabilidade e a melhor solução para atender à demanda.

3. Anállse de Rlscos: Mapeamento dos riscos que podem comprometer a contratação e o evento,

bem como as medidas de mitigação.

'i4. Termo de ReÍerência (TR): Documento central que detalha o objeto da contratação. DevS

conter:

õ
r A identificação do artista a ser contratado e a justificativa pormenorizada d{

escolha, demonstrando sua adequação ao evento. É

.F

o A descrição detalhada da apresentação (duração, repertório, formato). H
ã

=. O dossiê comprobatório da "consagração" do artista. 
ü

.go As obrigações da contratada e do contratante. e
I

. o valor estimado da contratação e a pesquisa de preços que o funáamenta' *
:

. Os critérlos de fiscalização e recebimento do serviço. E

-c

Parecer Técnlco da Secretarla de Cultura: Analisando e validando a escolha do artista, a sud:
consagração e a compatibilidade do preço. E

ô
Comprovação da Excluslvldade: Se a contratação for via empresário, juntada do contrato d€

representação exclusiva, nos termos do item 2.2.2 deste parecer. ic
Documentação de Habllltação: Documentos que comprovem a regularidade lurÍdica, fiscalfr

social e trabathista do artista ou de seu empresário (CNPJ/CPF, certldões negativas de débitosf
õetc.). t

Demonstração de Dotação Orçamentária: Declaração do ordenador de despesas atestando #
E

existência de recursos orçamentários suficlentes para cobrir o Sasto' €
g

Mlnuta do Contrato3 Elaborada em conformidade com o modelo padrão anexo a este parecer. §

õ
o F.

t!
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10, Parecer JurÍdlco: Análise da legalidade do procedimento, que, nos casos padronizados, será

substituÍda pela aplicação deste Parecer Referencial, mediante declaração de conformidade da

i 
assessoria jurÍdica do órgão. t t

11. Autorlzação da Autorldade Competente: Despacho do Secretário Municipal ou do Prefeito

autorizando a contratação direta por inexigibilidade de licitação.

A ausência ou a insuficiência de qualquer um desses elementos pode macular a legalidade do

procedimento e ensejar a responsabilização dos agentes públicos envolvidos.

3. DA CONCTUSÃO

Diante de todo o exposto, e com o objetivo de estabelecer um padrão de atuação.

administratlva que prime pela legalidade, eficiência e segurança jurÍdica, firma-se o presente Parece#

Referencial como orientação jurÍdica de caráter vinculante e observâncie obrigatória por todos oq
órgãos da Administração Direta e entidades da Administração lndireta do Município de lpojuca no§
processos que visem à contratação de profissionais do setor artÍstico por inexigibilidade de licitaçãof

com fundamento no artigo 74, inciso ll, da Lei ne t4.t33l2OZL. 
s

A aprovação deste Parecer Referencial pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral do MunicÍpio implica É'õ
adoção compulsória das diretrizes aqui contidas, bem como das minutas padronizadas de Termo dê
Referência, Contrato e do Checklist de Verificação que o acompanham, os quais passam a constituir d
arcabouço normativo-procedimental para a matéria no âmbito municipal. *

§
Os processos administrativos que segulrem estritamente as orientações e os modelos aquü

estabelecidos, mediante certificação formal da assessoria jurÍdica do órgão de origem ou do servidor€

responsável pela instrução, poderão ser dispensados de remessa para análise jurídica individualizad{
por esta Procuradoria-Geral do MunicÍpio, conforme vier a ser disciplinado em ato normativorz8

especÍfico do Procurador-Geral. 
Ê
(D

Reitera-se, contudo, que os processos que envolvam situações de alta complexidade, valoreé

de grande vulto que ultrapassem a alçada a ser definida, ou hipóteses fáticas não integralment{
contempladas neste Parecer deverão, por dever de cautela, continuar sendo submetidos à análisee

especÍflca desta PGM, a fim de resguardar o interesse público e a conformidade legal do ato. *
g

Para a escorreita instrução dos processos, recomenda-se que os autos sejan€

obrigatoriamente instruÍdos com: (a) cópia integral deste Parecer Referencial; (b) Declaração dS
Conformidade e de observâncla às dlretrizes da PGM, emitida pelo agente público responsável; e (c) d
Checklist de Verificação, devidamente preenchido e assinado, com a identificação do servidoÊ

responsável pela conferência ã

;
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\.

cHECKUST: CONTRATAçÃO DE PROFtSStONAt ARTÍSflCO (tet nr 14.133/2021)

'obleto: Verificação dá instrução processual'para contratação de froÍissional do setor a'rtÍstico por

inexigibilidade de licitação. Fundamento: Art.74,ll, da Lei ne 14.t311202t e Parecer Referencial PGM

ns 05/2025.

Processo Admlnlstrativo n9:

Órgão/Secretarla:

Ne
N. FOIHAS

DOS AUTOS

CUMPRIMENTO DA
EXIGÊNCIA

Documento dê Formallzação da Demanda (DFDI
emltido pelo setor competente, com justlÍicativa
clara da necessidade, descrlção do obreto,
quantidade estlmada, data pretendida, grau de
pÍioridade e identificação do rêsponsável.

tr

Estudo Técnlco Prellmlnar (ETP) elaborado ou
justlficada a sua dispensa, fundamentada e
coerente com a complexldade do obieto,

Termo de Referêncla {TR) completo, conforme
modelo e dlretrlzes da PGM.

Parecer Íécnlco da Secretadâ dê Cultura
atestando a relevância do eventq a adequagão e
a consagração do artlsta.

5 Anállse de Rlscos da contratação

Dosslê de comprovação da consagração do
artlsta pela crítlca especlallzada ou oplnlão
pública.
(ltem de veríÍicdção obrigotó d e eliminotótio)

Se contratação via empresárlo: Contrato de
repÍesentação exclusiva, permanente e contÍnuo,
com abrangêncla nacional ou estadual.
(Vedodo 'corto de exclustuidode" porc o evento.
Morcor "N/A" se d controtdção Íor direto)

Proposta de cachê detalhâda, âpresentada pelo
artista ou seu empresário exclusivo
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As orientações aqui firmadas são de natureza jurÍdico-formal e procedimental, não eximindo o

gestor público de sua responsabilidade pela análise de mérito, oportunidade e conveniência do ãto

adr,Jinistrativo de contratagão, a qual se insere em,sua esfera de competência discricionária. 
t

Submete-se, pois, a presente proposta de Parecer Referencial à apreciação e deliberação da

autoridade superior.

tpojuca/PE, 16 de julho de 2025.

Mateus Gama Llsboa

Diretor da PGM I OAB/PE ne 36.166

À conslderação superior.

Marlane Maclel de Oliveira

Assessora PGM I oAB/PE n.P 63.663
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Eruno de Farlas Telxeira

Procurador-Geral do MunicÍpio

I
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t2

13

l4

15

16

Pesqulsa de preços robusta, com notas flscals ou
contrâtos anterlores do mesmo artlsta.
(ltem de ve Ílcação ob gotórlo e ellmlnotóÍlo)

Parecer técnlco do órgão atestãndo a

compatibilidade do preço com os valores de
mercado, conslderando as especlflcldades do
êvento.

Documentos de habilitâção jurÍdica do
contrâtado (Pessoe FÍsica ou JurÍdica).

Declaração de Dlsponlbllldade Orçamentárla
(DDO) ou documento equivalente

Mlnuta do Contrato, preenchlda de acordo com o
modelo padrão anexo ao Parecer Referencial,

Designaçâo formâl do servldor que âtuârá como

Sestoúiscal do contrato.

Declaração de Conformldade do processo com as

17 diretrizes de PGM, âssinada pelo responsável da
Secretaria.

MâniÍestação/Nota Técnica da assessoria.iurÍdlca
lnterna do órgão (se houver) atestando a

18 reSularidadeformaldoprocesso.
(Ob qotórlo coso o órgõo possuo ossessorlo
jurldlca própria)

19
Despacho da Autoridâde Competente
autorizando a contratação por lnexlgibilidade.

Este Checklist devldamente preenchido, datado e
âssinãdo pelo servidor responsável.

lpojuca/PE, _ de

Nome do Servidor Responsável: É.'o"'J" 3. -Sit-§-
Matrícula: 4*pt
Cargo: ,A.e':r*- trrnlü(s>-
(Responsável pela insíruçH processuall
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de 20
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Certldões de regularldade flscal, social e
trabalhista do contratado.
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